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A Sua Excelência o Senhor
MARCELO BERGER COSTA
Presidente da Câmara Municipâl de Afonso Cláudio

Assunto: Processo TC 260912020 - Parecer Prévio 00064/20214 - 1" Cêmara

Senhor Presidente,

Após o julgamento das contas pelo Legislattvo Municipal, solicitamos o encaminhamento a
esta Corte, nos termos do art. 79 da Lei Complementar no 62112012, c/c art. 131 do
Regimento lnterno deste Tribunal de Contas, de cópia do ato dê lulgamento e da ata da
sessão correspondente, com a relação nominal dos Vereadores presentes e o resultado
numérico da votação.

Atenciosamente,

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR
Secretário Geral das Sessões
(Por delegação - Portaria N no 02112011)
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Processos: 026091 2020-2, 0257 0 1 2020-4

Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito

Descrição complementar: MARCELO BERGER COSTA - Câmara Municipal de Afonso
Cláudio

Exercício:2019 RECEBE1ç1OS

Encaminhamos, nos termos do art. 129 do Regimento lnterno deste Tribunal de Contas, cópia
do Parecer Prévio 00064/2021-4 - 1' Câmara, do Parecer do Ministério Público de Contas
O311512021-9, da lnstrução Técnica Conclusiva 0252912021-1 e do Relatório Técnico
00093/2021-1, prolatados no processo ÍC no 260912020, que trata de PrestaÇão de Contas
Anual - exercício de 2019, da Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio.
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MARCELO BERGER COSTA
Câmara Municipal de Afonso Claudio

Ladeira UTE Amélia Gastin Pádua, no 150, São Tarcísio
CEP 29.600-000 - Afonso Cláudio-ES

cmac@cmac.es. gov.br
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Conferência em www.tcees.tc.br
ldentificador 62384-69C88-00469

Parecer Prévio 00064/20214 - 1a Câmara

Processos: 02609 12020-2, 0257 0 12020-4

Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito

Exercício: 2019

UG: PMAC - Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio
Relator: Sebastião Carlos Ranna de Macedo
Responsável: EDELIO FRANCISCO GUEDES

PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL (PREFETTO) -

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO -

EXERCíCIO DE 2019 - PARECER PRÉVIO PELA

APROVAÇÁO COM RESSALVA. ARQUIVAR

í RELATORIO

Tratam os presentes autos da Prestação de Contas Anual sob a responsabilidade do

Sr. Edelio Francisco Guedes, Prefeito de AÍo nso Cláudio, exercício de 2019.

Após a aúlise técnica realizada pelo Núcleo de Controle Extemo de Contabilidade -
NCONTAS, foram constatadas irregularidades. Assim, corúorme a lnstrução

Técnica lnicial 0111/2021-5, com fulcro nos Relatórios Técnicos 93 e 9412Q21

(processo apenso, TC 2570120204) e a Decisão Plenária 1512020, foi sugerida a

notificação do responsável descrito no quadro como segue, considerando o aíL. 126

do R|-|-CEES, para que no prazo improrrogável de ate trinta dias apresentasse

O RELATOR EXMO, SR. CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE

MAGEDO:
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razões de justificativa, alegações de deÍesa, bem como documentos que entendesse

necessários em razáo dos achados detectados:

Do Relatório Técnico 9312021

DESCRTÇÂO DO ACHADO RESPONSÁVEL(IS)

4.1.i DtvERcÊNctA ouANTo Ao rorAL DA DESPESA
FIXADA CONSOLIDADA

EDELIO FRANCISCO
GUEDES

4.3.7.1 INCONSIS NCIA NA I\,,IOVII\,4 E NTA O FINANCEIRA
LORAÇÃO DE

EDELIO FRANCISCO
GUEDESDOS RECURSOS RECEBIDOS PELA E)(P

PEIROLEO E GAS NATURAL ROYALTIES

Na sequência, o responsável Íoi notificado, Termo de Notificação 032612021-7 e

apresentou a Defesa/J ustificativa 0563/2021-3 e os autos foram encaminhados à

Unidade Técnica para instrução e por meio da lnstrução técnica conclusiva

0252912021, foi apresentada a proposta de encaminhamento, como segue:

CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Foi examinada a Prestaçáo de Contas Anual relati\a ao município de Afonso Cláudio,
exercício de 2019, formalizada de acordo com a lN TCEES 43i2017 e com o escopo
definido na Resolução ÍC 29712016 e alteraçoes posteriores.

Quanto ao aspecto têcnico-contábil e o disposto na legislação perlinente, opina-se no
sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita PARECER PRÉVIO, dirigido à
Câmara l,4unicipal de Afonso Cláudio, recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVA
da prestaçâo de conlas anual do Sr. Edelio Francisco cuedês, prefeito no exercício de
2019, conforme dispõem o inciso ll, do an. 132 da Resoluçáo TCEES 261/2013 e o
inciso ll, do art. 80, da Lei Complementar 62112012.

Propõe-se, âindâ, determinar ao atuâl prêíêito, ou a quêm lhe üer a substituir, que:

- adote as medidâs nêcessárias para reüsão do processo dê elaboraçáo do arqui\o
DEMCAD com üstas a impêdir que tais inconsistências se estendâm para âs próximas
pÍestaçóês de contas; e

- obsene o [/Íanuâl de Demonstrati\os Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional e lN
TCEES 4312017, quanto ás regrâs de eüdenciaçâo por fontes de recursos.

Registre-se que consta iuntado aos autos o prôtocolo 0662712O2'l-1, dando cumprimento
à determjnação contida no item 1.5 do AÇotdão 172112019-5, Processo fC 333012019-2.
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O Ministério Público de Contas por meio do Parecer 0311512021-9, da lawa do

Procurador de Contas Luiz Henrique Anastácio da Silva, anuiu aos argumentos

ap resentados na lnstrução Técnica Con clusiva 02529 12021 -1.

Assim vieram os autos a este Gabinete para emissão de voto.

E o relatório.

2 FUNDAMENTAÇÃO

Analisando os aúos, verifico que o feito se encontra deüdamente instruíCo,

portanto, apto a um jdgamento, eis que observados todos os trâmites legais e

reg imentais.

- lnstrução Técnica Conclusiva 0252912021-1

2. INDICATIVOS DE IRREGULARIDAD E

Conforme instrução inicial acima citada foram le\antados os seguintes indícios de
irÍegularidades:

. Relatórios Técnicos - RT 00093/2021-1

DescriÉo do achâdo opos
êncam inhãnento

NonFtcaÇÃo

NoÍlF tÇaÇÁo

2,1 Divergência quanto ao total da despesa Íixada consolidada. oTEM 4.i.i BO
RTC 00093/202í-1).

Responsáve I

EDÊLIO FRANCISCÔ
GUEDES

EDÉLto FRANCtsco
GUEDES

De acordo com o item 4.1.'l Relatôrio Técnico Contábil RTC 00093/2021-1,

Ratifico o posicionamento da área técnica e do Ministério Público Especial de

Contas para tomar como razão de decidir a fundamêntaÇão exarada na

lnstrução Técnica Conclusiva 0252912021-1 bem como no Parecer 0311512021-g

do Ministério Público de Contas, conforme segue:

Base normati\a: art. 101 e 102 da Lei 4.32011964.

hê
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De acordo com a tabela 2, ao se \êrifcar as moümentações de créditos orçamentários
considerando a dotaçáo inicial preüsta na Lei Orçamentária Anual (LOA), constatou-se
que hou\e uma di\êrgência quanto ao saldo final da dotaçáo atualizada da ordem de R$
í s8.400,00:

757.523.99
451,24

88.605.251,24
s8.400,00

Assim, sugere-se a

justificativas.

notificação do gestor para que apresente suas

De acôrdo com ô Balancete Orçamentário da Despesa o Município de Afonso
Cláudio fxou a dêspesa para 20'19 em R$ 79.442.650,00, e com a âbertura dos
créditos suplementares por recursos de superálit financeiro apurado no exercício
anterior e por recursos de convênios ele\Du a despesa para R$ 88.605.251,24,
tendo um acréscimo da ordem de R$ 9.162.601,24.

Ao fazer a análise dos créditos adicionais suplementares, especaais e dâs
mo\,imenlaçóes de crédito realizadâs no exercício de 20'19, utilizando como
instrumento documental a Liíagêm de Cróditos Adicionais (anexa)
identifcamos que a soma dos créditos abertos pelas unidades gestoras atingiu o
montante de R$ 37.346.491,26, sendo R$ 28.183.890,02 por anulação de
dotaçôes, R$ 8.557.227,70 por superáül financeiro apurado no balanço
patrimonial do exercício anterior e RS 605.373,54 poÍ recursos pro\enientes de
conÉnios, conforme passamos a demonstrar no quadro abaixo:

CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS NO EXERCÍCIO DE 2019

s
es

t.l
UNIDAOE GESTORA: P F

DECRETO OATÂ ANUL,DOT SU PER VIT

0000001 0?,01i2019 3 329.568.72

00000ô6
0000067

12t02t2019 0,00
13i02i2119 1660.101 98

1??q 8?e,92
0.00

ü00
0,00

CONVÉNIOS

000

TOÍAL

4.043.319,35

L226.829.82
1.660 101 98

0000080 01103t2019

00!0085 1AO3i2A19

371 950,34

000

c.00

452.541.47

0c0 37 r 950 34

0 OC 452 541 4'1

ex

a

Í l-1 b

DAS JUSTIFICATIVAS

Diantê dêssê apontamênto, foi trazida a seguinte argumentação:
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!000086 12i03!2019 672.825.16

0000129 23/05/2019 3l1723 c1

0000143

000014,1

0c00148

0000170 02,0512019 1.272912.M

c.00 c,00 672 825.16

c.00 ul 123.0100

0000173

0000174

0ôr05,2019 0.0c

06/05i2019 372414 08

c000189 20!05i2019 78.767.5ô

0000201 23r05i2019 37 066.13

0000202 29i05i2419 5ô4 371.94

0.00
0000203 30/05r2019

0000204

0000205

ô00c214 200 604.37

0000218 851 863.80

3 617 15

0.00 428.083 08

0.00 228.504.71

287.614.51 287 614 sl

3.00 551.842 37

1.778 683.87

3,0c 8124.U

303 004 74 0.00 303.004.74

241 791.15

18r'-.281.76

139 12T 16

14 790 00

83 798.35

750 731.10

317 759 03

01104/2019 0 00 0,00 341 ô97 90341.697 90

c1!04t2019 309 271.62309.271 62 c 00 c 00

43i04i2019 00 79.200.0079.:C0 c,-. 00

000 0.00 1.272 912.04
263 540.ô6

0 00

c00

0.00

263 54C.66

372 010.08

000 c00 7Ê..76.7.56

00c

c00

c.00 9í

37 066.13

000
06i0612019

06106i2019 18/.287 76

201.791.15 000

0c0

A1!07 2019

1A!06t2019 200 6M.A7

0 00

0.00

851.863.80

! 0c

0000219 01i!r7r2O 19 i 12 165.08 000 0 00 112 165 08

01ial i2019

24i07 t20190000234

46.ô 13.10

1 149 227 19

000

0.00

-.1
000

0.00

46 613.10

1.149 227.19

0000243

0000244

02i1et2C19

02a8t2019

0 00

32.535,ô4

3s0 423.88

0.00 c 00

000 350 423.88

32 535 64

0000245

0000254

00c0269

!l -: -i--,

03/09;2019

19r08?2019

0.00

410.456,59

000

0.00

234.458.61

0000270 03/0si2019 428 083.08 0c0

0000271 03/09r?019 728 504 71 0.c0

0000286 24/09i2019 0.00 0.0c

0000287 2409i2019 551 842.37 0,00

0000289 24i09i2019 0.00

944.124.440000294 01i10i2019

1 .118 683,87

!,ú0

0000295

0000296

01i10i2019

01i 1012019 14.790.OA

0.00

0,00 3.00

c0010/10/20190000304

0000317 22i10t2019

s3 798,35

750 731 1C c00

00c

-..0c

0000318 25i10i2a19 0.00 0.00 317 759 03

I

I

qpq 234 458. 61]

I

3.00 410156 59

3,00

139 121 ,16 i
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c000322 0 00 279 804

1.102.708.77

0.c0 279 8C4 7Ê

0.00 39 457. t0

000 326 799.93
4.1.243 05

1.63'1.363.75

76

0000323
00ooi24

0000340

c000343
c0003,14 03i12i2019 39 457.10

000ü345 0311212019 326 799.93
0000382
000u4385

ÍOTAL GERAL

PORTARIA
00c0001

000004.i
0000072
0000':03

't 8.627-458.50 6.391.087.01 605.373.54
DATA ANUL. DOT

1.793 694.68

667 065 68

1 7-q3 ôS4 66

667.065.63

0.00 ":76 579 37
0.00

0.00

0.00

25.623.919.05
TOTAL

0000114
000Ó117
0000:24 20/0512019
0000151 19i 06/2019

TOTAL GERAL
UNIDAOE GESTORA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

ANLJL,
DOTACÃO SUPERÁVIT TOTAL

165.861,20 1 268 569 97

685 4 65
0.00
000
0,00

73 461 SC

91 343,45

DECRETO
c000002

OATA
02i41i2019

0000071
0000c81
0000062
0000142
0000171

20142i2019
01/03i 2019 30.757
07/03i 2019
41t04i2019 71.314.09
0205i 2019

0,00 1.107.926.U 11A7 92634
000

0 !0

0000237 06/06i2019
01 t07t2019
02/0Br20i I 459.356 a2

1710Si 2019 30.000 c0

73.461,90
ari437E-
176.579.370000221

0000233

0000247
0000273 03r09/20i I 219.277 .67

4q9 Eô,q?
219.277 .67

0c00380
0000386
0000387

11t12i2419
20t12t2A19

124.162 39
361.109.74
471 .892.95

DATA
0201/2019
02.'0512019

0,c0
4.578.458.34 2.'166.140.69

ANUL, DO AO TOTAL

0.00
0.00 31 000.0c

0.00 124 162.39
0.00 361 109 74

417 ü00 00
2.115.00

4Í9.4'15 00

TOTAL GERAL

PORTARIA
0000Jr2
0000118

TOTAL GERÂL

0111112019 000
78 00001J11;1019 742 782,

68 900 00

695 159 22 0.!0 695.159.22

0.00 46 876.97

00027i11i2019

0312i2019 22044 46 656 97

11r12!2419
z1ii2!2419

44 243.05
1 631.063.75

00
00

0
0

000
000

0:/0112019

2?t02iio19
15,03/2019 362 500 00 3ê2.ô04.00
17i o.ri 2019
25;01i2019
42;05i2019

720 000 00

88 474.06
340 453 r9

88 474 06

22c.000,00
34C.453.19

240 000 00
M 33T 65 64 331 65

4.27 6.i1s.25

24C 000.00

,1.276.519.26

24iAS!20190000288
01t 0/20190000298

21.933,20 000
1.20C,00 000

0003307 17 ilAt?O19
214i20190000320

000
000

54 737.85
86.3ô1.E0

54.737.85
3ô 361.80

C: i1 I ri01900c0325
0 ri 1 1/201900c0326

206.856 50
0.oo

0,30
252.013.47 252iÃ4.47

00c0329
óô0c,347

131 1 1/2019
03/12i 2019

94) 437.24
3 081 1ô

942.437,24
8.081,'16

0.00
0.00

03
471 E92.99

417 000 00
2 415.00

T o,,-,r0.,,

0. t0
0.c0

7427e2,781
68 S00 00 I

l

685 4!6 65 |

71 314.09 I

I

I
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ANUL. DOTAÇÁO TOTAL
51.!00.40 51.00c 00

21.00c.0021 t00,,c
I !-80q.00
5.0c0.00

16 80C.00
a 000 00

r 0.1c0,c0 1C 10C.00

DECRETO

0aoa232

0000175
0000213

CAMARA MUNICIPAL

06105r20':s
11iA6i2019

13t1.,t2Di9

0000275
0000300
0000330
0000384

22.000.c0
54.25C.]0

2 2 000.00
54.25C 00

',9t12i20..9 81.888.92
TOTAL GE RAL 282 038 92 282.034.92

Conforme a moümentação de créditos relacionados na Listagem de CÍéditos
Adicionâis e o total suplemênlado eüdênciado no Balancete Orçamentário da
Despesa mostra claramênte distorçâo dos \alores apresêntados no arqui\o
DEIVCAD aprêsêntado na PCA com o resultado apurado nas demonstÍaçõês
contábêis, de modo que os possÍ\,eis ãjustês serão feitos no dêcorrêÍ do exercÍcio
de 2021 paÊ ins de não comprometêr as próximas prestaçôes de contas.

ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS

O presente item aponta diferença de R$ '158.400,00 no confronto êntrê o montante da
dotação atualizada apurada pela Tabela 2 e aquele exibido pelo BalânÇo OrÇamentário.

Segundo argumentações e documentos anexâdos, a deÍesa reconhece hâ\er
"clâramente distorçáo dos \ãlores apresentados no arqui\o OEMCAD apresentado na
PCA" atestando como coretos os \alores exibidos pela Listagem de Créditos
Adicionais. relati\ã ao período de 0110112019 a 31112120'19, constante da
"Peca+Com plementaÍ+ 25925-202 1 -1", c ujo recoÍte segue reproduzido:

Nesse sentido, sêgue afrmando que estes lores estão de âcordo com aqueles
considerados pelo Balancête de Execução Orçâmentária da Dêspesa constantê da
''Peca+ComplementaÍ+25921-2021-1", e demais Íegistros contábeis, conforme recoÍte a
seguir:

?0 000.00 20.0qqp0
81 888,92

Prêfeiturã Municaç,al dê Afonso Cláudio
CONSOLIOADO l|lUNICIPIO DE AFONSO Ct-AUDIO
Listãgêm de Créditos Âdiciônais
Periodo De 01l01/2019 até 3tlrzl2oL9

Data de Emissão: 05/0612021.22ila
Máqsinâ: COi{TABILI-Ol

t...1

22i0i t2019
04i09i2019
01/10/2019

I *L ie i *k\I aEôr§ I

GEST(rI
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Note-se que, êmborâ eüdenciados montantes anulados/suplementados
signif cati\amentê superiores aos consignados no arqui\o DEMCAD, ainda assim foi
respeitado o percentuâl de 60% dâ despesa fxada, nos termos do art. 80, inciso l, Lei

[.4unicipal Lei 226612018 (LOA), correspondente a R$ 47.665.590,00.

Não obstante, tendo sido reconhecida o enúo de arqui\o inconsistentê, náo foi
apresentada uma no \êrsáo, ainda que não estruturada, além de não ter sido
eüdenciados os lançamentos que tenham dado origem a tais inconsislênciâs.
Ademais, mencionando a necessidade de ajustes, o defendente náo os especifica,
limitando-se a afirmâr que seÉo proüdenciãdos no decorer do exercício de 202í.

Portanto, uma \ez que superada essa hse de justifcatiras permanece a inconsistência
\erificada no arqui\D DEMCAD, considerando, poíém, que não se \,erifcou a abertura de
créditos adicionais além do montante autorizado na LOA, fcando caractenzada
impropriedade/hlta de natureza formal, suge re-se que o prêsentê indicativo de
irregularidade sêja considerado passivel de ressalva.

Propoe-se, ainda, dêterminar ao atual prefuito, ou a quem lhe üer a substituir, que
adote as medidas necessárias para reüsão do processo de elaboração do arqui\o
DEMCAD com üstas a impedir que tais inconsistências sê êstendam para as próximas
prestaÇóes de contas.

artigo 8ô da Lei Fêdêrâl 7.990/1989 e aÍtigo 85 da Lei FederalBase normati\a
4.320t1964.

De acordo com o item 4.3.7.1 Relatório Técnico Contábil RTC 00093/202í-1.

Com base nos documentos encaminhados pelos responsá\êis apurou-se o superáüt
fnanceiro e o saldo bancário da fonte de recursos royalties do petróleo da União e do
Estado (Íontes 530 e 540). Vejamos:

FONTE 530
§ÁLm

BÁr{cÁRo {R$)

SUPERÂVIT
HNANCEIRO

Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio
CONSOLIDADO MUNICTPIO DE AFOÍ.ISO CLAUDIO
Ealancete Orçmenta,rio da Despesa
REFERENTE . EXERCTCIO DE 2019

2.2lnconsi srê ncia na movimentação financeira dos recursos recebidos pelâ
êxploraçâo dê pêtróleo e gás nâturãl (royalties). (ITEM 4.3.7.í DO RTC 00093/2021-
í).
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Dito isto, temos que da tabela anterior restôu eúdenciado que a moümentação
financeira das fontes dê recursos 530 e 540 apresentaram di\ergência entre ôs
vrlores apurados pelo TCEES e os informados pelos gestores. Nesse senlido,
sugere-sê a notificâção dos responsá\êis para quê apresentem as justificâti\as
que julgarem pertinêntês.

DAS JUSTIFICATIVAS

Diante dessê apontamênto, foi tazida a seguinte aíqumentaÇão

O corpo técnico do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo aponta
di\ergências na moümentaçâo linanceira da conta bancária royalties de petróleo
de origem estadual e federal, reêrente à Prestação de Contas Anual de prefeito
do exercício fnanceiro de 2019.

Neste sentido, passamos a apresêntar as justificâti\as e juntada dê documentos
parâ fins de sanar âs supostas irregularidades na moümentaÇão financeira dos
recursos prolenientes dos recursos dos royalties (Íonte 530 e 540).

lnicialmentê o saldo apurado em 3111212018 no arqui\o TVDISP de R$ 3.775,40,

FONTE 530
sÀm

n4NcÁrao (Rs)
SUPER.AVIT
HNANCEIRO

Saldo bancário em 3111212418 I:TVDISP) 3.77 5,40
Receitas .ecebidas em 2019 2.503.465,ôB
Uespesas pêgês em 2019 1.668.109 70
Saldo bancáÍio antes dos Restos a PagaÍ 81 9.131.38
Saldo tancário em 3111212019 I 2.473.176.86

pe !1 nance ro em

-1.654.045,48

0,00
Receitas rêcebidas em 2019 2.503.46s.68
Despesas emDenhadas em 20Í 9 1.765.383 13
Superáüt financ€iro âpurado TCEES 738.082,55
Seldo hencáriô em 3111212019 2.473.176.46
Restos a pagar inscritos (RP) 77.273,43
Saldo bancário ajustado em 31i 1 2/20'19 2.395.903.43
Superáüt financeiro eüdenciado no BP em 3111A2A19 2.376.237,82
Divergência entre o superávit apúradô e õ
evidênciado no Balanço Patrimonial (BP)

-í.638.155,27

FONTE 540
SALDo

EANCARo {nt}
SUPERAVIT
FNANCEIRO

Saldo bancário êm 3111212018 | T\DISP' 1.858.196,4'1
Receitas recebidas em 20'19 í.628.043.97
D€spesas pagas em 2019 1.197.6'15,57
Saldo bancário antes dos Restos a Pagar 2.288.624,81
Saldo bancário em 31112120191T\OISP 2.361.183.25

nc

SupeÍáút Íinanceiro em 3111212018 IBP\

-72.558,44

1 .858.196 4í
Receitas recebidas ern 2019 1 .628 .043 .97
Despesas empenhadas em 20'19 1 .197.615.57
Superáüt financeiro apuÍado TCEES 2.288.624 81
Saldo bancáÍio em 3111212019 2.361 .183.25
Restos a pagar inscritos (RP) 0,00
Saldo bancário ajustado em 31h212019 2.361.183 25
Supe.áüt fillaoceiro eüdenciado no BP e n 3111212019 2.097.134,93
Divergência entre o superávil apurado e o
eüdenciado no Balanço Patrimonial (BP)

í 9r.489,88

Diverqê ncia

I

I
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No Taláo Data do
Rocolhimentq

Conts
tsançária

Fonte de Rêçurso9 Valor
R§

0001!-Lr3 31112/2019 lr 5f,5-!t t:rlLl 1 IÊa 3a.i] r:
TOTAL 1 lii.! i1d;r r 1

Nâ Tabela demonstrada no Relatório Técnico no. 00094/201-5, o Auditor le\ã êm
consideração somente a receita anecadada na Fonte 530, mas como fôi
dêmonstrado nos quadros acima, além dos recursos de Royalties, o l\y'unicípio
ânecadou na conta bancária n". 8.53S9 outros rêcursos classifcados em outras
Íontes. Ob.ieti\êndo dar mâior clarezâ dos Íâtos, segue abaixo a Tabela
identificando a entrâda e saída dos recursos recebidos nas contas bancárias no.

8.535-9(Prefeitura) e conta bancaria n'. 21.091.616 (Fundo Municipal de Saúde).

Tabêla:4

§ALàO

BAfiCÁflio {R$}
Conlir I 535-!, i!.1.t t.2/
tlonta 21 0(i1 li lt] .:'.- |...,1.
Saldo Bancário êm 31t12y20í8

jl: c 2l iit

900.i191 .

:2 C3 -l 7C

-l:al:l'a
{+}Fundo Especiiil ds Petrôleo - FÊP
-:.,r.:Tr , ,

Rêcêitas rêcebidns em 20'19

i-iDespesas P em:01!l

-ll!ansÍeÍenías Re.rlliàdrs

i=i Saldo Bancá.io Conta 8.535 §

4.O14 432.2

2 253 6!15

iBl L:! l.

2 470 17rl

i:i Saldo Bancário Corta 21 091 61Ê I 3.1't É l

Saldo Bancário antês dos Restgs á Paglr - 3í dezemSro2oi9 2.17 4_023.67

§üldo brncnrio .m 31/l220rs {TVD'SP)

rL.:: r..:. C 'r|-: rr...r-:. il..l..i^.,) rr urr,..,t:.s.!.,L- .-rn:j:l.r..rr: ()r lP,i-í::r.rtÊ-:t:rt!

apresenlado no quadro do item 4.3.7.1 trata apenas do saldo da conta bancána
nô21.091.616 do Fundo Municipal de Saúde, quando de\e ser considerado
também o saldo de R$ 896.716,27 da conta bancária no. 8.53Í9 da Unidade
Gestora Prefeitura Municipal, üslo que a análise reíere-se à PCA da Conta Anual
de Prefeito (Consolidada), totalizando ao fnal do exercício de 2018 um saldo
financeiro da ordem de R$ 900.491,67.

t...1

Ao Final do exercício, especificamente no dia 31 de dezembro de 2019, Íoi
deposilado diretamente pela Agência Nacional de Petróleo (ANP) em conta
bancária do Fundo Especial do Petróleo - FEP já aberta em nome da Prefeitura,
conta bancária 8.535-9 o montante dê R$ 1.168.362,11, referenle receita da
Cessão Onerosa, classificada na Íônte dê recursos 940 (Outras Vinculaçóes de
Transferências) ünculada à conta do FEP. Foi lançado na fonte 940, para não ser
confundida com a fonte de royaltiês, para que permitisse o controle desses
recursos em separado dos recuÍsos orjginalmente únculados ao FEP e
ROYALI'IES. Apresenta-se abaixo a Íeceita da Cessâo Onerosa, conÍorme segue:

Tabela:3

I

FÕr§Ê §no
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Conforme eüdenciado na Tâbela 4, dos recursos anecadados e creditados na

conta bancária 8.535-9, o l\.4unicípio pagou nâ fonte 1001 (Recursos Ordinários) o
montante de R$ 5 .250,11; na fonte 1530 (TransÍerência da União Referêntê

Royalties do Petróleo) o montante de R$ 1.603.288,71; na Íonte 2530 (Superáüt
de TransÍerência da Uniáo ReÍêrente Royalties do Petróleo) o montante de R$

72.124,08 e na fonte 2540 (Superáüt de Transferência dôs Eslados ReÍerente

Royalties do Petróleo) o montântê de R$ 14.032,70, no qual totalizou de
despesas pagas R$ 2.253.ô95,60.

Além dos pagamentos realizados, foram efetuadas trans{êrências bancárias no
vâloÍ dê R$ 187.601,65 para outras contâs bancárias paÍa pagamentos de
despesas com in\,estimentos, conforme passamos a demonstrar:

talclal
Oata dà

TIa nsterência
Conta dÊ Srigêü: Conta de DÊstiía Valor Rt

0,1.01r20 !§ !_r,17 0SB 7 1§ 7ag .l?
I ü:0 1i:at 1 !l 647 088 7 : lt3. '11

À47 0Ê§ 5
2}01rar 1i, i iiâ-ar ô,17 Bà52 :r7 50
3 1:l lr?0 l! ü.17 t8ô-rl il.1á7
15,022!1':l b t3l.{1 6,11_üê7-3

It:U.J::t lÊ § 5:5...r ô4r.887 !i | :1 lÊ0,5r-_r

:7:16]:ú l3 I :,35 -L-l E 'lr3 05
29.'l?,20 l3 8.53t9 §.1I.CeI-!i 13.:lrja',:7
.iôrl]grrC I !j rvl isÉ,5 {-,'r L11,7A
11í1220 ] I53+! §"t7 tft-3 1 1 321,34
1à1zl2.0 r I B.5.1-4.!r 6"1t.1ül-t

TOTAL 187.801-65

!-1

Após toda a moümentação de créditos e débitos realizados na conta bancária no.

8.535-9 apurou-se em 3111212019, antes da inscrição dos Restos a Pagar um
saldo bancário de RS 2.470.1i6,86.

Quanto à conta bancária no. 21.091.616, êsta inrcrou o exercicio de 2O1g côm ô
saldo de RS 3.775,40, te\ê rendimento de aplicação Íinanceira no exercicio no
total de R$ 71,41, e em 3111212019 conciliou-se um sâldô em contâ dê âplicâçãô
de RS 3.846,81, cônformê êüdenciado em extrato bâncário.

A soma do resultado Ínânceiro apurado em 3111212019 da conta bancária
no. 8.535-9 com o resultado Íinanceiro da conta bancária no. 21.091.6'16, totalizou
um saldo disponí\el de R$ 2.474.023.67.

Com a deduÇão dos Restos a Pagar no montante de R$ 77.273,43 ünculâdos a
Íonte de recursos 530, a disponibilidade Íinanceira da conta bancária no. 8.535-9
passou a ser de R$ 2.392.903,63.

Diantê dos dados apresentados na Tabela 4, fcou explícito que o superáüt
financeiro apurado nas demonstraçõês contábêis di\êrge êm R$ 20.5'15,42 do
superáü't fnancêiÍo apurado no Balanço Patrimonial enüado na PCA de 2019,
representando apenas 0,86% do totâl apurâdo.

Senindo como documentaçâo de apoio ao demonstrado, encaminharemos os
maiores pagamentos realizâdos nâ conta 8.535-9 da Fontê 530, procurando

7i !71 .l

üt í,nanceirc ;lprxedc alraté5 ías nlÔlilnenÍâ!óe5 rp,.e3êntidasL]

Fcnte 5 ]0Reslos i P

2 374: ::7 !:Supffàvit flnâncei.c erridt-'nciadr.1 i-)o 8P enr 31 ; l :::§ l 9

:i:5'5 4l[ltr,ergársiã

:i,-i ..: . I -:r r._,1j. il..l:.êr.rã êx !1J,.:.:::. ..i, .-r:,: .:4..: a:l:, ,,..-aa :,4:'4.:



demonstrar a transparência da moümentação na conta bancária

Tabela:6

Data HistóÍ,co

AMBIENTAL COLETA DE RESIDUOS E SERVICOS LTDA , ME

07ío2!2419

2CiC3t2019 PAGO TERi4O DE ADIT|VO N. 003 (pRORROGAÇAO 12

À|ESES) AO CONTRATO 14i2A15 REF A
CONTRATAÇAO DE EI'IPRESA ESPECIALIZADA Eft4

LOCAÇAO DE CAIXAS ESTACIONAR]AS E
TRANSPORTE DÉ RESIDUOS SOLIDOS URBÂNOS -
ATENDENDO A SEC MUN DE Í\4EIÕ AI,íBIENÍE
CONCORRENCIA OO3I2O14 - \iIGÊNCIA DE 02i05118 A
02i05/19 REF ÊEVEREIRO/19. CONF. 5896.

'15i0,1i 2819 PAGÔ TER$.4O DE ADITIVO N, OO3 íPRORR'GAÇAÔ 12

\.,lESES] AO CONTRATO 14i2O15 . REF A
CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECTALIZADA EIú
LOCACAO DE CAIXAS ESTACIÔNARIAS E
TRANSPORIE DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS -
ATENDENDO A SEC. l\4UN DE lr4ElO AMBIENTE -
CONCORRENCIA AA3:2A14 - VIGÊNCIA DE O2IO5/1B A
02i05119. REF À'1ARÇO/19, CONF NF 5911

PAGO TERL4O DE ADTTTVC N 003 (PRORROGAÇAC 12

IIESES) AO CONTRATO 14!2015 REF. A
CONTRATAÇAO DÉ Éi,4PRESA ESPECIALIZADA ÊI\1

LOCAÇAO DE CAIXAS ESTACIONARIAS E

'RANSPORTE 
DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS

ATENDENDO A SEC 
'ÚUN 

DE MÊIO AIíBIENTE .
CCNCÔRRÊNCIA AO3I2A14 . VIGÊNC1A DE O2IO5i18 A
02.r05r1S REF ABRIL/1S. CONF. NF.5933.

PARICIRPREVIO T('- 06.{ 2021
islsr

Valor RS

R$ 34 553 53

RS 34.553.59

RS 34.553,5S

R$ 34 553,5S

R$ 34 553 5S

PAGO TERI,IO DE AD]TIVO N 003 (PRORROCAÇAC 12

r"tESES) AO CONTRATO 14i2015 REF A
CONÍRAÍAÇAo DE EI!4PRESA ESPEC{ALIZADA El\4

LOCÂÇAO DE CAIXAS ESTACIOÍ\ARIAS E

TRANSPORTE DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS,
ÂTENDENDO A SEC, MUN, DE &!EIO A!,,,IBIENTE.
CONCORRENCIA 003,2014 - VIGENCIA DE 02/05118 A
02/05i1§. REF. DEZÊL,tBROr18. CONF. NF.5837.

PAGO TERl.,lO DE ADTTTVô N. 003 (PRôRROGAÇAO 12

À4ESES) AO CONTRAÍO 14/2015 REF. A
CCNTRAÍAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EI..4

LOCACAO DE CAIXAS ESIAC]ONÂRIAS E
ÍRANSPORTE DE RESIDUOS S{]LIÜOS URBANOS.
ATENDENDO Â SEC T4UN, DE I"4EIÔ AI\TIBIENTE -

CONCORRENCIA OO3r2O14 VIGÊNC]A DE O2|O5.II8 A
O2iO5I19, REF AO I"IÊS DE JANE]RO/10 CÔNF NF 58â3

20iA2t?019

14/C5l2C 19

As:,r:......iqit:rr'Ê.1:. il:.ferêa.râ.r 9ri.:.r:ns.r,..lrr i..n.r:rcaccr: í.1pr-ít:-rt .a:!:t)



CTRCI - CENTRAL DE TRATAMENÍO DE RES

LTDA

UOS CACHOEIRO DE ITÁPEMIRIM

27t06!2019 PAGO TERIIO DE ADTTIVO 02 (PRORROGACAO POR g0 RS 45 748.68

PARE( liR PRE\lO T('- 0íí 1,21
is Isr

RS 3C..175 00

R§ 56 713 24

R5 4ô.50'1 42

R5 32 1S1 47

DIAS) AO CONÍRAIO 14'2017 REFERENTE A
PRESTAçAO DE SERVIÇOS DE RECEAIMENTO E

DESTINAÇAO FINAL DE RESIDUOS SOLIDOS
URBANOS iRSU) EI',I ATENDIÀIENTO Â SEC [,IUN, DE
ME{O AIVIBIENTE - DE ACORDO COI\4 PREGAO N. 17117

- vlcÊNCIA DE 021051201S À 31r07i2019. REF. t"'tAro/íS

03110t2019

?011-1t2019 PAGO DÊSPESA COIIi PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
RECEBII,iENTO E DESTINAÇAO FINAL DE RESIDUOS
SOLIDOS URBANOS (RSU) CLASSE II . E[l
ÂTENDII!,IENTO A SEC, MUN. DE ivlEIO AMBIENTE. DE
ACORDO COI\4 PREGAO N, 30/201S. CONTRATO
044/2019. VIGÊNCIA 12 IUESES A CONIAR DE 01i08i19
REF, OUTUBRO/19- CONF NF 2867

ILUMINERGI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA ME

14103/2019 PAGO DESPESA Colvl AQUISIÇAO DE MATERTAL DE
CONSTRUÇÃO, EM ATENDIMENTO A SEC. IüUN. DE
oBRAS - DE ACORDO COtu SOLIC|TAÇAO N 127,
AUTOR|ZAÇAO N 125119, pREcAO N. 49/18. ARp
02./'19, vTGENCtA ATE 2',1101t20. CONF. NF. 383.

05107/2019 PAGO DESPESA CONI AQUISIÇAO DE N4ATER]AL DE
CONSTRUÇÃO, EM ATENDIÀ,IENTO A SEC I\4UN. DE
OBRAS - DE ACORDO COI\,I SOLICITACAo N. í27
AUTOR,ZAÇAO N. 125llg, PREGAO N. 49/18. ARp
02/19. VIGENCIA ATE 21IO1i2O, CONF NF 389,

24,1112019 PAGO DÊSPESA COM AOUISIÇAO DE },íATERIAL DE
CONSTRUÇÀO. EM ATENDIMENTO A SEC. MUN, DE
oBRAS - DE ACORDO CO[.4 SOL|C|TAÇAO N 456/í9.
AUTORTZAÇÃO N 436119 pREcAO N 49i 18 ARF
o2l19. V|GÊNC|A ATE 21rA1i2o CONF. NF 407

COI'JF NF 2582

02/08/20't g PAGO TER|\4O 0E ADtTTVO 02 ipRORROGÀÇAO pOR 90
DIAS] AO CONTRATO 14/2017, REFERENTE A
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE RÊCEBIMENTO E

DESTINAÇAO FINAL DE RESIDUÔS SOL DOS
URBANOS (RSU) EI\I ATENDIN,'ENTO A SEC, I\4UN DE
À4ElO AMBIENTE - DE ACORDO COt\4 PREGAO N. l7l17
- vtGÊNCrA OÉ A2!05!2019 A 31i07i2019 REF
JUNHOi 1-O CONF NF 266S

R$ 30.375.15

PAGO DESPESA COI.rI PRESTAÇAO DE SERVIÇCS DE
RECEBII1ENTO E DESTINACAO FINAL DE RESIDUOS
SOLIDOS URBANOS (RSUJ. CLASSE II EIN

AIÊNDII4ENÍO A SEC. [iUN. DE ME|O AI,,IB|ENTE, DE
ACORDO CO'\4 PREGAO N, 3012019, CONTRATO
044]2019. VIGÉNCIA 12 MESES A CONTAR DE O1IO8I19

REF- AGOSTO/19 CONF. NF.2772

RS 31 ô18 0C
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JORGE PIANZOLI & IRMAO LIDA

27',C6' 201S PAGO DESPESAS COM AQUISIÇAO DE
COIIIBUSTiVEIS DESTINADOS AO ABASTECII..{ENTO
DOS VEiCULOS DESTA IdUNICIPALIDADE - OLEO
DIESEL S.10. ATENDÉNDO À SEC OBRAS - DE

ÀCORDO COIú PREGÂO N.52/2018, APOSTILA[4ENTO
07 AO CON-RATO OOl/20'9 VIGENCIA ATE
31i122019 CONF NF 13222

TOÍAL R$ 479.453 47

Ao final da tabela, queremos reforçar que o fora demonstrado acima signifca toda
moúmentação financeira da conta 8.535-9, conta essa que como citado recebeu
outÍos recursos e não somente royalties.

I]
Objeti ndo dar maior clareza dos htos, segue abaixo a Tabela identificando a
entrada ê saída dos recursos recebidos na conta bancárias na. 11.668.712
pro\eniente de Royalties Estadual, conforme segue:

Tabela:8

Conta11668712 1erBjlgq.41
Saldo Bancário em 31/12l2018 DIS 1.858.1

i+ )Rendimqllgalg3elicaçáo 2o1I 38.521..13
1 612 S5453+)Receitas de Royallies 20'19

t- Receitas recebidas em 2019 1.651.475.96

(-)Despesas Pagas eín 2019 1.1é3 489 1

Superávit íinancêirô ápurado âtrâvés dâs movimentaÇões 2 396 753

2ís7 1u
resentâdâs

Superàvd ínance,Ío êvidencrado no BP em 3ll1Z2O19

Dr,/ergéncra 2SS 618.81

Nâ análise feita quanto aos rêcursos dê royâlties de pelrólêô Estadual.
identifcamos na conta bancáriâ no. 11.668.712 um sâldo inicial de
R$ 1.858.196,41, foi anecadado no exercÍcio de 2019 a importáncia de
R$ 1.612.954,53 ê NÃO a impoÍtância de R$ 1.628.043.97 conforme citado no
Relatório Técnico n". 00093/2021-1 do TCEES. rendeu de aplicaÇão fnanceira o
montante de R$ 38.521,43, foi realizado também despesas (Pagas) no montante
de R$ 1.148.489,12, restando um saldo bancário em 3111212019 na ordem de
RS2.361.183,25, conforme eúdencjado no arqui\o TVDISP enüâdo na PCA de
2019.

Quanto a di\ergência de superáüt apresentado entre as moümentações
financeiras com o rêsultado do balanço patrimonial. setáo ajustadas no decorêr
do exercicio fnanceiro de 2021.

Senindo como documentaçáo de apoio ao demonstrado. encaminharemos os

Saldo Bancário antes dos Restos a PagaÍ - 31 dezembro 2019 2.361

2.36tSaldo bancário em 31./12l2019 (TVDISP)

(=)Saldo da Conla 11 .668 712

183.2

183.2

Rêstos â P r Fonte 540

ÉõNTE s4o SALDO
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maiores pagamentos realizados na conta 11.668.712 da fonte 540, procurando
demonslrar a transparência da mo\,1mentação na conta bancaria.

Tabela:9

Histórico Valor R$Data

AGRO-SERRANÀ COMÉRC

11t12i2019

28t11i2419

12i1212019

IO LTDA,- EPP

OBRAS. SL1LICIÍATJAO 326 E 327;19. PRÉ

PAGO DESPESA CO[,I ÂOUISIÇAO DE I\4ATÉRIAL

DE CONSTRUÇÀO PARÂ DRENAGEiiI E

PAVIT'ENIAÇÀO DE RUAS DA LOCALIDADE DE

SÃO LUIZ DE BOA SORTE E NO BAIRRO VItÁ
NOVA, EM ATENDII,4ENTO A SEC [4UN DE

ô
35/1S_ CONTRATO 050íS. VIGENCTA 31112!2019

coNF. NF. 2811 .

ILUMINERGI MATERIAL DÉ CONSTRUCAO LTDA ME

PAGO DESPESA coM AoUlSlÇAo DÊ lvlATER AL
DE CONSTRUÇÀO PARA DRENAGEM E

PAVIIúENTAÇÃO DE RUAS DA LOCALIDADE DÊ

SÂO LUIZ DE BOA SORTE E NO BAIRRO VILÂ
NOVA, E[{ ATENDIIíÊNTO A SEC MUN DE
oBRÁS SOLTCTTAÇÀO 32A E 327 1E oRECÀC

35t1e. CONTRAÍO 051/19. VrGÊNCIA 31t12,2019.
CONF. NF,4O5

R$ 1.275,00

RS 40i.60PAGO DESPESA COM AOUISIÇAO DE

I\,IATERIAL DL CONS TRUÇÃO. EÀ4

ATENDIMENTO A SEC I\4UN DE OBRAS - DE

ACORDO COr\4 SOLICITAÇAO N. 458/19.
AUTORIZAÇÃO N 436119, PREGAO N 49T'I8,

ARP O2I'9 VIGÊNCIA ATE 21i01]20 CONF NF

407 .

R§ 34.553,5S

MATERIAL DE CONSTRUÇAO ÍRES PONTOES LTOA"ME

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PARA
DRENAGEI\,! E PAVII\4ENTAÇÁO DE RUAS DA
LOCÀLIDADE DE SÁO LUIZ DE BOA SORTE E

NO BAIRRO VILA NOVA. E[/1 ATÉNDIMENTO A
SEC Í!11,N DE OBRAS SOLICITAÇAO 326 E

327119. PREGÃO 35/19. CONTRATO 052/19,
vtGÊNcrA 31/122019 CONF NF. '1026

R$ 20 717.00PESA COM AOUISIÇAO DEPAGO DES

I

lzíro.zois
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MONTE AzUL SERVIÇOS INOUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP

02105r2019 pAGo DESpESA coh4 AoulsrÇÃo E ApLrcAÇÂo 
-

DE fu,ASSA ASFÀLTICA trARA REALIZAÇÀo DA

oBRA DE PAVIN,,IENTAÇÃO DE AStrALTO NA
SEDE DE LAGOA. RECAPEAMENTO DO

ASFALTO NO CENTRO DE VILA PONTOES E

REGULARIZAÇÃo ASFALTICÂ EM PEQUENOS
TRECHoS NA SEDE. ATRÀVÉS DA SÊC [,IUN DE

OBRAS, SOLICITAÇAO 566,,2018, ADLSÃO A ARP

18i06/2019 PAGO TERMO DE ADITIVO OOl AO CONTRATO
OI4,'2019 RFT A DFSPFSA CON4 AOUIS,CÀO E

APLICAÇÃo DE hIASSA ASFÁLTICA PARA
REALTzAcÁo DA OBRA DE PAV'NIE.NTAÇÃO DL
ASÊALTO NA SEDE DE LAGOA,
RÉCAPEAI.,4ENTO DO ASFALTO NÔ CENTRO DE

VILA PONTOES E REGULAR'ZAÇÃO ASFALTICA
EM PEQUENOS TRFCHOS NA SFDF ATRAVFS
DA stc MUN DE oBRAS soltcnAÇÀo 566irB.
oFTSEC|NFRA N.060i19. ADESÃO A ARp i4i1B
PREGÃo 21118 DA PREFEITURA DE
ERE"ETUBA/FS CON-RATO 014,19 VIG=NCIA
31/12l19 CONÊ NF 94

PEDREIRA LAJINHA LTDA

28i11i2019

RS 332 500.00

RS 178.r25 00

RS 6 t24.0CPAGO DESPESA CCIü ÂQUISI
tvtATERTAL DE coNSTRUÇÀo

DE
PARA

DRENAGEÀT E PAVIIúENTAÇAO DE RUAS DA
LoCALTDADE DE sÃo LUrz DE BoA soRÍE Ê
NO BA'RRO VILA NOVA EI\4 ATENDIMEN'TO A

14-18. pRÉGÃo 21i1e DA PREFETTURA DÉ
BRÉJETUBA'ES. co\tRATo o 14, rg vtcÉNCtA
31'12i19 CONF NF 88

PAGO DESPESA CÔ'..,1 ÂQUISIÇAO E APLICAÇAO
DE I\4ASSA ASI-ALTICA PARA RÊALIZAÇÀO DA

OBRA DE PAVIIúENTAÇÃO DE ASFALTO NA
SEDE DE LAGOA RECAPEAI4ENTO DO

ASFALTO \O CTNTRO DF VILA P?NTÕIS I
REGULARIZAÇÃO ASFÁLTICA EI\4 PEQUENOS
TRECHOS NA SEDE, ATRAVES DA SÊC MUN DE

OBRAS SOLICITAÇÀO 566,20I8 ADESÀC A ARD
I4l18 PRÉGÃo 21I18 DA PREFEITURA DE

BRÉJETUBNES, CO\.ITRATO O 14;19, VICÊ\CIA
31r12ÍS. CONF. NF 88

PAGO, D€SPESACOi\,r AOÚrôrCÃOÉ nplrCnÔãO R$ 3BO OOO.OO

DE \4A5SA NSTÁTTICN PARA REALIZAÇÃO DA

OBRA DE PAVIMENTÀÇÀO OE ASFALTO NA

SEDE DE LAGOA. RECAPEAMENTC DO

ASFALTO NO CENTRO DE VILA PONTÓES E
REGULARIZAÇÀo ASFÁLICA Et\4 pEouENos

ÍRECHOS NA SEDE, ATRAVES OA SEC I,.IUN DE

oBRAS solrcrrAÇÀo 566r20't8 ADESÀo A ARp
14/18, PREGÃO 21l18 DA PREFEITURA DE

BREJETUBA,ES CONTRATO O1.U]3 VIGENCIA
31/12r19 CONF NF 89

R5 17 !,00 :C

17r05i2019

À.r'i ::ô..rr,Jir: rr:rr.-. a..f.:.{:..lr .r u,7; . I . . ': , L c . b . l.l.n'r, ic:c.r: 6:'rP, .)9::?a-,)i)ait\

I

I
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SEC MUN DE OBRAS SOLICIIAÇAO 326 E
327i19 PREGÃO 35r't9 CONTRATO 053119.

vrcÊNCrA 31i 12201S CONF. NF.9922.

TRES PONTOES 'TERRAPLANAGEM E CONSTRUCOES LTDA.MÉ

25r10/20,19 PAGO OESPESA COt.l EXECU DE OBRA DE

FECHAI4ÉNTO E PORTAL DA CHEGADA DA

ESCOLA I\,IUNICIPAL "FAZENDA HENRIQUE
ZÂlvlBOM". NA COMUNIDADE DE RIO DA COBRA,
DISTRITO DE FAZENDA GUANDU, DE ACORDO
cor\,1 0F 346119, TP 002/2019 CONTRATO 043/19,
VIGÉNCIA 11 À4ESES A CONTAR DE 1110712019

REF. 1i À4EDrÇÃO CONF NF 239.

RS 11 325 88

RS 231 14

RS r 15.0r11;12i2419

PAGO DESPESA COM EXECUÇAO DÉ OBRA DE

FECHAI\4ENTO E PORÍAL DA CHEGADA DA
FSCOI A IJUNICÍPAI "FAZÊNDA HENRIOUÊ
ZAMBOIÚ", NA COMUNIDADE DE RIO DA COBRA
DISÍRITO DE FAZENDA GUANDU, DE ACORDO
COI\,]I OF 346119 TP 002/2019. CONTRAÍO 04311S

VIGÊNC A 11 I,4ESES A CONÍAR DE 11]0112019

REF. 1' rúEDrÇÃO. CONF. NF.239.

FECHAMENTO E PORTAL DA CHEGADA DA

ESCOLA t!4UNICIPAL "FAZENDA HENRIQUE
ZAMBOI\,I". NA COi\,rlUNlDADE DE RIO DA COBRA.
DiSTRITO DE FAZENDA GUANDU DE ACORDO
coÀ,t oF 346Í9. TP 002i20't9. CONTRATO 04:1i 19.

VIGÉNCIA 11 I4ESES A CONTAR DE 11]0712019

DESPESA COtl EXECUÇÃO DE OBRA DE R$ 3 037,58
FECHAMENTO E PORÍAL OA CHEGADA OA
ESCOLA NIUNICIPAL "FAZENDA HENRIOUE
ZAMBO[,Í". NA COMUNIOADE DE RIO DA COBRA.
DISTRITO DE FAZENDA GUANDU, DE ACORDO
COI\I OF 346/19, TP 002i 2019 CONTRATo 04311s

V'GENCIA 1I MESES A CONTAR DE 11147Í2019

REF. 2r N,IED|ÇAO. CONF. NF.245.

19i11i2019 RS 61.§9

19i1112019

REF 2'f''lEDl ÇÃo, coNF. NF.24s

PAGO

DE OBRA DEPAGO DESPESA CÔI,4 EXECUÇ

PAGO DESPESA COM EXECUÇ
FECHAI\4ENTO É PORTAL OA CHEGADA DA
ESCOLA IUUNICIPAL "FAZENDA HENRIOUE
ZAI\4BOfuf NA COMUNIDADE DE RIO DA COBRA
DISTRITO DE FÂZENDA GUANDU, DE ACORDO
cOÍ\4 OF 346/1s, TP 002/2019 CONTRATO 043/19.
VIGENCIA 11 I,4ESES A CONTAR DE 11/A7DOIl.

O DE OBRA DE

I

25110/20'19
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R$ 5 ô37.141 1,12t2019

ZORZAL ÍERRAPLENAGEM Ê LOCACOES LTDA

25i1012019 PAGO DESPESA COM AOUISI DE I4ASSA RS 1 8.1 906 25

ASFALTICA A OUÉNTE {CBUO),
CONTEMPLÂNDO O TRANSPORTE E A
APLICAÇÃO. PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE

RECAPEAI\4ÉNTO DE RUAS NO CENTRO DE

VILA PONTÕES DISÍRITO DF PO'\TÕFS
ATRAVÉS DA SEC MUN DE OBRAS OF SEINFRA
N. O78i 19. PREGÃO 4112019 CONÍRATO 054'19.
VIGÊNCIA 31/12i19. CONF NF 1453

R$ 1.148.489.12

De tudo demonstrado nas informações citadas, há de se mencionar informaçào
rele\ênte para ânálise do que Íoi apresentado. O sistema informatizado que o
município utiliza, realiza a apuraÇão do superáüt fnanceiro atraÉs das

iníormaçôes constantes no Balancete Conta Conente 02 - DOIVICíL|O
BANCÁR|O, e não le\ando como base o \alor apresentado no fluxo de caixa.

Durante todo o exercício de 2019 fui realizado rotinas automáticas de ajuste de
conta corrente com saldo negati\o, essa opção consta no sistema e é uma
Íenamenta que conige poss í\eis erros nos conta conente, sem a execução dessa
Íenamenta, não seria poss ílel geraÍ e encaminhar as remessas mensais através

do sistema ÇIDADES ao Tribunal de Contas. As diwrgências apontadas nas duas
fontes 530 e g0 estão relacionadas a essas rotinas automáticas que o sistema
utiliza.

No tocanie as di\êrgências exislentes nas demonstraçÕês contábeis, o
depaÍtâmênto de contabilidade do lvlunicípiô de Afonso Cláudio furá os ajustes
necessários no sistema de contabilidade local no deconer do exercício financeiro
de 2021 paía frns de regularizâr tais pendências ainda existentês, uma \ez que
com o enüo dos dados contábeis ao TCEES pelo sistema CIDADES e após
homologálos não mâis pôdêm ser alterados.

Ante de tudo exposto, e por enlender que tais êqui\ lcos não compromêtem o
conteúdo, a \eracidade e o objêti\,o final da Prestaçáo de Conlas Anual. roga-se
pelo acolhimento das justificativas ora apresentadas ftente aos documentos
anexos, sêm a cominaçâo de qualquer tipo de penalidade êm facê do responsá\€|,
pÍotestando pela emissâo de parecêr h\oÍá\êl das Contas relati\D ao exercício de
2019.

ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS
O presente indicati\o ãponla inconslstência na moúmentação Ílnanceira dos \alores
rêcebidos, â tÍtulo de compensação fnanceira pela exploração de petróleo e gás natural,
na fonte 530 que encerrou o exercício com sâldo em conta bancária (R$ 819.131,38)

FÀGó DESpÊsA côM ExECUÇÃo DE oBRA DE

FECHAÀ'ENTO E PORTAL DA CHÉGADA DA

ÊSCOLA I\'IUNICIPAL "FAZENDA HENRIOUE
ZAl,(BOl\'1" NA COiI4UNiDADE DE RIO DA COBRA.

DISTRITO DE FAZENDA GUANDU, DE ACORDO
cot,l 0F 346119 rP 0022019. CONTRATO 043i 19.

VICÊNCIA'11 MESES A CONTAR AE 11!O7DA19

REF. 03. r\lEDrÇÃO CONF NF.249.

ALTOT
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signif cati\Emente inferior ão superáüt financeiro do período (R$ 2.376.237,82), bem
como na Íonte 540 que que encerrou o exercício com saldo em conta bancária
(RS 2.288.624,81) superior ao superáüt fnanceiro do período (R$ 2.097.134,93).

Da análise das justificati\as apresentadas, \erifica-se que o citado atribui a di\ergência a
recursos da Cessão Onerosa, ao saldo constante da conta n". 8.535-9 da Unidade
Gestora Prêfeitura lvlunicipal e outros débitos e créditos regularmente registrados no
período:

a) Fonte 530 ffransferência da União Referente Royalties do Petróleo) - A defesa destacôu
o seguintê:

Não se considerou o saldo dê R$ 896.716,27 Íegistrado
em 311142ú8 na conta bancária no. 8.535-9 da LJnidade Gestora PrêÍeitura l\4unicipal;

O montante de R$ 1.168.362,'11 recebido a titulo dê Bônus de Assinatura da Cessâo
Onerosa, conforme relatório da ConÍedêração Nacional dos Municípios
(Peca+ComplêmêniaÍ+25934-2121-9), que êmbora recebidos na conta bancária do
Banco do BÍasil n. 8.535-9, foram computados para â Fonte de Recursos 0.
unicamente "parâ quê permitisse o controlê dessês recursos em separâdo dos recursos
originalmente ünculados ao FEP e ROYALTIES':

Além dos recursos arrecadados considerados no RT, também foi registrado o
recebimento de receitâs na conta do Fundo Espêcial do Petróleo - FEP:

Durante o exercÍcio de 2019, anecadou dê recuBos dê royâlties dâ
união o montante de R$ 2.480.033,69, tendô rendimento de âplicaçào
no lor de R$ 22.083,70, totalizândo a arrecadação de
R$ 2.502.117,39, classificado contabilmente na Íonte de recursos 530
(Transferênciá da União ReÍerente Royalties do Petróleo), conforme
segue no quadro abaixo;

Tabêla : í
N" Tãlão Data do Conia

BâÍcáriâ
Fonlê .le Rêcx.sos

RS
00c0040 ?2iat20',s
00c0333 22iO22019
0cc0425 2êi33i20 i 3
000062§ 2Er34r2C'rg
ô000757 22i04;2c.,3
0t0c915
000'1108
00t 1268
0c01396
coo1595

8.535,9 53C
5::

853Í9
53ô
530

:c1.052 6S
180 6ê4.62
tE7 961 a]

!001778
0001947 â 535-§

SUB-ICTÀL
APLICAç ES FINÀNCEI?ÂS

TOTAL

2",1146,42
1S1 164.72

2 480.033.65
534

510 22 081.70 ]
2.502.1'17,39

53'
53C

5t0
533
531

35359
I 535"9
I 535-9

3 535-9
I 535-9

231 l't2ô'l

2:3 êC8 24
1e^, 223 29

22a 922 47
2::186]0

24im/2:13 530 217 175 41
2li1l;21'19 8.535,§ 530 22a !95.I5
2198i2019

:2,'.1orc19
24i09t2j 19

27t112Ci9
?O)",22O',9

Dat do
Eaneárii

Fonrê dê Rêcurso§
R§

Transitaram também pela conta bancária 8.S3S-9 os recursos
oriundos do Fundo Êspecial do Petróleo - FEp, totalizando R$
344.281,34, registrados na Íonte de recursos 1001 (Recursos
Ordinários), classiÍicado no código de receita 1718026'lOOO, conÍorme
segue:

Íabela: 2
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Foram pagas dêspêsâs no Período no
Peca+Com plementaÍ+25926-212 1 - 4 :

as transferências no total de R$ 187.601,65,
pâgamentos dê despesas com in\êstimentos,
2021-1i

total de R$ 2.253.695,60. conÍorme

quânto aos restos a pagar, em consulta âo Balancete da Execução Orçamentária da

Despesâ Consolidada (arqui\o BALEXOD),
\€rifica-se um saldode Restos a Pagar deR$ 77.273,43 em 3111212019.

b) Fonte 540 (TransÍerência dos Estados ReÍerente Royalties do PetrÓleo) - A defesa
destacou o seguinte:

Os recursos arrecadados foram recebidos na conla 11.668.712 do Banco do Banestes
S/A:

No que se refere aos recursos recebidos de Royalties do Estado na

Fonte 540 (TransÍerência dos Estâdos Referente Royalties do Petróleo),
toda anecadação foi creditada atràÉs da conta bancária no. 11.668.712
do Banco do Banestes S/4, conforme passamos a demonstrar:

Ta bela:
No Talão Éonte de Recursô5

:r !.1 7!r

::3: ..tr " Ét:
lfi:arJ,:[:i ó 53t-!l Itii- :

Oat_rúrr:il 2âü41201r:l s SJag l Lli :

r:t " lra: 6rÊ:0

r:l ' 1 117 .15

lJ:, -:i ]li ]
trJ I

01.! I lalu 24.',07r:0 r! c 5:t !, l!]] l 't1 24:t u
8001r 10 25Í7::trr! 8535§ 1!:r"r : 315 ,l7

::3:! 1!ú l
g 535 ir

'!2 1,,\ -i
!a: li !r I 81j11,20l!l 1-r rit, : ,.4 :r ,

000 r778
0001,91i

21111,20 \,
29t11:!0::l

.' r':' i. 11101

lml -10 !:r': tI
,1,

:'lli ,

ÍOTAL 31,1.281.34

para outras contas bancárias para
conÍormê Peca+Complementar+25932-

0000032
00001:2

Dala do
Rêcolhrmento

a2t.b 2a. tt

22iC.;2A19

Conta
Bancária

11 658 712 . qê52.77
152 375.43l1 ô66 712 5.1:,

0000313 19:OZ2A19 1r.ô68.712
0000r7: 19 11 ôe8 712
ô000567 1! 11 668 712
0000765 19 I1.668.712 54A

5.r0
54-n 140 309_66

5,1!1 145.651.79
:'16

r r7 5J8.0Ír
544 r22 009.64

5.14 145 rl1 5

5.10

0000766
0000922

22:A5,2A1tl 11à6â7',,2
1&06/2019 I 1 ô0E 712

00011 11

coo i 3Ér{

000't65r
0001E12

23t07;2019
noü2019

1r rai:.71:
',. eaa.11)

. !jq8,712
r r q98ll?

2õ:11i201t)
23:12:2419

1r.66 f12 44 4ô2 51
0001979 116ôE T1) 1r9 7E9.81
TOTAL 161

Foram pagas despesas no período no total de R$ 1.148.489,12, conforme
Peca+Com plementar+25927 -2O2 1 - 9:

143 780,54
105 570.17
144 119.63

12199i?q1s
22i1Oi2O19

!1A
5{0



Quanto aos restos a pagaÍ, em consulta ao Balancete da Execuçáo Orçamentária da
Despesa Consolidada (arqui\o BALEXOD),
não se \erifca saldo de Restos a Pagar em 3111212019.

Assim, diante dos esclarecimentos apresentados, tem-se o seguinte quadro

Dã análise do quadro ânterior temos que o saldo bancáÍio ajustado (âpós os restos a
pagar) da fonte 530 peÍfez o monlante de R 2.395.903,43 enquanto quê o superáút
financeiro ajustado do exercÍcio chegou ao montante de R 2.376.237,82, perfazendo
uma di\êrgência de R$ 19.665,6'1.
Por seu tumo, a fonte 540 apresêntou um saldo bancário ajustâdo após os restos a
pagar de R$ 2.36í.'183,25 e um superáút Ínanceiro ajustado de R$ 2.097.134,93,
perfazendo, assim, uma di\,ergência de R$ 264.048,32.

SALDO BANCÁRIO (R$)

Conta 8.535-9 3.775,40
conta 2'1.091.616 896.716,27
Saldo bancário em 31í212018 (ryUSP) 900.491.67
Receitâs recebidas em 2019 2.480.033.6S
Fundo Especial do Petróleo - FEP 344.281 ,34

1 .168.362,1 1Cessão Onerosa
Rendimentos de AplicaÇão 2019 22.083,7 0

2.253.695,60Des pesas pagag em 2019
187.601 .65Transferências Realizadas

2.473.955,26Saldo bancário antes dos Restos a Pagar
2.473.176.86Saldo bancário em 31n 2/2019 (TVDISP)

774,40

0

Diwrgênclã

Superáüt llnanceiro em 31h2l2\1a (BP)
2.473.176 86Saldo bancário em 3111212019

77 .273 43Restos a pagar inscritos (RP)
2.395.903.43Saldo baneádo aiusrado em 31h212019
2.376.237.42Superávrt financeiro eüdenciado no BP e m 3111212019

19.665,6íDiverqência entre o superávil apurado e o
evidenciado no Balanço Patrimonial (BP)

FONTE 540 SALDO BANCARO {RS} SUPERÁVIT ENANCEIRO
Conta 11.668.712 1 .858.196,41
Saldo bancáÍio em 31/1212018 (wDlSP) 1 .858.'196.41
Receitas recebidas em 2019 1 .612.954.53
Rendim entos de Aplicaçâo 2019 38.521.43
Despesas !!gas em 2019 1.148.489 12

Saldo bancáÍio antes dos Restos a Pagar 2.361 .183,25
Saldo bancáÍio em 31/12l2019 (ÍVDISP) 2.361.183,25
Dive

Superáút ínanceiro em 31/12l2018 (BP)

0,00

0

Saldo bancário em 311121201s 2.361.183 25
Restos a pagar inscritos (RP) 0,00
Sâldo banúrio ajusÍado eín 31112D019 2.361 .183,25
Supe,áút ílnânceiro eüdenciado no BP em 31h212019 2.0s7.134.93
Divergência êntIe o superáüt âpurado e o
eüdenciado no Balanço Patrimonial (BP) 264.045,32

À:r:::...i:lir,: r,.li. i-.:rrra..lâ.1 aarr.t. ....1..br :r.i i :.i..j..r: .)\P.lt t,t):.aa-.).:ra,..
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Nesses termos, mesmo após as informações trazidas nessa Íase, não se \erificam
saldos em contas bancárias condizentes com os srperávits Íinanceiros de 20í9,
apurados nasfontes dê rêcursos no 530 ê 540, conforme Balanço PatÍimonial.
lmportante destacar que o ceme deste ponto de controle consiste na \eri6caçáo da
observância à \êdação contida no art. 8" da Lei Federal 7.990/89, c/c com art. 20 da Lei

Éstadual 10.72012017:

Lei Federal 7.990/89, Art. 8o O pagamênto das compensaçoes ínanceiras
preüstas nesta Lei, inclusi\ê o da indenizaçáo pela exploração do petróleo.

do xisto bêtuminoso e do gás natural será efeluado, mensalmente,

diretamente aos Estados, ao Distrito Federal, aos l\,4unicipios e aos órgáos
da Administração Direta da União, até o último dia útil do segundo mês

subsequente ao do fato gerador, deüdamente conigido pela lariação do

Bônus do Tesouro Nacionâl (BTN), ou outro parâmetro de correção

monetária que \ênha a substituÊlo, vedada a aplicação dos Íêcursos em
pagamento de divida ê no quadro permanentê de pessoal. lgriÍo nossol

Lei Estadual 10.72012017, Art. 2" Fica \êdada a utilizaÇâo desses rêcursos

financeiros para pagamento de díúdas ê íemuneração do quadro

pêrmanentê dê pêssoal e comissionadôs.

No intuito de se identificâr o uso indeüdo do recurso a área técnica desta Corlê \êrifcôu
que haüa inconsistências nos demonstratircs contábeis relati\ãmêntê âos recursos de
royalties Íederal, fontes 530 e 540, culminando na notifcaçáo.

Ainda assim, dâ análise do Balancete de Execução dâ Despesâ (arqui\,U BALEXOD)
\,erifica-se náo ter haüdo pagamento \êdado por lei nas Íontes de recursos do royalties
federal, no periodo sob análise.

Portanto, diante de todo o exposto, sugere-se que o presente indicativo de
irregularidade seja considerado pasdvel de ressalva.

Propóe-se, ainda, determinar ao atual prebito, ou a quem lhe üer a substituir, que
obsene o Manual de Demonstrati\os Fiscais da Secretariâ do Tesouro Nacional e lN

TCEES 43/20'17, quanto às regras de eüdenciação por fontes de recursos.

3 CUMPRIMENTO DOS LIMIÍES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO

3.1 - Despesa com pessoal

Constata-se o cumprimento do limite máximo e do limite prudencial preüstos na LRF,

conforme consla do RT 00093/2021-1 (PodeÍ Executi\o e consolidado):

Tabela 1) Despesas com soal - Poder Exêcutivo Em R$ 1,00

Descrição Va lor

Receitâ Corrente Líquida Ajustada - RCL Aiustada 82.940.92ô,94

Despesa Total 40.275.750.41

% Apurado (DTP / RCL Aiustada)
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCM/2019 Demonstrati\os de Gestão Fiscal

48,55
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Tabela 2) Despesas com pessoal - Consolidado Em R$ í,00
Descrição Va lor

Receila Conente Líquida Ajustada - RCL A.justâda 82.940.926,94

Despesa Total com _ DlP 42.953.712,46

% Apurado (DTP / RCL Aiu$ada) 51,79
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCM/2019 Demonstrâti\os dê Gestáo Fiscal

Tabêla 3 DÍvida Consolidada L uida Em R$ 1,00
Dê o Valor
Díüda cônsolidada 1.0'16.154.33

21.466.032 97
Díüdâ consolidada I -20.449.878.U
Recêita Conente L - RCL 82.940.926 94
o/o da divida consolidada ida sobrê a RCL -24.65

Fonte: Processo 0260912020-2 - PCM/2019 Demonstrati\Õs de Gêstâo Fiscal

3.3 - Operações de crédito e concessáo de garantias

De acordo com o RT 0009312021-1 não foram extrapolados, no exercício, os limites de
contratação de operação de créditos preüstos em Resolução do Senado Federal (160l" e
7'/" Receita Corrente Líquida) e no art. 167 da
Constituição da República, bem como não hou\ê concessão de qarantras ou
recebimento de contragarantias.

3.4 - Demondrativo da disponibilidade de caixa e dos reslos â pagar

Considerando o resullado disposto na Tabela 33 do RT 00093/2021-'1, constata-se que
houve cumprimênto ao art. 55, lll, b, 3 da Lei Complemêntar 101/2000.

3.5 - Rênúncia de receita

Dê acordo com ô RT OOO9312021-1 nâo há eüdências do descumprimênto no art. .14 dâ
LRF.

3.6 - Aplicaçáo de recursos no ensino

Verificou-se, do RT 00093i2021-1, que o município cumpriu com os limites pertinentes à
educação, preüstos na Constituiçáo da República, conbÍme se demonstra:

Tabela 4 lica ão na manuten ão e desenvolvimento do ensino EmR$1 00
Deslina o Valor
Receitas 3.488.632 62
Receitas de ti?nsfêrências 50.405.856.27
Basê de câculo ão nâ manut e desên\D{limento do ênsino 53.894.488.89
Valor a icâdo na manutê o e dêsênvolvimênto do ênsno
%deâ lca o

15.977.27'1,95

Fonte: Processo ÍC 0260912020-2 - PCÍú/2019 Demonstrati\os de Gestáo Fiscal
65

3.2 - Dívida consolidada líquidâ
De acordo com a tabela abaixo. constata-se o cumprimento da limitação prêüsta na LRF.



PARE('ERPREVTO TC- O6]'202 I
1!i lsÍ

Tabêla 5) Destinação de recursos do FUNDEB prof. Ivlagistério Em R$ 1,00

Destinação ValoÍ

15.985.772,89

't0.620.538,32

66,44

3.7 - Aplicação de recursos na saúde
VeÍificou-se, do RT 00093/2021-1, que o município cumpriu com o limite pertinente à
saúde, prevsto na Constituiçâo da República, conÍorme se demonstra:

Tabela 6) Aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde Em R$ 1,00

Receitas 3.488.632.62
48.470.O82.74

B ase 51.958.715.40
Yalor â tcos 't 0.385.163,30

't9 99%
Fontê: Procêsso TC 0260912020-2 - PCM/2019 Demonstrâti\,ôs de Gestão Fiscal

3.8 - TransÍêrência de rêcursos ao Poder Legislativo
Verificou-se, do RT 00093i2021-1, que o município cumpriu com o limite constitucionêl
de transferência de recursos ao Poder Legislati\o.

SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO

Relator

1. PARECER PRÉVIO TC.A64I2O214

VISTOS, relatados e discutidos estes aúos, RESOLVEM os Conselheiros do

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão colegiada, ante

as razões excostas pelo relator, por':

Receitas líquidas ,do FUNÚEB

% dê aplicação
Fonte: Prôcesso ÍC 0260912020-2 - PCM/2019 de Gestão Fiscal

Vâlor

Assim, ante todo o exposto, obedecidos todos os trâmites processuais e legais, e

lendo em conta a fundamentação até aqui expendida, corroborando o

entendimento da área técnica e do Ministério Público de Contas, com fulcro no

artigo 80, lll da Lei Complementar 621 12012 clc ai.. 71 , inciso ll da Constituiçáo

Estadual, VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a seguinte deliberação que

submeto à sua consideração.

n00slos
?nsíérênaias

.em .dé
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1.í. EMITIR PARECER PREVIO dirigido à Câmara l\4unicipal de Afonso Cláudio,

recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVASl das contas do Senhor Edélio

Francisco Guedes, Prefeito Municipal, relativas ao exercício financeiro de 20í9,

conforme dispõem o inciso ll do art.132, do Regimento lnterno deste Tribunal e o

inciso ll do art. 80, da Lei Complemenlar 62112012, tendo em üsta a manutenção

das irregularidades apontadas na lnstrução Técnica Conclusiva 0252912021-1, a

seguir relacionadas:

1.1.1. Divergência quanto ao total da despesa fixada consolidada (ffE Nll

4.1.1 do RT 93i2021) - PassÍvel de Ressalva;

1.1.2. lnconsistência na movimentaÇão flnanceira dos recursos recebidos

pela exploração de petróleo e gás natural (ROYALTIES) (IIEM 4.3.7.1 do

RT 93/2021 ) - PassÍvel de Ressalva.

1.2. DETERMINAR ao atual prefeito, ou a quem lhe vier a substituir

í.2.'t Que adote as medidas necessárias para reüsão do processo de

elaboraçáo do arquivo DEIVCAD com üstas a impedir que tais

inconsistências se estendam para as próximas prestaçóes de contas;

1.2.2 Que observe o Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretana do

Tesouro Nacional e lN TCEES 4312017 , quanto às regras de evidenciação

por fontes de recursos.

3 ARQUIVAR os presentes autos após o trânsito em julgado.

2. Unânime

3. Data da Sessão: 0610812021- 36" Sessão Ordinária da 1, CÀN/ARA

'Art. 162. As contas serão julgadas regulares com ressalva, quando evidenciarem
impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, que nâo seja de natureza grave
e de que não represente dano injustificado ao erário;

§ 1o O acórdão de julgamento deverá indicar os motivos que ensejam a ressalva das
contas.
§ 2" Na hipótese prevista no caput, o Tribunal dará quitaçào ao responsável e lhe
determinará ou a quem lhe tenha sucedido, quando for o caso, a adoção de medidas
necessárias à correÇão das impropriedades ou faltas identiflcadas, de modo a prevenir a
reincidência e a evitar a ocorrência de outras semelhantes. (Redação dada pela Emênda
Regimental no 010, de 26.3.2019).
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4. EspeciÍicaçáo do quórum:

4.1. Conselheiros: Sérgio Aboudib Ferreira Pinto (presidente) e Sebastião Carlos

Ra nna de Macedo (relator).

4.2. Conselheira Substituta: Márcia Jaccoud Freitas (em substituição)

CONSELHEIRO SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

CONSELHEIRO SEBASTIAO CARLOS RANNA DE IVIACEDO

Relator

CONSELHEIRA SUBSTITUTA IVARCIA JACCOUD FREITAS

Em substituição

Fui prêsentê:

PROCURADOR DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA

Em substituição ao procu rador-geral

LUCIRLENE SANTOS RIBAS

Subsecretária das Sessões



IRIBUNÁL DE CONTAS DO
ÊSTADO DO ESPiRITO SANTO

Conferência em www.tcees.lc.br
ldentifi cador: 0FE6A-06F6&ED.t76

Processos: 02609 I 2020-2, 0257 0 I 2020-4

Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito

Setor: NCONTAS - Núcleo de Controle Externo de Contabilidade

Exercicio: 2019

Criação: O2lO7 12021 06:31

UG: PMAC - Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio

Relator: Sebastião Carlos Ranna de Macedo

Responsável: EDELIO FRANCISCO GUEDES

Vencimento: 0210612022

í - CONSIDERAÇOES PRELIMINARES

Procede-se à elaboração da lnstrução Técnica Conclusiva da Prestação de

Contas Anual, pertencente à Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio, referente ao

exercício de 2019, sob a responsa bilidade do Sr. Edelio Francisco Guedes.

Ítlediante o exposto, segue a lnstrução Técnica Conclusiva, baseada

impropriedades apontadas nos Relatórios Técnicos - RT 00093/2021-1

RÍ 0009412021-5 e na lnstrução Técnica lnicial - ffl n. 0011112O21-5.

nas

e

2. INDICATIVOS DE IRREGULARIDADE

Conforme instrução inicial acima citada foram levantados os seguintes indícios de

irregularidades:

lnstrução Técnica Conclusiva 0252912021-1
Produzido em fâse anterior aô julgamento
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roposta de
encaminhamento

NOI F CAÇÀa)

NOIFICAÇÃO

Base normativa: art. 101 e í 02 da Lei 4.32011964.

De acordo com o item 4.1.1 Relatório Técnico Contábil RTC 00093/202í-1

De acordo com â tabêla 2, ao se veriÍicar as movimentações de créditos

orçamentários considerando a dotação inicial prevista na Lei Orçamentária

Anual (LOA), constatou-se que houve uma divergência quanto ao saldo

íinal da dotação atualizada da ordem de R$ 158.400,00:

79.442, 00
29.726.725 ,23

35.000 00
000

99
88.446.85'1 24

24

DAS JUSTIFICATIVAS

Diante desse apontamento, foi tralda a seguinte argumentação

De acordo com o Balancete Orçamentário da Despesa o t\,4unicípio dê Afonso
Cláudio fxou a dêspêsa pa? 2019 êm R$ 79.442.650,00, e com a abertura dos
créditos suplementâres por recursos de supeÉüt fnânceiro apuradô no exercício
anlerior e por recursos de conÉnios elelou a despesa para Rg 88.605.25í,24,
tendo um acréscimo da ordem de R$ 9.162.601,24.

2/::

Re s pons áve I

EDELIO FRANCISCO
GUEDES

EDÉLto FRANCtsco
GUEDES

ncta

Às;rr:ãc. o qitàire.t:. C3.fÊ.ê..ra e:. ir,r';.-. ,,-s...,t. I.tÊ..i:r.àc.r: atF!Ét-Llú-a. E:r4 a

Relatórios Técnicos - RT 00093/2021-1

2.1 Divergência quanto ao total da despesa fixada consolidada. (ITEM 4.1.í DO

RTG 00093/2021-1).

Assim, sugere-se a notificação do gestor para quê apresente suas

justiÍicativas.

ência qlanto ao total da despesa lixada

aistêiieial ná,rrl]vi@ntaçã! f inanceia.a
iecêbídd§,iÉlâ êxirlãrâQão dê.pelrdêo
itováltie§)1.,

ltares'í mÀ,4C1(D) i.,

s(mMAD)
linários.{DEfi€ADi
CAD}
da(a)
rc {bt..,: 88.605.25'

158.40i
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Ao fazer a análise dos cÍéditos adicionais suplementares, especiais e das
moümentações de crédito realizadas no exercício de 2019, utilizando como
instrumento documental a Li$agem de Créditos Adicionais (anexa)
identificamos que a soma dos créditos abertos pêlas unidades gestoras atingiu o
montante de R$ 37.346.49'1,26 sendo R$ 28.183.890,02 por anulaÇão de
dotaçÕes, R$ 8.557.227,70 por superáút financeiro apurado no balanço
patrimonial do exercício anterior e R$ 605.373,54 por recursos pro\ênientes de
conÉnios, conforme passamos a demonstrar no quadro abaixo:

CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS NO EXERC|CIO DE 20,19

P E TURA
o SU VIT los ÍOTAL

0000001 Ôrln1t?o1q

0000c66 12,,02i2019
0000c67 13i02r2019

0000085 12t03'2019

c0c00B6 12l03/2019

ú000129

0000'143

0000144

0000148
c000170 02/05i2019
0c00173 0ô/05i2019

0000174 06/05/2019

0000'189 20/05/2019

0000201 23tA1l2O1g

c000202 29t05t20',9

303.004.74

1000204 241 i91, 15

tB4 287 .76

i00c214 200.604.37

0100218 01r07/2419 000 851.863,80 000 851 863.30

ANUL, OOT

3.329 568 72

0.00
1 .6ô0 101.98

1226.829.82
0.00

0.00

c 00 4 043 -'r19 95

0.00 371 950.34

000
0.00

I 226 829.82
1 660 101.98

23/05./20'19

01104/2019

166

341.697 900 00 341.697.90

0c0

0.09

452 541.'41

341 723 ô1

01/04/2019 309 :71.62 000 0.00 309 271 62

03t04!20i9 79 200 00 0.000 00 79 200 00
1.212.912.04 0.0t 0.00 127291204

c.00 263.540,ô6 0,00 263 540.66

372 010.08 0.00 0.00 372 010.08

781ô7 .56 0.00 18 767.56

37 0ô6.18 0.30 0.00 37 066.18

564 371.94 0,00 564 371.94

06i06,'2019

000

000
0.00

0.00

103 004.74

241 791.15

06i06i2019

18i!6/2019 0

184 287.76

200.604.67

0.0â 0,0c

0000080 úr 03 20'9 37' 950 34

000

"*]0,o0 
I

!32 u1.47

672 825.16

34i.723.O1I

oool

qj

oooo2o3 | 3or'o5r2o1s

L
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0000323
c00c324

000c340

00t10343
0000344

0000344

00ôc044
0000072
0000109
000t1 r4
0000117

410.45ô.59

428.083 08

228 504 7i

241 814 51

'1.778.683.37

0.c0 948.724.U

14.7S0.00

00 750.731,1ú

317 759 03 317.759,03

0

326.739
44 243

DÀTA ANUL. DOTAÇ TOTAL
1.793.694,68 1793.694.ô8

34! 453,19
88 474,06

340.,i53 19

0000124
0000151

240 $0c 0ú 240.000,00
64.331.65M.331, 65

4.276 .519,26

88..i74.06

4.276.5TOTAL GERAL

1/:,

112.1ô5 08

46.613.10

0 t0

0.00

0.00

1 149 ?27 .19! DO

0000219 91to7t2B19 112.165,08

01t07;2a19 46 613.1C

24107;2C19 1.149.227.190c00234

0cc0222

350 423,88 0.000000243 0zrl8,'2019 0.úü

3 617.15

234 458.61

! 00

c,00

3: 535.64

t.00

0208i201g

03/0912019

020Ei2019

19,',03i 2019

03109r2019

32 535 6rl

428 083 08

3.6 17. 1 5

0.00

234.458.61

4400244

00c0269

0000254

0000?45

0.00

410.456.59

0.00

000

0.00

00â00tt0271 03109r2019 ?28 5§4.71 0,0c

281 6't1.510ú024!09i2015 0,00

000

000

c.0c

1.778.ê83.87

0it1012019 c,ú000c02-c,1

0,0c

948.724.04

24/0Er2019

1

0000000295

0000296

139 121.16

14 790.00

0i/10/2019

0it'10i 2019 000 000

0000cc03c4

0c00317

10t'10i 2019

22l10:2C19

83 798,35

750 731 10 0.00

0c0031s 25i14i2419 ri.0C 0 !10

01t11/20:9 0c0 279 404 76 c,üc

aM 12A1S 0,000

279 804 76

742 782.78
01t']112019 68 90C.!0

27 !11t20'.9 ô95.159,22 0.00

0,00

0.00

63 SCC 0C

695.159 22

03x 2i20:9
03r12i24'!g 0c

ci
39 457 '10

22ú.C0 46.ô56,97 46.67ô 97
39 457 10

3.00
0c00382

326 79S 33
44 243.05

03r12t2019
11t12i2C19

c0n
c.00 3 0c

,c00385 20t12;2819 c0000c
TOTAL GERÀL

6.391.08714.627 50

1.681 063,75

805.373 25.623.919 05

1.681.C63.75

PORTARIA
0000001 a2ia1t2a19

667 065.§Ê6ô7.065 5§
,15j0312019

"7104!2019
720 000 00

362 50ú.00
720 C00 c0

362 500 00

25|t)4:20i9
02i0512019
20105t201s
19i06r2019

Às:rr:Â.. .ri!ir-aLí errL:. ilr.l.rra.c .jr. lde.-rl .;c.r: rlFaaS aaaa.-El]! i

I

I 0,00 139 12 1.16

0,00 83.798.35

I
I

5,00.

0,00

0000270

I

0000286

00002s7

0000239

24t49t2019
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UNIDADE GESTORA; FUNOO MUNICIPAL DE SAÚDE

2A!02i2019 1.107 326.34
0.00

1.107 926.34
io.is7 .23

000c071
000008i
0000082 07,031201!

01r04,2019 71.314,0S
73 461.90

685 496.65
0.00
0.00

71 314 09
73.461.90

01/03/2019 34.757.23
0,40

06i 06/2019
41107i2419

ô85.196.65

91 343 45

000014?
0c0017i

0000283
o0oo28e

17109/2019
2414912419

30.000,00
.)", o2i ô^

0000207
0000221
0000247
0000273

0000380

02r08/2019
03i09i2019

11i12i2019
,0i1212019

178 575.37
459 056.02

000 30.000 00

0000386
0000367 20i12i2019

TOÍAL GERAL

PORÍARIA DATA
c000002
c000i 18

ÍOTAL GERÀL

UNIDADE GESTORA: CAMARA MUNICIPAL

124.162.39
361.109.74
471.892.94

6 7Á4 5S9

ANUL. DOT TOTÂL

4'19.41 5.00

DECRETO
0000021

0000232
0000275

OATA
18/01I2019
0210.{r20i9

22i07 i2015
0,110S/20i9

ANUL, DOTACÀO
51.000.00
21.000.00

5 000 00

22

TOTAL
51.000.c0
21.000.000000146

0000175 '

0000213
06/05r2019
17!06t2019

16.800.00 16.800,00
5 000.00

10 100.00
2 2 C00,00
54 250.00
2C.000.00

0000384 .,9i12i2019 81 888.92
TOTAL GERAL 282.038.92 282.038.92

Conforme a môümêntâçáo de créditos relâcionâdos na Li$agem dê Créditos
Adicionais e o tôtal suplementâdo evtdenciado no Balancete OÍçamentário da
Despesa mostra clarâmente distorção dos lôres apresentados no arqur\o
DEI\,CAD apresentado na PCA com o resultado apurado nas demônstraçóes
contábeis, de modo que os possi\eis ajustes serão feitos no decorrêr do exercício
de 2021 paru fins de não comprometer as pÍóximas prestaÇões de contas.

O presente item aponta diferença de R$ 158.400,00 no confronto entre o montante

da dotação atualizada apurada pela Tabela 2 e aquele exibido pelo Balanço

Orçamentário.

0000300
0000330

01/10i2019
i3111i20-19

54
20

000.00
250.00
0c0 00

0000002

ANUL

1 142 7C8.i7
DOTDATA

02;01i20..9
TOTAL

1 268 569 97
SUPERÁVIT

165 861.20

00091.343 45

E7 00c

176.579.37
459.056,02

000
000

00002s9
0000307
0000320

í 200.0001r 10/2019
171102019
zsitotzotg

5.1.737 85
86 361.80 000 36 361 8C

000
0.00

1 200 00
54 737.85

. '.. ,:

0000329
000326

000

13/11/2019
252 443 47
942 437 .24

01r11/2C19
01i 11/2019

912 137.24000

20€,35ê.5C
252.443.47

206.856,50
0.00

0000347 03r12i2019 I 081.16 000 E.061.1ô
i24.162,39
361 109.74

i0c
l.0c

2.166.140 69
4 t 1 .492.99

4.578.45S.34
0.0c

a2i0"!2019
42i05:2019

417 000.00
2 415.00

41 7 occ 03

10 100.00

úó-2 i e332o l

T

l
t

L

ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS

DECRETO



a/:

Segundo argumentações e documentos anexados, a defesa reconhece haver

''claramente distorção dos valores apresentados no arquivo DEMCAD apresentado

na PCA" atestando como corretos os valores exibidos pela Listagem de Créditos

Adicionais, relativa ao período de 01 101 12019 a 3111212019, constante da

''Peca +Complem enlar+25925 -2021 -1 ", ctilo reco rte se g ue reprod ul do :

Nesse sentrdo, segue aÍirmando que estes valores estão de acordo com aqueles

considerados pelo Balancete de Execuçáo Orçamentária da Despesa constante da

"Peca+Complementar+25921-2021-1", e demais registros contábeis, conforme

recorte a seguir:

Prefeitura Municipal de Afonso Ctáudio
CONSOLIDADO i,IUNICIPIO DE ÂFOI{SO CLAUDIO
Balancete Orçamenta,rio da Despesa
REFERENTE - EXERCICIO DE 2019

aUrorlz^Çlo
6r* àr{cFúe Al1te44

tl
,.]

Prefêitura llunicipôl de Afoôso Cláudio
CONSOLIDÂDO MUTIICIPIO DE AFONSO CLÂUDIO
Listàgem dê Créditos Adícionãis
Periodo De 01l01/2019 

^té 
3l I 12 / 2Or9

6fFÀ!

j

I

t...1

Datà de ÊÍnissão: 05l06l2OZr 22:.Le
Mágúinà: CONTÂBILI-Ol

..4............... . j
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Não obstante, tendo sido reconhecida o envio de arqurvo inconsistente, não foi

apresentada uma nova versão, ainda que não estruturada, além de não ter sido

êvidenciados os lanÇamentos que tenham dado origem a tais incons istências.

Ademais, mencionando a necessidade de ajustes, o defendente não os especifica,

limitando-se a afirmar que serão proüdenciados no decorrer do exercício de 2021 .

Portanto, uma vez que superada essa fase de justrficativas permanece a

inconsistência veriÍicada no arquivo DEMCAD, considerando, porém, que não se

verificou a abertura de créditos adicionais além do montante aLÍtorizado na LOA,

ficando caracterizada impropriedade/falta de natureza formal, sugere-sê que o
presente indicativo de irregularidade seja considerado passível de ressalva.

2.2 lnconsistência na movimentação financeira dos recursos recebidos pela

exploração de petróleo e gás natural (royalties). (ITEM 4.3.7.í DO

RTC 00093/2021-1).

De acordo com o item 4.3.7.1 Relatório Técnico Contábii RTC 00093/202í-í.

Com base nos documentos encaminhados pelos responsáveis apurou-se o

superávit financeiro e o saldo bancário da fonte de recursos royalties do
pêtróleo da União e do Estado (fontes S30 e M0). Vejamos:

15:i.:ô. ôrqit-ai.rÊ.t:. a.nf..êr.,à .,m n,,,.1.r..::,i..L: i.iei::ri.ic.r: itEÉí-r ii,j:aa F:,1 r..

Note-se que, embora evidenciados montantes anulados/suplementados

significativamente superiores aos consignados no arquivo DEIVICAD, ainda assim foi

respeitado o percentual de 60% da despesa fixada, nos termos do art.80, inciso l,

Lei tr,4unicipal Lei 226ô12018 (LOA), conespondente a R$ 47.665.590,00.

Propõe-se, ainda, determinar ao atual prefeito, ou a quem lhe vier a substituir, que

adote as medidas necessárias para reüsão do processo de elaboração do arquivo

DEMCAD com vistas a impedir que tais inconsistências se estendam para as

próximas prestaçôes de contas.

Base normativa: artigo 80 da Lei Federal 7.990/1989 e artigo g5 da Lei Federal 4.3ZOljg64.
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Saldo bancário em 31/1212018 (TVDISP) 3.775,40
Recertas recêbidas em 2019 2.503.465 68
Despesas pages em 2019 1.668.109 70
Saldo bancário antes dos Restos a Pagar 81 9.1 3'1 .38
Saldo bancário em 31/121201S (TVDISP) 2.473.176.86

n.654.045,48

Superáút flnanceiro em 3
Receitas receb as em 20 I

t12t2018 (BP 0,00
2.503.465,68

Despesas empenhadas em 20'19 1.765.383,1 3
Superáüt financeiro apurado TCEES 738.082.5s
Saldo bancário em 3111212019 2.473.176.86
Restos a pagar inscritos (RP) 77.273.43
Saldo bancário ajustado em 31112120i9 2.395.903,43
Su peráüt ,lnanceiro eüdenciado nõ€P em 3ú12DOlI 2.376.237,82
Diveígência entre o supêráüt apurado e
evidenciado no Balanço Patrimonial (BP)

o -'1.638.155,27

FONTE 540 §ÂLm
BAricÁRo Gt)

SUPERAVIT
HNANCEIRO

Saldo bancário em 31/1212018 CIWTSP) 1 .858.1 96,41
Receitas recebidas em 2019 1.628.043,97
Despes as pegas em 2019 1 .197.6'15,57
Saldo bancário antes dos Restos a Pagar 2 .288 .624 .81
Saldo bancário em 31/1212019 (TVDISP ) 2.361.183.25
DivErqância

Superáut llnancerro em 31/1212018 {BP)

.72.558.44

'1.858.196,41
Recertas recebidas em 2019 1.628.043,97
Despesas empenhadas em 2019 1.197.615 57
Superáül Íinancerro apurado l CEES 2 .288 .624 ,81

a do ban oem 2.361 .183.25
Restos a pa ar inscritos RP 0.00

do ban oa us ta oem l 2.361.183 25
SU fa \4 t nanceiro eüdenciado no em 3111212019
Diverg nc enlre o supe apurado e o
evidenciado no Bala Patrimonial

2.097 .134 93
--isr.4-õ§f-s-

Dito isto, temos que da tabela anterior restou evidenciado que a

movimentação Ílnanceira das Íontes de recursos S3O e S40 apresentaram

divergência entre os valores apurados pelo TCEES e os informados pelos
gestores. Nesse sentido, sugere-se a notificação dos responsávets para

que apresentem as justificativas que julgarem p€rtinentes.

DAS JUSTIFICATIVAS

Às:ir:i.ô dl.liL.! Ir.t-:. a:.r,t,.rêr.r .Ir I . , . D - i r. i .: . .j . r : tFEúÀ-ar;ii:r,Ftt a

FONIE 530 sA[m
BANCáFO n$!

SUPERÂVIT
FNANCEIRO

I

§

Davergéncia

Diante desse apontamento, foi trazida a seguinte argumentação:
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O corpo técnico do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Sânto aponta
di\ergências na moümentaçâo financeira da conta bancária royalties de petróleo
de origem estadual e federal, referente à Prestaçáo de Contas Anual de Prefeito
do exercicio fnanceiro de 2019.

Neste sentido, passamos a apresentar as justiÍicati\as e juntada de documenlos
para fins de sânar as supostas irregularidâdes na moümentação financeira dos
recursos pro\€nientes dos recursos dos royalties (fonte 530 e 540).

lnicialmenle o saldo apuÍado em 31/1212018 no arqui\,n ryDlSP de R$ 3.775,40,
apresenlado no quadro do item 4.3.7.1 trata apenas do saldo dâ conta bancária
n"21.091.616 do Fundo Municipal de Saúde, quândo de\ê ser considerado
também o saldo de R$ 896.716,27 da conla bancária no. 8.535-9 da Unidade
Gestora Prefeiturâ l\.4unicipal, üsto que a análise reÍere-se à PCA da Conta Anual
dê Prêfeito (Consolidada), totalizando ao final do exeÍcício de 2018 um saldo
Ínancêiro dâ ordêm de RS 900.491.67.

tl
Ao Final do exêrcício, espêcificamentê no diâ 31 de dezembro dê 2019, foi
depositado diretamentê pelâ Agência Nacional de Petróleo (ANP) em conta
bancária do Fundo Especial do Petróleo - FEP lá aberta em nome da Prefeitura,
conta bancária 8.535-9 o montanle de R$ 1.168.362,11, referente rêcêita da
Cessão Onêrosâ, classifcada na fonte de recursos 940 (Outras VinculâÇôes de
Transferências) vinculada à conta do FEP. Foi lançâdo na fonte 940, pârâ náo ser
confundida com a fonte de royâlties, paÍa que permitisse o controle desses
recursos em separâdo dos recursos originalmente ünculados âo FEP e
ROYALTIES. Apresenta-se abaixo a receita da Cessão Onerosa, conforme segue:

Tabela: 3

N'Talro Data do
RêçolhimeÍno

Conta
Bancárir

Fonte de Rêcursos Valor
RS

TOTÂL ' ::1 ". i

ilónta B 535 0
Conta 2l 0!, I .61ô -i
Saldo Bancário em 31/122014 DIS

n,1hÊ os dÉ A tca ãô :l1!i

900í946,

-

22 083.7(
1:. .- ,de 2 éjlr J_r..i !':

í+lFundo Especlal do Felrdeo- FEF
i+l :]ij .-: : . |.

Receitas recebidas ern 2019 1.014-832.25

r li]:l:: i

Na Tabela demonstrada no Relatório Técnico no. 00094/201-5, o Auditor le\a em
consideração somente a receitâ arrecadada na Fonte 530, mas como foi
demonstrado nos quadros acima, âlém dos recursos de Royalties, o lvlunicípio
anecadou na conta bancária n". 8.535-9 outros recursos classifcado em outras
fontes. Objeti\6ndo dar maior clareza dos fatos, sêgue abaixo a Tabêla
identifcando a entrada e saÍda dos recursos recebidos nas contas bancárias no.
8.535-9(Prêfeitura) e conla bancaria no. 21.091.616 (Fundo l\.4unicipal de Saúde).

Tâbela: 4

FONIE 530
sÁr-oo

BÂIiICARM (R8}
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TransÍe.éncr3s ReaIztdas

{-r Saldc} BancáÍio ContaB 535 -§

i-iDespesas em 201!l

2.47n 1 7r: B6

1.25,16!15.tra

137 f,B I Ê5

{-l Saldo Bancaoo-[:onta 2 1.091 6lt]
Saldô Bancário antês dos Rêstos a PaqrÍ - 31 dezembro 2019 2.47 4.023.61

Saldo b.rncnrio em 31|1!2019 2.47 4.023.67

27 J

Superávii fnanceiro apúado atraves dás nEvimÊntações apresentadas

S upeÊivit financeiro eviCenciaJo oa BP ern 3 1 i 1 220 1 9

Divergênoa f'r 51i {:

Conforme eüdenciaCo na Tabela 4, dos recursos arrecadados e creditados na
conta bancária 8.535-9, o Município pagou na fonte 1001 (Recursos Ordinários) o
montanle de R$ 564.250,11; na fonte 1530 (Transferência da União RefeÍente
Royalties do Petróleo) o montante de R$ 1.603.288,71; na Íonte 2530 (Superáüt
de Transferência da União RêÍêrênte Royalties do Petróleo) o montante de R$
72.124,08 e na fonte 2540 (Superáüt de Transferência dos Estados ReÍerente
Royalties do Petróleo) o montante de R$ 14.032,70, no qual totalizou de
despesas pagas R$ 2.253.695,60.

Além dos pagamentos realizados, íoIãm eíetuadas transíerências bancárias no
valor dê Ri 187.601,65 para outras contas bancárias para pagamenlos de
despesas com in\êstimentos, conÍorme passamos a demonstrar:

Tabela:5

Data da
Transrerência

Contr de Origgm Contn de Desrino Valor RS

84i0 t,20 l5 B 53'9 r'.1; _:r: I 16 7ôti.42
10r0 t,20 it ii47.038-7 : 3ü3. 14
22 0 r,20 i!, I535-,r, 647 089-5 l:ê {2
22,01.201_\ ,j-+r r:)Lr:-2 9i.ai I ú I .:tr ,,-- : t, 1,lil 17

:' i ;i. :' 6.17 087 I
-i-

|f, !rltir.27
3.535,!' _

11r12201t) '.i-'r1 l lr !:i:"1
B 53t-i

TOTAL 187 601 65

Após toda a moümentação de créditos e débitos Íêalizados na conta bancária no.
8.535-9 apurou-se em 3111212019, antês da inscrição dos Restos a pagar um
saloo bancârio de R$ 2.470.176.86.

Quanto à conta bancária no. 21.091.616, esla iniciou o exeÍcÍcio de 2019 com o
saldo de R$ 3.775,40, te\ê rendimenlo de aplicâçáo financejra no exercicio no
total de R$ 7'1,4'1, e em 3111212019 conciliou-se um saldo em conta de aplicação
de RS 3.846,81, conforme eüdenciado em extrato bancário.

A soma do resultado financeiro apurado em 311'1212019 da conta bancária
no. 8.535-9 com o resultâdo financeiro da conta bancáía n". 21.091.616. totalizou
um saldo d jsponí\el de R$ 2.474.023.67.
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Com a deduçáo dos Restos a Pagar no rnontante de RS 77.273,43 vrnculados a
fonte de recursos 530, a disponibilidade financeira da conta bancária no. 8.535-9
passou a ser de R$ 2.392.903,63.

Diante dos dados apresentados na Tabela 4, fcou explícito que o superáüt
financeiro apurado nas demonstraÇóes contábeis direrge em R$ 20.515,42 do
superáül financeiro apurado no Balanço Patrimoniâl enúado na PCA de 2019,
representando apenas 0,86% do total apurado.

Sen,indo como documentação de apoio ao demonstrado. encaminharemos os
maiores pagamentos realizados na conta 8.535-9 da Fonte 530. procurando
demonstrar a tÍansparência da moúmêntaçãô na conta bancária.

Tabêla: 6

Data Hastónco Valôr RS

AMEIENTAL COLETA OE RESIDUOS E SERVICOS LTDA . ME

A7tA2t2A19 PAGO TER|\4O DE ADtT|VO N 003 (PRORROGAÇAO 12
IüESES) AO CONTRÂTO 14i2015 . REF A
CONTFJ\TAÇAO DÉ EI!,IPRESA ESPECIALIZÂDA ÊM
LOCAÇAO DE CAIXAS ESTACIONARIAS E

ÍRANSPORTE DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS.
ATENDENDO A SEC [4UN, DE MEIO AT4BIENTE -

RS 34 553 5e

CONCORRENCIA 00312014 - VIGÉ NCIA DÊ O2l05/18 A
02/05/19 REF DEZÉ[1BROr18. CONF NF 5837

20ioz12419 PAGO TERt,tO DE ADIT|VO N. 003 (pRORROGAÇAO 12
I,4ESES) AO CONTRATO 14!2A15 - REF, A
CONIRATAÇAO DE EITIPRESA ESPEC|ALIZADA E[{
LOCAÇAO DE CAIXÀS ESTACIONARIAS E
TRÁNSPORIE DE RESIDUCS SOLIDOS URBANOS
ATENDENDO A SEC MUN, DE MEIO AI\4BIENTE -
CONCORRENCIA OO3i2O14 . VIGÉNCIA DE O2l05/1Ê A
0205i 19 REF AO t\4ÊS DE JANE|ROtl g. CONF NF s863

R$ 34 s53 59

20r03/201s PAGo ÍERtvlo DE ADITIVO N. 003 (PRORROGAÇAO 12 RS 34 553.s9
MESES) AO CONTRATO 1412015 REF A
CONIRATAÇAO DE ETI,IPRESA ESPECIALIZÂDA EI\ll
LOCAÇAO DE CAIXAS ESÍACIONARIAS E
TRANSPORTÊ DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS -
ATENDENDO A SEC fuIUN. DÊ |UEIO AI,IBIENTE -
CONCORRENCIA OO3/2O14. VIGÊNCIA DE O2l05i18 A
02Í05i19 REF. FEVEREIROT'1g. CONF 5896

14,0.1120 lE RS 34 553 59PAGO TERÀ.tO DE ADIT|VO N 003 íPRORROGACAO 12
i,4ESES) AO CONIRATO 14t2015 - REF. A
CONTRATAÇAO DE EMPRESA ÊSPECIALIZADA EI,I
LOCAÇAO DE CAIXAS ESTACIONARIAS E
TRANSPORTE DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS
ÂTENDENDO A SEC IVIUN, DE I\4EIO AIúBIENTE
CONCORRENCIA OO3/2014 - VIGÉNCIA DE O2l05i18 A
0205/19 REF. I!.1ARÇO/19. CCNF NF.59í1.

À:si!::.,. .r .tiL3Ir.|:t\ -. (-.) ti:-.a.:.-'-:1 i1 ,,,,,. -rr:_...1., I.1.:..- i:.j^r: a F. a i, I - i a : a . _ F -t /i ;

I
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PAGO TERI'4O DÉ AD]TIVO N Ô03 (PRORROGAÇAO 12

MESES) AO CONTRATO 14;2015 - REF, A
CONTRATAÇAÔ DE EI\4PRESA ESPECIÀLIZADA E[,1

LOCAÇAÔ DE CAIXAS ESTAC|ONARIAS E

R$ 3á 553 59

RS 30 .+75 00

CTRCI . CENTRAL DE TRATAMENTO DE RES DUOS CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

LTDA

21t06t20i9 PAGO TERt!1O DE ADrÍrVO 02 (PRORROGAÇ c PcR 90 R$,15.748,68

TRANSPORTE DE RES]DUOS SOLIDOS URAANOS
ATENDENDO A SEC. IVIUN, DE Í,4EIO Afu1BIENTE -

CCNCORRENCIA OO3]2014 . VIGÊNCIA DE O2l05/18 A
02j05,"r9. REF. ABRTL,:1S. CONF. NF.5933.

DIASI AO CON'RATO 14/2017 REFERENTE A
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE RECEBII\,IENTC E

DESTINAÇAO F]NAL DE RESIDUOS SOLIDOS
URBAa\jôS íRSU)- El,4 ATENDIMENÍO A SEC ll'lu N DE
I,,iE1O Al\,lBlENTE - DE ACORDC COtu1 PREGAO N. 17/17
- VIGENCIA DÉ O2iA5i2A19 A 3íi07r201S. REF. l'rAIOi1s.
coNF tlF 2582

?4111/2A1at PAGO DESPESA CO[4 PRÉSTACAO DE SERVIÇôS DE
RECEBI]\'ENTO E DEST'NAÇAO FINAL DE RESIDUOS
SOLIDOS URBANOS (RSU). CLASSE II - EIJ
ATENDIN4ENTO A SEC [4UN. DE I,{EIO AÀ4BIÊNIE DE
ACORDO Colr,,l PREGAO N 3012ô19, CONTRATO
044/2019 VrGÊNCtA 12 I,IESÊS A CONTAR DE 01108i19
REF OU'UARf '19 COI'vr- \F.286i.

DIAS) AO CONTRATO 1412017. REFERENTE A
PRESTAÇAÕ DE SERVIÇOS DÊ RECEB IlENTC E

DESTINAÇAO FINAL DE RÊSIDUOS SOLIDOS
URBANOS íRSU)- EI,.I ATENDIT/ENTO A SEC. TIUN. DE
MEIO ÂfuIBIENTE - DEACORDS COIú PREGAO N 17117

- vtGÊNCtA CE t2t05t2019 A 31tO7 i2019 REF

JUNHO/19, CONF. NF- 2669.

PAGÔ DESPESA COI,I PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
RECESII\IENTO E DESTINAÇAO FINAL DE RESIDUOS
SOLIDCS URBANOS (RSU}, CLASSE ]I - ÊI\,!

ATENDII\IENTO A SEC. l'ÍUN. oE [,lE{o AMBIENTE DE
ACORDO CON4 PREGAO N. 30/2019, CONTRATO
044t201S. V|CÊNC|A 12 ÀIESES A CONTAR DÉ 0.1/08119
REF. AGÔSTÔ/19, ÔONF, NF, 2772,

02i0a/2019 RS 30 375.15

c3t10t2019 RS 31 618.00

PAGC ÍERL4O DE ADITIVÔ 02 (PRORROG POR 90

1ss:não. i.JiL: iiÉ.t:- (r..,i.ja..lj êi @Dr.r.c::.:.:..hr t.jên::ar,r.,.i.r: iFFaÀ-iita/:F.l a.

-r.:., tLr'l .Í :.r::-É r:t.::1.rr a.r -!r:r.-r, r.r(

I

i I

I
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24i11!2419

ILUMINERGi MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA ME

PAGO DESPESA COIV AOUISIÇAO DE MATER AL DE
CONSTRUÇÀO EI,,t ATENDIMENTO A SEC i],IUN, DE
OBRAS - DE ACORDÔ COM SOLICITAÇAO N 127
AUTORIZAÇAO N 125119. PREGAO a{ 49/18 ARp
02/1e. VIGENCIA ATÉ 21i01!20 CONF NF 383.

05/07,2019 PAGO DESPESA COM AOUISIÇAO DE MATERIAL DE
CONSTRUÇÃO EI"' ATENDIÀ'ENIO A SEC, 4UN DE
oBRAS - DE ACORDO CON! SOL|C|TÀÇAO N. 127.
AUTCRTZAÇAO N. 125119 PREGAO N. 49i18. ARp
02i í9. VTGENCTA ATE2ti01t20 CONF. NF 389.

RS 58 713.2{

RS 4ô 501.{2

RS 32 191 47PAGC DESPESA CO[,4 AQUISIÇAO DE I,4ATERIAL DE
CONSTRUÇÃO. ET ATENDIMENTO A SEC À'UN DE
o9RAS DE ACORDO COt4 SOL|C|TAÇAO N 456/19,
AUTORTZAÇÃO N 436/19, PREGAO N. 4Si18. ARp
02/19. V|GÊNC A ArE 2'1l01120. CONF. NF.4o7.

JORGE PIANZOLI & IRMAO LTDA

27;0Ê12019 PAGO DESPESAS CO]\4 AOU]SIC DE R$ 31 062 56
COiúSUSTIVEIS. DESTINADOS Ao ABASTECII\4ENTO
D3S VEiCULOS DESTA [I,IUN ICIPALIDADE OLEO
DIESEL S-10 ATENDENDO À SEC OBRAS DE
ACORDC CO[4 PREGÃO N 52i2018 APOSTILAÀ'ENTO
07 AO CO\TRATO 00112019 VTGENCIA A.IE
31112t2019 CONF. NF 13222.

TOTAL R§ 479 453.47

Ánro 1

1.858 196.11
í.858.196,41

38.521.4
1.612.95453-
1.651.475.9ô

BÀN
Conta 11 668.712
Saldo Bancário em 311121201A DISP

(+ endrmentos de Ap1€ação 2019
itas de Ro ailies 201E

(=)Recêitas recebidas em 2019

Ao final da tabela, queremos reforçar que o fora demonstrado acima significa toda
moümentação financeira da conta 8.535-9, conta essa que como citado recebeu
outros recursos e náo somênte royalties.

t...1

Objeti\êndô dar mâior clareza dos btôs, segue âbaixo a Tabela jdentificando a
entrada e saída dos recursos recebidos na conta bancárias no. 11.669.712
pro\enientê de Royalties Estadual, conÍôrme seguê:

Tabela: I
Fg TE 54O SÂLDO
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(-)Despesas Pagas enr 2019

Superávit Íinanceiro apLrrâdo através das movimentaçôes

1 148 469 1

apresentadas
Superávú Íinancerro evrdêocrado no BP em 3111242019

D1\,êrgéncia 299 titS E1

Na análise feita quanto aos recursos de royalties de petroleo Estadual,
identificamos na conta bancáriâ no. 11.668.7'12 um sâldo inicial dê
R$ 1.858.'196,41, Íoi aÍrecadado no exercício de 2A1g â impoÍtância dê
R$'1.612.954, 53 e NÃo arm ia de RS 1.628.043,97 rme citado no
Relatório Tecnico no. 00093/2021-1 do TCEES, rendeu de aplicação finânceira o
montante de R$ 38-52'1,43, foi realizado também despesas (Pagâs) no montante
de RS 1.148.489,12. rêstando um saldo bâncário êm 3111212019 na oÍdern de
RS2.361.183,25, confôrme eüdenciado no arqui\ô TVOISP enüâdo na PCA dê
2019.

Quânto a di\ergência de superáüt apresentado entre as moümentações
financeiras com o resultâdo do balanço pâtdmonial, serão êjustadas no deconer
do exercício fnanceiro de 2021.

Senindo como documentaçáo de apoio ao demonstrado. encamtnharemos os
maiores pagamentos realizados na conla 1'1.668.712 da fonte 540, procurando
demonstrar a transparêncja da movtmentaçáo na conta bancãria.

Tabela: 9

11:12t2019 PAGO DESPESA COT4 AQU]SI DE I.4ATERIAL
DE Cí3NSTRUÇÃO PARA DRENAGEIVI E
PAVII\IENTAÇÀO DE RUAS DA LOCALIDADE DE
SÂo LUIZ DE BoA SÔRTE E No BAJRRo VILA
NOVA El\/l ATENDIÀIENÍO A SEC i.4UN DE
OBRAS, SOLICíTAÇ o 326 E 327/'19 PREG

2 396 753 2

z ow tu.t

3
35i 1€r, CONTRATO 050/1S, V|GÊNCIA 31t12t201ç.
CONF NF 2811

o antes dos R€stos a Pagar - 3J dêzêmbro 2019

(=)Saldo da Conta 11.668.712

Saldo bancário em 3111212019 DIS

Saldo Ban

2 36í 183 2

2.361 183.2
2 36í 183 2

Restos a Pa Fonte 540 0.0

Oata Hrstónco Vaior R$ 
I

AGRO-SERRANA COÍ,,IERCIO LTOA,- EPP I

*tr*a*l
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28t11t201!

lLUtllNERGt |ÍIATERIAL DE CONSTRUCÀo LTDA ME

PAGO DESPESA COf"4 AQUISI DE I'4ATERIAL

DE CONSTRUÇAO PARA DRENAGEI,I É

PAV'I\4ENTÂÇÂO DE i?UAS DA LOCALIDADE DE

SÃO LUIZ DE BOA SORTE E NO BÀ]RRO VILA
NOVA. ÉT,4 ATENDITúENTO A SEC I\'IUN DE

OBRAS SOLICITAÇÁO 32t, E 327'I9 PRE6ÀO
35rÍS. CONTRATO 05ri1§, VIGÉNC|A 31112/2019.

CONF NF 405

12t12t20a9 PAGO DESPESA COII' AOUISIÇAO DE
\4ATERTA- Dt CONS I RIJÇÃO. cr,,,l

ATENDII'4ENTO A SEC [.{UN DE OBRAS - 3E
ACORDC CO[{ SOLIC]TAÇAO N. 45611S.

AUTORTZAÇÃO N 43ô/19 pREGAO N. 49118,

ARP 02i,19. UGÉNCIA ATE 2,1i01/20 CONF NF
407

MONTE AZUL SERVIçOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP

RS 1 275 00

RS 401,60

R§ 332.500.0n

RS 17 500 00

02i05i201s

02i05:2C19

PAGO DESPÊSA COI\,,1

DE I'ASSA ASFALTIC
AOUTSTÇÂO E APL CA c
A PARA RÉALIZACAC DA

OBRA DE PAVI;\,1ENIAÇAO DE ASFAL'O NA
SEDE DE LAGOA RECAPEAI'iIENTO DO
ASFÀ--] NO C=\TR] DE VILA PONTÕES E
REGULAR]ZAÇÃO ASFÀLI]CA Ei,{ PEOUENOS
IRECHOS NA SEDE, AIRAVES DA SEC [4UN DE
OBRAS SOLJC TAÇÀÔ 566,20'8. ADESÁO Á ARP
14/18, PREGAO 21I18 DA PREFEJTÚRA DE
BRt,]t,UBfutS, CONIRÁIO O'4 I9 VIGENCIA
31J'2i 19 CCNF, NF. 88

PACO DESPESA COI"4 AQUISIÇAO E APLICAÇAO
1f [{{SSA 4STÀ, T CA PARA OTÂI I7AÇÀO DA
CBRA DE PAVII\4ENTAÇÃC DE ASFÂLTC NA
SEDE DE LAGOA, RECAPEAIúENTO DO
ASFALTO NL1 CENTRÔ DE VILÀ PCNÍÕES E
REGULAR|ZAÇÃO ASFÁLíICA Eí\,'I PEOUENOS
TRECHOS NA SEDÊ ATRAVES DA SEC I,4UN DE
Õ3RAS SOUC rAÇÀO 566.2018 ADESAO A ARp
14lÍ8. PREGÃO 21i18 DA PREFEITURA DE
BREJEIUBéiES. CONÍRÂTO 014,119, VIGÊNCIA
31I12i 19. CONF NF. 88.

l. i

MATERIAL OE CONSTRUÇAO TRES PONTOES LTDA.ME

[,1,qTERIAL DE CONSTRUÇAO PARA
DRENAGE|V] E PAVIN,IENTACÃO DE RUAS DA
LOCALIDADÊ DE SÃO LU1Z DE BOA SORTE E

NO BAIRRO VILA NOVA. ElrÍ ATENDIIIiIENTO A
SEí] I.4UI.] DE OBRAS SOL|C AÇÃO 326 E

327t19. FR=GÃO 35r19. CONTRAÍO 052/'Í9.
vrcÊNclA 31/12t2019 CONF NF '1026

2110i2419 RS 20 717 00cor\r AoÚatailoFAGO DESPESA

1:!rr::.. lrrtlL:: r..ti- ar."f.:.r'aicl .i,. t:::n_: t.;ii.r: tFrnr '..a:ar i-/ a.
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18t06i2419

r7 05,1419 PAGO DESPESA COI\4 AOtllSlÇÀO E AprICACÃO
DE \4ASSA AStrALTICA PARA REAL,ZAÇAO DA

OBRA DE PÂV|MENIAÇAO DI ASFALTO NA

SÉDE DE LAGÔA. RECAPEAI,IENTO DÔ

ASFALTO NO CEN'RO DE VILA OO\TÓES E

REGULARIZAÇÀO ASFÁI.:ICA EI\4 PÉOUENOS

RLCTOS NÀ StrDtr ATRA\'LS DÀ S-C I\4UN Dt
oBRAS. SôLrCrrAÇÁC 56ô12018 ADESÃO A ARP

14I18, PREGÃO 21/18 DA PREFEITURA DE

BRE-ETUBA'FS :ONTRATO 014,'9 V GFNCIA

31r12'19. CONF NF 89.

\t ,:

PAGO TERÀ,IO DE ADITIVO OO1 AO CÔNTRATO
01.1,20'9 RFF A DESPFSA CO\4 AOUISICÀO F

APLICAÇÃC DÊ MASSA ASFALTICA PARÀ

RFAL ZAÇÃO DA JBRA DF PAV À1ENTACÀO D;
ASFALTO NA SEDE DÉ LAGÔA,

RECAPEAI\4ENTO DO ÂSFALTO NO CENTRO DE

V]LA oo\]ÔtS E REGLJLAR.IAÇÁO ASFAL;ICA
Ei\,I PEOUENÔS TRECHOS NA SEDE. ATRAVES
DA StrC \4UN DE OBqAS S1I ICITAÇÃO 566T18

OF/SECINFRA N" O6Oi 19, ADESÀO A ARP 14I18,

PREGÀO 21 18 DA PREFEITURA DE
BRLJLTIJBA/ÊS CC\ IRAIO 014''.9, VIGL\CIA
31112/19. CONF NF 94

R§ 380 000 00

R$ 6 02.1,Cô

PEDREIRA LAJINHA LTDA

28i 1 1r2019 PA€O DESPESÂ CO[4 AQUISI
i*A.ERIAL DE CONSTRUÇAO PARA
ORENAGEÍ\,I E PAVI]\.1ENTAÇÃC DE RUAS DA

LÔCALIDADÉ DE SÃO LUIZ DE BOA SORTE E

NO BAIRRO VILA NOVA E[4 ATENDIMEN-TÕ A

SEC MUN DE OBRAS. SOLICITAÇÀO 32ô É

327/1§. PREGÃO 35./19. CONTRATO Os3r1g,

vlGÊNclA 31i 121201S CONF NF 9E22

Àssinã,lo drqilalnent:. c.nfêrênciá êÍL i r,.Lcê:s.,:..b. T.iên_-iaicâdôr: oFE€À-C5a6C-ED4r6
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TRES PONTOES TERRAPLANAGEM E CONSTRUCOES LTDA-trlE.

25/1Cr2019 PAGO DESPESA CONI EXECUC Ô DE OBRA DE
FECHAT!'1ENTO E pORTAL DA CHEGADA DA
ESCOLA [,IUN'CIPAL "FAZENDA HENRIOUE
ZAfuIBOÀI., NA COI\4UTiIDADE DE RIO DA COBRA
DISTRITO DE FAZEI'JDA GUÁNDU DE ACORDO
COM OF 3d6/'9, TP 002/20 19, CONI RA I O 043/19
VIGENCIA 11 MESES A CONTAR DE 11/07]20,19

REF 1. t\,rEDtÇÃO CONF NF 239

PAGÔ DESPESÀ COIVI EXECUÇÂO DE OBRA DE
FÉCHAI,IENTO E PORTAL DA CHEGADA DA
ESCOLA IúUNICIPAL "FAZENDA HENRIOUE
ZA&1AOÀ4". NA COI\4UNIDÁDE DE RIO DA COBRA
DISTRITO DE FAZENDA GUANDU DE ACCRDO
CCI'.4 OF 346119. TP 002/2019. CONTRATO 043i19.
VIGÉNCIA 11 MESES A CONTAR DE 11/07]2019
REF. 1r À4EDtÇÃO, CONF NF 239

1Sr'1 1/201 I PAGO DESPESA COT/ EXEC O DE OBRA DE
FECHAI\,4ENÍC E PORTAL DA CHEGADA DA
ESCOLA À4UNIClPAL "FAZENDA HENRIOUE
ZÂ},48Oi,,1", NA COMUNIDADE DE RIO DA COBRA
DISTRITO DE FAZENDA GUANDU. DE ACORDO
COlr4 OF 346/19. TP 002i2019. CONTRATO 043/19
VIGÉNCIA 11 MESES A CONTAR DE 11/07/2019.
REF.2" rllEDrÇÀO. CONF NF 245

1E,r1112019 PAGO DESPESA COM EXECUÇÃÕ DE OBRA DE
FECHAI'IÊNTO E PORTAL DA CHEGADA DA
ESCOLA IVIUN ICIPAL 'FAZENDA HENRIQUE
ZAMBOM", NA COMUNIDADE DE RIO DA COBRA.
DISTRITO DE FAZENDA GUANDU DE ACORDO
colú oF 346/19, TP 002t2A19 CONTRATO 043i 19
VIGÊNCIA 1 1 I'íESES A coNTAR DE 11IO7i 2019
REF 2.MEDrÇÁô. CONF NF 245

'11t12,2O19 PAGO DESPESA COful EXEC O DE CBRA DE
FECHAII1ENTO E PORTAL DA CHEGADA DA
ESCOLA TíUNICIPAL "FAZENDA HENRIOUF
ZAMBOT\,|" NA COMUNIDADE DE RIO DA COBRA.
DISTRITO DE FAZENDA GUANDU DE ACORDO
cotu1 0F 346/19. Tp 002/2019. CONTRATO 043í 9,
VIGÊNCIA 11 MESÉS A CONTAR DE 1íI07i2019.
REF 03' ]\4EDICAO CONF, NF.249

RS 61 99

R§ 3 037.5A

RS 115.0..

11t12t2019 PAGO DESPESA COI\I EXECUÇÃO DE OBRA DE
FECHAI,IENIO E PORTAL DA CHEGADA DA
ESCCLA fuIUNICIPAL'FAZÊNDA HENRIOUE
ZAM8OM". NA COMUNIOADE DE RIO DA COBRA,
DISTRITO DE FAZENDA GUANDU. DE ACORDO
CC I OF 34erlS TP 00212019 CONÍRATO 043119.
VIGÊNCIA 11 MESES A CONTAR DÉ 11117i21rc,

R$ 5 637.14

R5 11.325.88

REF 03'I\4EDICÃO. CONF NF 249

25]14;2419 RS 231 14 

|
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ZORZAL TERRAPLENAGETJI E LOCACOES LTDA

25110t2019 PAGO DESPESA cot! ÂQUlsl O DE T4ASSA RS 1 8.1 90(-^ 25

ASFALTICA A OUENTE (CBUO).

CONTET!íPLANDO C TRANSPORÍE E A
APLICAÇÀO PARA EXECUÇÂO DE OBRA DE

RECAPEAi.4ENTO DE RUÀS NO CENÍRO DE
VILA ÊONTOFS IISTRITO DE OONTÕES

ATRAVES DA SEC túUN DÉ OBRAS. OF SEINFRA
No 073/19, PREGÃO 41t2o1g CONTRATO 054119.

vtGÊNCtA 31i12/19. CONF. NF. 1453.

ÍOTAL

De tudo dêmonstíado nas informações citadas, há de se mêncionaÍ informaÇão
rele\antê para ânálise do que foi aprêsentado. O sistêma informatizâdo quê o
municípiô utiliza, realiza a apuraçáo do superávt financeiro atra!és das
informações constântês no Balancete Conta Corrente 02 - DOMIC|LIO
BANCÁRIO, e não le ndo como base o \ãlor apresentado no 1!uxo de caixa.

Dura,rte todô o exercício de 2019 foi realizado rotinas automáticas de ajuste de
conta coÍrente conr saldo negati\ 1, essa opÇão consta no sistema e é uma
ferramenta que conige possí\eis erros nos conlâ corrente, sem a execução dessa
Íenamenta, náo seria possi\êl gerar e encaminhâr âs remessas mensais atraÉs
do sistema CIDADES ao Tribunal de Contas. As di\€rgências apontadas nas duas
fontes 530 e 540 estão relacionadas ê essas rotinâs âutomáticâs que o sistema
utiliza.

No tocante as di\êrgências existentes nas demonstrações contábers, o
departâmento de contabilidade do lvlunicípio de Afonso Cláudio tará os ajustes
necessários no sistema de conlabilidade local no deconer do exercício financeiro
de 202'l paru fins de regularizar tais pendências ainda existentes, uma \ez que
com o enüo dos dados contábeis ao TCEES pelo sistema CIDADES e após
homologáJos náo mais podem ser altêrados.

Ante de tudo exposto, e por entender que tais equírocos náo comprometem o
conteúdo, a reracidade e o objeti\o final da Prestação de Contas Anual, rogâ-se
pelo acolhimento das justifcati\as ora aprêsentadas frente aos documentos
ãnexos, sem a cominaÇão de qualquer tipo de pênalidadê em face do responsá\el,
protestândo pela emissáo de parecer h\Õrá\êl das Contas relati\D ao exercicio de
2019.

ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS

O presente indicativo aponta inconsistência na movimêntação Íinanceira dos valores

recebidos, a titulo de compensaÇâo Íinanceira pela exploração de petróleo e gás

natural, na fonte 530 que encerrou o exercício com saldo em conta bancária

(R$ 8í 9.131,38) sig nificativamente inferior eo superávit Íinanceiro do período

(R$ 2.376.237,82), bem como na fonte 540 que que encerrou o exercício com saldo

em conta bancária (R$ 2.288.624,81) superior ao superáüt Íinanceiro do período

(R$ 2.097.134,93).

ll/:
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Da análise das justificativas apresentadas, veriflca-se que o citado atribui a

divergência a recursos da Cessâo Onerosa, ao saldo constante da conta no. 8.535-9

da Unidade Gestora Prefeitura Municipal e outros débitos e créditos regularmente

registrados no período:

a) Fonte 530 (Transferêrrcia da União Referente Royalties do Petróleo) -
A defesa destacou o seguinte:

. Não se considerou o saldo de R$ 896.716,27 registrado

em 3111212018 na conta bancária n". 8.535-9 da Unidade Gestora

Prefeitura Municipal;

. O montante de R$ 1.168.362,1'1 recebido a tftulo de Bônus de

Assinatura da Cessão Onerosa, conforme relatório da Confederação

Nacional dos Municípios (Peca+Complementar+25934-2021-9), que

embora recebidos na conta bancária do Banco do Brasil n.8.535-9,

foram computados para a Fonte de Recursos 940, unicamente "para

que permitisse o controle desses recursos em separado dos recursos

originalmente vinculados ao FEP e ROYALTIES":

o Além dos recursos arrecadados considerados no RT, também foi

registrado o recebimento de receitas na conta do Fundo Especial do

Petróleo - FEP:

Durante o exercício de 2019, arrecadou de recursos de royalties da
uniáo o montante dê R$ 2.480.033,69, tendo rendimento de aplicação
no \,alor de R$ 22.C63,70, totâlizando â anecadaÇão de
RS2.502.117,39, clâssificado contabilmênte na fontê de recursos 530
(Transferência da Uniãô Rêferente Royalties do Petrólêo), conforme
sêgue no quadro abaixo:

Ta bela : 1

N" Taláo Datâ do
Bancôria

Fontê do Rêcursos
R5

tt0l040
0r0333s
l:c:.1:-

00009r í
o.tc11 24t07r20 r9 85359 530

2201;2019
zri2,2o12
26io32o 1s

8.535.9
I 53S9
8 53tC

::f

23i.t1281
225 422 4r
223136 2C

â 53!9
I s35-9

530

2:f05,,201t
26i0,i 2C 1-i

2410âr2019 8.535I 53tr 2'T 175 1",

1.. ...r -r .liL: r,:r:. 4..,t.,a .:â ej !,vr,. c..::,r_.,irf ::ri.: I i.,,ir.r: tFFtr-aúaar. F-4 i
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'. ,] :2r0ê.':ci9 :3t
r al ;3,1 a.:ê 535-9

ê 535-9
53C

:2 1C.20.9
2i,1.,)L'1

:. t.a.
a'j.,
5li

21:0e12119

ir!12'24-9
S.]E TOTAL

S 5 3:: 3 43,:

Transitaram também pêla conta bancária 8.535-9 os recursos
oriundos do Fundo Especial do Petróleo - FEP, totalizando R$
U4.281,34. rêgistrados na fônte de recursos '100'1 (Recursos
OÍdinários), classifrcado no código de receita 17180261000 conÍorme
sêgue:

Ta bela: 2

: .1ic ,i3 69
:2 C€3 7C

Oalã do
Rêcolhimento

CoIdn
Bancária

Fonrê dê Rê.ursôs

]Dü]
R§

22iJ1:24',:'.
2) n22A'.;: ulr: :i i t-l iÊ

0000.125 2ô,!-lf:0 I !i ! 5,1-'. !i l{r0 l
a.,1'2t . ru!l :? ,t r,,1 3:

I1.r1-jI ':'ir : l
3 ! -15 !l rml

1001

3 5l!!i
0000!50 I 535-9 iltJ:

a a ,.4 :
00ar I ll0 )a 1i')f;,,a I5,15-9 rÍt
000t2iiB r,lil - :tlr :':

rô ll.20 l:, IlJil: ô5152
)1 ll t2tl ! 3 5,r5.ú tíi i :i ':!l:7000 r452 2,:' iar::rr ' !i t1l .

::) :r:2ú ... 1U0: :! :ri-r7 -r.l
I 515-9 llf

000 r778 3 53í,9 ILru;
000181 1 , a't|. I

tit!:
l:_t'.!

TOTÂL 344.281.34

Foram pagas despesas no perbdo no total de R$ 2.253.695,60,

conforme Peca+Complemenlar+25926-2021 4;

as transferências no total de RS 187.601 ,65, para outras contas

bancárias para pagamentos de despesas com investimentos, conforme

Peca+Complem entar+25932-2021 -1 ;

quanto aos restos a pagar, em consulta ao Balancete da Execução

Orçamentária da Despesa Consolidada (arquivo BALEXOD),

venfica-se um saldo de Restos a Pagar de R$ 77.273,43 em

31t12t2019.

b) Fonte 540 (Transferência dos Estados Referente Royalties do petróleo) -
A defesa destacou o seguinte:

I

ÀP!aç1.Ç0E§ll!4!!EAô§
TOTAL
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Os recursos arrecadados foram recebidos na conta 11.668.712 do

Banco do Banestes S/A:

No que se referê âos rêcursos recebidos de Royalties do Estado na

Fonte 540 (TransÍerência dos Estados Referente Royalties do Petrôleo),
toda arrecadação Íoi creditada atraÉs da conta bancáriã no. 11.668.712
do Banco do Banestes S/4, cônfôrmê passamos a demonstrar:

Tabela: 7

N'Talão Data do Conta
Baí1cáíâ

Fohtê dê Rêcursos $

0000032 02101i 2019 11.668.712 540

22tOat20",e
TBiO6.'20i! 11 rle 3 11',)

:t.651.77
540
54! 145 0 t5 3il
540 .,131É4.51

5,r0 105 alC 17

r 540 144 t49 63
540 1a215

cúíi12 22!41)2Oi9
19:42!2O3900!c313

c00!:r.172 2ôi03r2019
lô70JI201!

11€ô3.712
11.11ô5

11.663,712
r 6ôâ 71?c000567

c0407ô5 21 05',?01! r1663.7r2
11ô6e.7',12000c76ô

000!912
0001111
ooor2-2

23!C7 2O1! tl 868
11 868 712

17rC9,2C1! 1l 668 712
22t1t 2t12 1'l ô63.712

11.ôô8 712

5,1ü
5.10

11ô.t!qqo_
r45 651.73

5.10

54!
1r-! 514 3rl
117 533 ü§00013!,1

0001654 5,1! 122 009.64
0001812
000r97!

29!1112]]1e
23t1?tZO19

144_4n2,57
118 769.61

540
11 664 712 5.10

TÔTAL 1.612.954.53

Foram pagas despesas no perbdo no total de R$ 1.148.489,í2,

conforme Peca+Ccmplem erúar+25927 -2021 -9.,

Assim, diante dos esclarecimentos apresentados, tem-se o seguinte quadro

sALDo EÂNCA&O {R$}
Conta 8.535-9 3.77 5,40
Contâ 21.091 .61 6 896.7 16,27
Saldo bancário em 31 /í2l201 8 (TVUSP) 900.,r91,67
Receitas recebidas em 2019 2.480.033,69
Fundo Especial do Petróleo - FEP 344.281,34
Ces são Onerosa 1 .168 .362 ,1 1

Rendim entos de Aplicação 2019 22.083,70
Despesas pagas em 2019 2.253.695,60
Transferências Realizadas 187.601,65
Saldo banério antes dos Restos a Pagar 2.473.555,26
Saldo bancário em 31/12l2019 (TVDISP) 2.473.176,A6
Dirrsrgência

SupeÍáüt Íinanceiro em 31l12l2yA (BP)

778,40

0
Saldo bancário em 31h2l2O1S 2Á15116§d
Restos a pagar inscritos (RP) 77.273,43

. Quanto aos restos a pãgar, em consulta ao Balancete da Execução

Orçamentária da Despesa Consolidada (arquivo BALEXOD),

não se verifica saldo de Restos a Pagar em 3111212019.

FOi'ITE 530 SUPERAVIT f,NANCE]
lli:i:1:i:ala,lr:irir1:li,:a:a:i,lrl,l,lrlrlli:,:,r:iiillrlrl:,:l.i:.:r
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Da análise do quadro anterior temos que o saldo bancário ajustado (após os restos a

pagar) da fonte 530 perfez o montante de R 2.395.903,43 enquanto que o superáüt

financeiro ajustado do exercício chegou ao montante de R2.376.237,82, perfazendo

uma divergência de R$ 19.665,6í .

Por seu tumo, a fonte 540 apresentou um saldo bancário ajustado após os restos a
pagar de R$2.361.183,25 e um superáüt financeiro ajustado de R$2.097.134,93,

perfazendo, assim, uma divergência de R$ 264.048,32.

Nesses termos, mesmo após as inÍormações trazdas nessa fase, não se veriÍicam

saldos em contas bancárias condizentes com os superávits financeiros de

2019, apurados nas fontes de recursos no 530 e 540, conforme Balanço
Patrimon ial.

lmportante destacar que o cerne deste ponto de controle consiste na verificação da
observância à vedação contida no art. 8o da Lei Federal 7.990/89, c/c com art.2o da
Lei Estadual 10.72012017 :

SALDO BANI RSFOi{TE 530 SUPÊRAVIT HNANCEIRO
Saldo banério ajustado ên 31112Í2019
Superáút flnanceiro êüdenciado no BP e m 3111212019 2.37 6.237 A2
Divergência êntrê o 6uperávit apurado ê o
evidenciado no Balanço Patrimonhl (BP)

19.665.61

FONTE 540 SALDO BANCÂR|O (Ri SUPERAVIT FNANCEIRO
Contã 1 1.668.71 2 1.858.1S6,41
Saldo bancário êm 31/12l2018 (TVDSP) 't.858.1s6,41
Receitas recebidas em 2019 1.6'12.954.53
Rendim entos de Aplicação 2019 38.521,43
Despesas Bêgês em 20'19 1.144.489.12
Saldo bancádo antes dos Restos a PagaÍ 2.36't.183.25
Saldo banúrio em 31/12l2019 (TVDISP) 2.36'1.183.25
Divergência

Superáüt Ílnanceiro em 31h212018 (SP)

0,0 0

0
Saldo banúrio em 3111212019 2.361 .183.25
Restos a pagar inscritos (RP) 0.00
Saldo banúrio ajustado em 31/122019 2.361.'1B3.25
Superáút financeiro eüdenciado no BP em 3111212019 2.097.134.93
Divergência entrê o superávil ãpurado e o
evidenciado no Balanço Patrimonial (BP) 264.048,32

2.395.S03.43



Lei Federal 7.990/83, Art. 8o O pagamento das compensaçôes
Íinanceiras previstas nesta Lêi, inclusive o da indenização pela

exploração do petróleo, do xisto betuminoso e do gás natural será
efetuado, mensalmente, dirêtamente aos Estados, ao Distrito
Federal, aos tvtrnicÍpios e aos órgãos da AdministraÇão Direta da
União, ate o último dia útil do segundo mês subsequente ao do fato
gerador, devidamente corrigido pela variação do Bônus do Tesouro
Nacional (BTN), ou outro parâmetro de correção monetária que
venha a substituÊlo, vedada a aplicação dos recursos em
pagaínento de dívida e no quadro perrnanente de pessoal. [grifo
nossol

Lei Estadual 10.72012017, Art. 20 Fica vedada a utilização desses
recursos financeiros para pagamênto de dlvidas e remuneraÇão do
quadro permanente de pessoâl e comissionados.

No intuito de se identificar o uso indeüdo do recurso a área técnica desta Corte

veriÍicou que haüa inconsistências nos demonstrativos contábeis relativamente aos

recursos de royalties Íederal, fontes 530 e 540, cdminando na notiÍicação.

Ainda assim, da análise do Balancete de Execução da Despesa (arquivo BALEXOD)

veriÍica-se não ter havido pagamento vedado por lei nas fontes de recursos do

royalties federal, no perÍodo sob análise.

Portanto, diante de todo o exposto, sugere-sê que o presente indicativo de

irregularidade seja considerado passível de ressalva.

Propôe-se, ainda, determinar ao atual prefeito, ou a quem lhe üer a substituir, quê

observe o lvlanual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional e

lN TCEES 4312017 , quanto às regras de eüdenciação por fontes de recursos.

3 CUMpRTMENTO DOS L|M|TES pREV|STOS NA LEGTSLAÇÃO

3.í - Despesa com pessoal

Constata-se o cumprimento do limite máxmo e do limite prudencial previstos na

LRF, conÍorme consta do RT 00093/2021-1 (Poder Executivo e consolidado).

i:.r1ir.,.. lj:qirre..r.r.l:. ai:rirl.:..:r,- ,, ,tr ri,r,.:.-:..:.-:f_lr. r.trrri::: t.:,c.r: :,t-:at aaai:í FuIia
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Tabêla 1) Despesas com pessoal - Poder Executivo Em R$ 1,00

Descrição Valor

Receita Corênte Liquida A.iustadâ - RCL Ajustadâ 82.0.926,94

Despesa Total com Pessoal - DTP 40.275.750.A1

% Apurado (DÍP / RCL AiusÍada) 48,55

Fonte: Processo fC 0260912020-2 - PCMi2019 Demonstrati\os de Gestáo Fiscal

Tabela 2) Despesas com pessoal - Consolidado Em R$ 1,00

Descíição Valor

Rêcêita Córrêntg Liquida Ajustada - RCL Ajustadã 82.940.926 94

Dêspesa Total com Pêssoal - DTP 42.953.712,46

% Apurado {OTP / RCL Ajustada)
Fonte: Processo TC 02609 2020-2 - PCM|2019 Demonstrâti\./os de Gestão Fiscal

3.2 - Dívida consolidada líquida

De acordo com a tabela abaixo, constata-se o cumprimento da limitação prevista na

LRF.

Tabela 3) DÍvida Consolidada Líquida Em R$ í,00
De Valor
Diüda cônsol 1.016.154,33
De 21.466.032,97
Díüda líquida -20.449.878.U

Conênte 82.940.526 94
% da dívida consolidâda lí a -24 65

Fonle: Processo ÍC Or61gt?02ü2 - /2019 Demonstrâti\f,s de Gêstáô Fiscal

3.3 - Operações de crédito e concessão de garantias

De acordo com o RT 00093i2021- 1 não foram extrapolados, no exercício, os limites

de contratação de operação de creditos preüstos em Resolução do Senado Federal

('160/0 e 7o/o Receita Corrente Lí,quida) e no art. 167 da

Constituição da República, bem como não houve concessão de garantias ou

recebimento de contragarântias.

a-

Às' sli.:do .j'gir.- nent:. 4'..Íê:('|,-l: .( n,!,,r , r_ c iô - . r . _ t r ij.n:1:r.:ao.r: arFFíl Ltr-raaf Fir a
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3.4 - Demonstrativo da disponibilidade de caixa e dos restos a pagar

Considerando o resultado disposto na Tabela 33 do RT 0009312021-1 , constata-se

que houve cumprimento ao art. 55, lll, b, 3 da Lei Complementar 101/2000

3.5 - Renú ncia de receita

De acordo com o RT 0009312021-1 não há evidências do descumprimento no art. 14

da LRF.

3.6 - Aplicação de recursos no ensino

Verificou-se, do RT 00093i2A21-1 , que o municí;oio cumpriu com os limites

pertrnentes à educação, preüstos na Constituição da República, conforme se

demonstra:

Tabela 4) Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino Em R$ í,00
Va lor
3.488.632.62

50.405.856,27
d€, ie 53.894.488,89

15.977 .27',t ,95
29 65

Fontê: Processô TC 0260912020-2 - PCl,4i20'19 DemonstÍati\,os de cestáo Fiscâl

Em R$ í,00
Va lor

'l 0. 62 0. 538,32

Fonte: Processo ÍC 0260912020-2 - PCMi2019 Demonstrâti\os de Gestâo Fiscal

1:: r::..r.r'-l:r-.- |a,.l-,. íl: i.r:',..:a.:r ,riir- -.-:.-.,,.,i. Ia_.i_ ,.]:oar: .F:ar,-l::: F,t ..

66,44

recuÍsos do FUNDEB

líquidas 15.985.772.89

"/o de
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3.7 - Aplicação de recursos na saúde

Verificou-se, do RT 00093/2021-1 , que o municpio cumpriu com o limite pertinente à

saúde, preüsto na Constituição da República, conforme se demonstra:

Tabela 6) Aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde Em R$ 1,00
Dêsina o de recursos Valor
Receitas ianlês de im tos 3.488.632.62
Rêceitas iêntes d6 tÍansfêrônciâs 48.470.082.78
Basê dê cálculo em ES icos dê saúde 51.958.715.40
Valor a lica ê §ê rvr úblicos saúde 10.385.1 30
o/o de a 19 99%

Fontê: PÍocesso TC 0260912020-2 - PCM/2019 DemonstÍati\Ds de Gestãô Fiscãl

3.8 - Transferência de recursos ao Poder Legislativo

VeriÍicou-se, do RT 00093/2021-1 , que o município cumpriu com o limite

constitucional de transferência de recursos ao Poder Legislativo.

CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa ao município de Afonso

Cláudio, exercício de 20'19, Íormalizada de acordo com a lN TCEES 4312017 e com

o escopo definido na ResoluÇão fC 297 12016 e alterações posteriores.

Quanto ao aspecto técnico-contá bil e o disposto na legislaçáo pertinente, opina-se

no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita PARECER PREVIO,

dirigido à Câmara Municipal de AÍonso Cláudio, recomendando a APROVAçÂO

COM RESSALVA da prestação de contas anual do Sr. Edelio Francisco Guedes,

prêfeito no exercício de 2019, conforme dispõem o inciso ll,

do art. 132 da Resolução TCEES 261/2013 e o inciso ll, do art. 80, da Lei

Complementar 621 12012.
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Propõe-se, ainda, determinar ao atual prefeito, ou a quem lhe üer a substituir, que:

- adote as medidas necessárias para revisão do processo de elaboração do arquivo

DEIVCAD com vistas a impedir que tais inconsistências se estendam para as

próximas prestaçÕes de conlas; e

- obserye o Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional e

lN TCEES 4312017, quanto às regras de evidenciação por fontes de recursos.

Registre-se que consta juntado aos autos o protocolo 0662712021-1, dando

cumprimento à determinaçâo contida no item 1.5 do Acórdão 172112019-5, Processo

TC 3330t2019-2_

Vitória - E.S., 02 de julho de 2021

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO:
André Lucio Rodrigues de Brito
Matrícula 203.131



MINISl'Ê'trO
PU 81, ICO
D[ CO}{TAS

Conferência em www,tcees.lc.br
ldent f cador: A8469-6EE8D57488

1ê Procuradoria de Contas

Parecer do Ministério Público de Contas 0311512021-9

Processos: 0260912020-2, 0257 0 l 2A2O-4

Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito

Exercício: 2019

Criação: 05 I 07 12021 00:25

Origem: GAPC - Luis Henrique - Gabinete do Procurador Luis Henrique Anastácio da Silva

r,:::rlr:..r.: .rrr',:lrr:,:':. rr'r.r.rci,::.:. ê:i: ,rr,., :-r.:.,:.,L- :-iêrit I .--i.l.r: ..rt,5! ara,!t : ,t!l



MI§íSIÊRIO
Pt'iBLlco
DE COI{TA5

t' PÍôcúrÀdo'iá dê Côôt.1s

EXCELENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR DO EGREGIO TRIBUNAL DE

CONTAS DO ESTAOO DO ESPiRITO SANTO

Processo TC n':

Classê:

Unidade Gêstora:

ResponsáYel

0260912020-2

PrestaÇão de Contas Anual de Prefeito

PMAC - Prefeitura Munic:pal de Afonso Cláudio

EDELIO FRANCISCO GUEDES

O MINISTÉRIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO ESP|RITO SANTO,

pelo Procurâdor abaixo subscrilo, no uso de suâs atribuiÇões institucionais, anui

integralmente à proposta contida na lnstrução Técnica Conclusiva 0252912021-1,

pugnando pela emissão de Parecer Prévio APROVANDO COM RESSALVA a prestaÇão de

contas apresentada pelo Preíeito do lVlunicípio de Afonso Cláudio, Sr. Edelio Francisco

Guedes, referente ao exercício íinanceiro de 2019, sem prejuÍzo das determinações ali

sugeridas.

LUIS HENRIOUE ANASTÁCIO DA SILVA
Procurador de Contas

Ministério Público de Contas do Estado do Espirlto Santo
Rua José Alêxâôdrê Bualz. 157 - Enseâda do Suá - Vitóriê/ES

CEP 29.050-913 FoÍre \27) 3334-7671

Àss,Dadô digitalne.te. ionfer;nriiâ ern rww.tôees.tc.br IdenL-iiicacloi: À846r-6EEgD-51488

Vitória, 5 de julho de 2021.
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Relatório Técni co 00093 12021 -1
Produzido em Íâse antêrioÍ ao julgamento

Processos: 0260912020-2, 0257 012020-4

Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito

Exercício: 2019

Criação: 1910312021 12..01

Origem: NCONTAS - Núcleo de Controle Externo de Contabilidade

pRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL (PREFEITO)

unic io AFONSO C UDIO
Exercício 2019
Vencimento 0210612022
Prefeito' EDELIO FRANCISCO GUEDES
PreÍeito2 EDELIO FRANCISCO GUEDES

1. Responsável pelo governo
2. Responsável pelo envio da prestação de contas

RELATOR:

N/ARCO ANTÔNlO DA SILVA (em substituição)

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO:

JOSE ANTONIO GRAIMELICH
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A Prestação de Contas Anual (PCA), objeto de apreciação neste Processo

TC 0260912020-2, reflete a atuação do cheÍe do Poder Executivo municipal, no

exercÍcio das funções políticas de plane.jamento, organizaçáo, direção e controle das

políticas públicâs, em respeito aos programas, projetos e atividades estabelecidos

pelos instrumentos de planejamento aprovados pelo Legislativo municipal, quais

sejam: o Plano Plurianual de lnvestimento, a Lei de Diretrrzes Orçamentárias e a

Lei Orçamentária Anual; bem como, em respeito às diretrizes e metas fiscais

estabelecidas e às disposições constitucionais e legais aplicáveis.

A Prestação de Contas Anual é composta pelas demonstrações contábeis e demais

peças e documentos que integram a referida PCA, consolidando as contas das

unidades gestoras: Fundo Municipal de Saúde de Afonso Cláudio; PreÍeitura

lMunicipal de Afonso Cláudio; Câmara Municipal de Afonso Cláudio.

As contas consolidadas foram objeto de análise pelo auditor de controle externo que

subscreve o presenle Relatório Técnico (RT), com vistas à apreciação e à emissão

do parecer prévio que subsidiará o julgamento da prestação de contas anual do

prefeito, pelo Poder Legislativo municipal.

2. FORMALTZAçÃO

Considerando que a prestação de contas foi entregue em 0210612020, via sistema

CidadES, verifica-se que a unidade gestora observou o prazo limite de 151061202A,

deíinido em instrumento normativo aplicável.

Dessa forma, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 122 e o § 2o do art. 123

do RITCEES, o prazo para emissão do parecer prévio sobre esta prêstação de

contas encerra-se em 0210612022.

Assinado diqitálmente. lci1ferên.iã em udr.tcêes.r...r rlenrificador: a:lF4-6129a,5r438

L TNTRODUçÃO

Considerando o resultado da análise do processo em análise, tem-se a evidenciar o

que segue:

2.1 CUMPRIiVENTO DE PRAZO
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3. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei 225612018. elaborada nos termos do

§ 2o, do art. '165 da CFiBB, compreendendo as metas e prioridades do município,

dispôs sobre a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), definindo os

programas prioritários de governo e estabelecendo, dentre outras diretrizes, os

riscos e metas fiscais a serem observados na execuçáo orçamentária.

4. EXECUçAO ORÇAMENTÁRA

4,1 AUTORIZAÇOES DA DESPESA ORÇAMENTARIA

Constatou-se que, no decorrer da execução orçamentária, ocorreu abertura de

créditos adicionais, conforme demonstrado:

Tabela 1 Créditos adicionais abertos no exercício Em R$ 1,00

29.726.725
30.000,00

5.000,00
29.7 6',t.725,23

Fonte: Procêsso TC 0260912020-2 - PCN2O19 DEMCAD

De acordo com a dotação inicial e as movimentações de créditos orÇamentários,

constata-se que houve alteração na dotação inicial no valor de R$ 9.162.60í,24,

conforme segue.

Tabela 2 sa total fixada Em R$ í,00
79.442.650 00
29.726.725 23

35.000 00
0,00

20.757 .523.99
88.446.851 24
88.605.25í,24

Divê êncrâ ô 158.400,00
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCA/2019 BALORC. DEI\íCAD

Créditos adicionais
suplementares

Créditos adicionais
especiais

Créditos adicionais
extraordinários

:0t'8i ' . 29.726.725.23 0,00 0,00
1019...... 0,00 30.000.00 0,00
r0'19 0,00 5.000,00 0,00

29.726.725,23 35.000,00 0,00

Por sua vez, a Lei Orçamentária Anual do município, Lei 226612018, estimou a

receita êm R$ 79.442.650,00 e fixou a despesa em R$ 79.2142.650,00 para o

exercício em análise, admitindo a abertura de créditos adicionais suplementares até

o limite de R$ 39.72í.325,00, conÍorme artigo 8" da LOA.

. ' :Lêi§ Total

Tôtàl', .',, r,
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Verifica-se que as fontes para abertura dos créditos adicionais foram as seguintes

Tabela 3 Fôntês dê Créditos Adicionais Em R$ 1,00

Anul 20.599.123,99

0,00

Su perá 8.557.227,70

Operaçõês de CréditÕ 0,00

AnulaÇáo dê Reserva de Conti ngência 0,00

Recursos sem despesas correspondentes (§8" do art. 16ô, CFl1988) 0.00

Saldo de créditos especiais/€xtÍaoÍdiná.ios aberto nos últimos 4 rnesos 0,00

Recursos de Convênios 605.373,54

Total 29.761.725,23
Fontê: Procêsso TC 0260912020-2 - PCÁJ2019 DEMCAD

Considerando que a autorização contida na LOA para abertura de créditos

adicionais foi de R$ 39.721.325,00 e a efetiva abertura foi de R$ 29.726.725,23.

constata-se o cumprimento à autorização estipulada.

Ao realizar uma análise individualizada por fonte de recursos, conforme tabela

seguinte, verificou-se que não houve abertura de créditos adicionais por excesso de

arrecadação e a insuficiência de recursos para a abertura de crédito adicional

proveniente do superávit financeiro (exercício anterior) (Fontes: 213,53O, 120, 190,

122), tendo em vista o § único do art. 8o da LRF. Entretanto, a fonte 001 (recursos

ordinários), apresentou superávit financeiro no exercício anterior da ordem de

R$3.994.725,95, sendo este valor suficiente para cobrir a Íontes deficitárias.

l5srnad, õj.,rta mÊ.1e, a.ií.r.'-:. . ,rir.t.êes.!...r tier:t li:::j.,r: , t,l1 á_i29a 5r!lE
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Tabêla 4) Fontes de Creditos Adicionais x Fontes de Recursos
I 00

FUNOO RECURSOS DO
PROVÉNIÉNÍES DO GOVERNO

212- CIAS FIJNDO A

13

Em R$

-1.355.684,19

4.185.531.33

419.064,39

539.440,71

3.050 ,63

0,00

-701.518.82

-331.279,57

244.227.44

666,28

FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DOS GOVERNOS
[,1U N IC IPAIS
311 . TRANS NCIA DE RECURSOS
Do FUNDo NACIoNAL DE ASStsrÊNctA

- FNAS
390 . OUTROS RECI,'RSOS

vtNCULADoS À ASSrsrÊNCtA soctAL -
TRANSFERÊNcA DE REcuRSos Do
FUNDo ÉSTADUAL DE ASSISTÊNCIA
soctAL
001 -R OR
540 - ÍRAN DOS ESTADOS
REFERENTE ROYALTIES DÔ
PEIRÔLEO

12C -

113. TRANSF FUNDEB -
II\,lPOSTOS
111 - RECEITA DE IIV]POSTOS E DE

TRANSFERÊNCIA DE IN,POSTOS -
L
124, OUÍRAS TRANSFER NCIAS OE

RECURSOS OO FNDE

0,00136.419,40 0001.355.684.19000

4.995.987,830,00810.456 50 -9A4.125,140.00

831.515 26-900.597.35 0000.00 412.450.87

0,00 al5.725,26-130.000,000,00 276.284,55

ú,co 3.994.7:5,954.1'17.752 ,i.RIOS il (rti 944.3,!r 32

000 1.858.196,41-91.956.030,00 1.858.r96.41

000 0,00701.518,82 -11.534.32\ uNtÀo
)o PETRÓLÊo

0,00N

000 -115.755,84215.523,73 76.357,550,00

296.871.390.00s2.643,95 628.956,120.00

0.00 33.059,24000

1.096.579.864.21099 000168.000 000.00 928.579,86

DEMCAD

Fontes de Recursos

BALPAT

Superávit Financeiro do Exercício
. r.. AntérloÍ ..:

Suficiência/
lnsuficiência
(f) = (e)- {bl

BAI.ANCETE RECEITA

Suficiência/
lnsuficiência

{d}=(c}-(a}

Apu.ado
(e)

Apurado
(cl

Excesso dê
AÍrecadação

(a)

Superávit
Financeiro do

Exercício Anterior
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190 . OUTROS RECURSOS
VINCULADOS À EDU
122 - TRANSFE CIAS DE

0.00

RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO
PROGRAMA NACIONAL DE

497.340,61 356.507.10 000 41t 445,16 -49.895,5'r

-51.636,30

94.990,62

331.275.71

195.6,11.95

PCAJ2019 DEI\4CAD E BALPAT e PCM/2019 Balancete Receila.

ALI ESCOLAR
510, OUTRAS TRANSFER NCIAS Df
CONVÊNIOS OU CONTRATOS OE
REPASSE DA UNIÃO
620 - CONTRIEUTÇÃO PARA O CUSÍErO
DO SERVIÇO OE ILUI\,4INAÇÀO PÚBLICA
- coslP
520 . OUTRAS TRANSFER IAS Df
CONVÊNIOS OU CONTRATOS DE
REPASSES DOS ESTADOS

Fontê: Procêsso TC 0260912020-2

0,00 51.636,30 24.687 42 0.00 0,00

000 451.050,63 -1.007.052,53 ô.00 546.041,25

000 /s8.400.690.00 427 .124.98

498.205 77000 302.s63,82

390.388 45

545.369 93 0.00
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De acordo com a tabela 2, ao se verificar as movimentaÇóes de créditos

orçamêntários considerando a dotação inicial prevista na Lei Orçamentária Anual

(LOA), constatou-se que houve uma divergência quanto ao saldo final da dotação

atualizada da ordem de R$ '158.400,00:

inicial BALORC 79.442.650 00
+
+
+

CÍéditos ad
Credilos
Créditos adi

tares DEMCAD
DEMCAD

lnanos

S

s

29.726.7 25.23
35.000,00

0,00
Anul de 20 .7 57 .523 .99

atualizada a urada a 88.446.85't.24
88.605.251,24

Di ncta c a b 158.400 00

Assim, sugere-se a notificacão do gestor para que apresente suas justificativas

A política fiscal dos entes públicos abrange a administração das receitas, do

orçamento e da despesa pública, assim como dos ativos e passivos.

Neste contexto, o resultado primário, obtido pela diferença entre receitas e despesas

primárias, tem como objetivo principal indicar a capacidade que o município tem em

gerar receitas suficientes para custear as despesas correntes e de investimentos

sem que haja comprometimento da capacidade de administrar a dívida existente.

As receitas primárias (não-financeiras) são as resultantes basicamente da

arrecadação de tributos e prestação de serviços. As despesas primárias são aquelas

necessárias à prestação dos serviços públicos (deduzidas das despesas

financeiras).

INOICATIVO DE IRREGULARIDADE

4.1.í Divergência quanto ao total da despesa fixada consolidada

Base legal: art. 101 e 102 daLei 4.32011964.

4,2 RESULTADOS PRIIMARIO E NOMINAL

otacões íDEMCAD)

lizada BALORC íb)

l



Por seu turno, o resultado nominal possibilita acompanhar a evolução da dívida

fiscal líquida, indicando a necessidade ou não de financiamento do setor público

junto a terceiros.

A Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) estabelece regras

em relação às metas de resultados primário e nominal, conforme o §1o do art. 4o:

§1'lntegrará o projeto de lei de diretrizes orgamentárias Anexo de Metas
Fiscais, em que serão eslabelecidas metas anuais, em valores correntes e
constantes, relativas a recêitas, despesas, resultados nominal e prlmário e

montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os
dois seguintes.

Consta também do art. 9" a medida corretiva de limitaçâo de empenho quando

comprometido o atingimento das metas estabelecidas na LDO:

Art. 9" Se vêrificado. ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá náo comportar o cumprimento das metas de rêsultado primário ou

nominal estabelecidas no Anexo dê l\,4etas Fiscais. os Poderes e o

Ministério Público promoverão, por âto próprio e nos montantes
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitaçáo de empenho e

movimentaÉo financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes
orÇamentárias.

O acompanhamento da evolução do cumprimento ou não das metas estabelecidas

na LDO, para os resultados primário e nominal, é feito por meio do RelatÓrio

Resumido da Execução Orçamentária (RREO), na forma estabelecida pela Lei

Complementar 101/2000. A meta estabelecida na LDO para resultados prtmário e

nominal do município e o resultado obtido da execuÇâo do orçamento estão

detalhados no quadro a seguir:

Tabela 5 Resultados Primário e Nominal EmR$1 00

Rubrica Execução

Receita Primária 86-837 .414,4'.1

Despesa Primária 83.'t 20.088,49

Resultado Primário -397.500,00 3.717.325,92

-435.328,67Resultado Nominal 4. í't 8.489,07

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCAJ2o19

!!..!r::rl, ,,::. ld.,- i:.:É:::,: --,' t: ,1.:r :._

Meta LDO

As informações demonstram o cumprimento da l\4eta Fiscal do Resultado Primário e

o cumprimento da Meta Fiscal do Resultado Nominal, previstas no Anexo de [\4etas

Fiscais da LDO.
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4.3 RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTARIAS

No que tange às receitas orçamentárias, verifica-se que houve uma arrecadação de

1O9,B1o/o em relação à receita prevista:

Tabela 6 Execu oo amentária da receita Em R$ 1,00

Unidades % Arrecadação

Fundo Mu I de Saúde de Afonso Cláudio 76.25

PÍefeitura Muni Afonso udio 1 16,'1 5

Câmara ntcr 0,00

Total (BALORC por UG) 109,81

Total {BALORC Consolidado) 109.81

Divêrgênciâ 0,00

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCAJ2019 BALORC

A receita orçamentária, segundo a classificação por categoria econômica, é a que

segue.

Tabêla 7 Receita O amentária cate ona economtca consolidado Em R$ 1,00

Categoria da Rêceita

Rece 82.940 .926 .94

Receita de Capital 4.297 .767 ,68

Opera@es De Créd,to / Rêfinanciamento 0,00

Tota 87.238.694,62

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCN2O19 BALORC

A execuçâo orçamentária consolidada representa 94,15o/o da dotação atualizada'

conforme se evidencia na tabela a seguir:

Tabela 8 Execu aoo amentária da des esa Em R$ 1,00

Unidadês gostoras % Execução

Prefe Muni 92.95

Fundo Municipal de Saúde de Afonso 97,66
Cláudio
Câmara Munic AÍonso io 93 59

94,1 s

Íotal (BALORC 94,15

Divergência

Receitas
Realizadas

Prêvisáo
Atualizada

Receitas
Realizadas

12.620.500.00 9.622.582,08
77.616.112,5466.822.150.00

0,000,00

87.238.694.6279.442.650,00

87.238.694,6279.442.650,00

0,00 0,00

Previsão
Atu alizad a

74.1 87.300.00

5.255.350,00

0,00

79.442.650,00

Despesas
Empenhadas

Dotação
Atualizada
62.936.563.43 58.497 .120 ,21

21.552.625,4822.068.687,81

3.369.179,1'l3.600.000,00
83.418.924,8088.605.?s1,24

88.605.25í,24 83.4í 8.924,80

0,000,00

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - Pctu2o19 BALORC - PCM/2o19 Balancele Despesa

0,00

Total (BALORC por UG)
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Tabela 9 Des sa or mentária ona economlca consolidado Em R$í 00

EspeciÍicaçáo as

Corrente 76.600.552,53

De Câpital 6.561.494.63

Reserva de 0,00c
Amortização da
Dlvida /
ReÍinanciamento

0.00

Reserva RPPS

Totais 83.162.047 ,16

Fonte: Processo TÇ 0260912020-? - PCN2019 BALORC PCM|12019 Balancete Dêspêsâ

Registre-se que não foram identrficadas evidências de execução de despesas sem o

prévio empenho (Art. 167, ll da Constituição da República, arts. 59 e 60 da Lei

4320t64).

A execução orçamentária evidencia um resultado superavitário no valor de

R$3.819.769,82, conforme demonstrado a seguir:

Tabela 10 Resultado da execu oo mentáriâ consolidado EmR$1 00
87.238.654 62
83.418.924,80

Resultado da o ntária déÍiciU erav 3.819.769,82

Fontê: Processo TC 0260912020-? - PCN2019 BALORC

4.3.'l Análise da execução orçamentária na dotação Reserva de Contingência

informada no Balanço Orçamentário

Despesas
Empenhadas

Despesas
Liquidadas

Dotação
lnicial

Dotação
Atuelizada

76.807.790.17 76.658.442,2573.551.ô50,00 78.721.259,OO

6.561.494.639.883.9S2,24 6.61 1 .'134,635.141 .000.00

750.000.00 0,00 0,00

0,000.00

0,00

0.000,00

0,00 0.00

83.418.924,80 83.219.936,8879.442.650,00 88.60s.25',t,24

Bâlanço Orçamentário:

A despesa orçamentária, segundo a classificação por categoria econômica, é a que

segue:

Despesas

Base Legal: arÍ.5", lnciso lll, da Lei Complementar 101/2000;aú. 5" da Poftaria

MOG 42/1999: aft. Ba da Portaria SIN/SOF 1 63/2001

Verificou-se, com base nas inÍormações do Balanço Orçamentário, se houve

execução de despesa orçamentária na dotação ''Reserva de Contingência":

Tabêla 11) Execução de despesa na dotação Reserva de Contingência -
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Despesas Empenhadas 0,00

Despesas Liquidada 0,00

Despesas
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCI\,í/2019 Balancete Despesa

Pelo exposto, verifica-se a ausência de execução orçamentária na dotação da

Reserva de Contingência.

4.3.2 Análise de execução orçamentária na dotação Reserva do RPPS

informada no Balanço Orçamentário

Base Legal: art. Bo da Poftaria SIN/SOF 163/2001

Verificou-se, com base nas informações do Balanço Orçamentário, se houve

execução de despesa orçamentária na dotação ''Reserva do RPPS":

Tabela 12 Execu o de des esa na dola Reserva do RPPS
Balanço Orçamentário Valores

Despesas Empenhâdâs 0.0 0

sas 0,00a

Despesas Paga 0,00

Fonte: Processo TÇ Q26Ogl2O20-2 - PCM/2019 Balancete Dêspesa

Pelo exposto, verifica-se a ausência de execução orçamentária na dotação da

Reserva do RPPS.

4.3.3 Análise da despesa exêcutada em relação à dotação atualizada

Base Legal: arÍs. 85, 90, 91, 102 da Lei 4.320/1964

Entende-se que o valor da despesa executada no Balanço Orçamentário deve ser

menor ou igual à dotação orçamentária atualizada, conforme demonstrado na tabela

abaixo:

Tabela 13 Execu áo da Des saO mentária
Despesa Empen a (a)

Doiaçâo Atualizadâ (b) 88.605.251,24

-5.186.326,44

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCtu2019 BALORC

L rir::i : I l. l ::: :.1 '

0,00

83.418.924.80

Execução da dêspeaa em rêlaçáo à dotação (a-b) 
i
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Pelo exposto, verifica-se que não houve execuçáo orçamentária da despesa em

valores superiores à dotação âtualizada.

4.3.4 Dotação atualizada apresenta-se em valor superior à receita prevista

atualizada

Base Legal: arls. 85, 90, 91, 102 da Lei 4.320/1964

Entende-se que o valor da dotação atualizada no Balanço Orçamentário deve ser

igual ou menor que à receita prevista, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 14) Planejamento Orçamentário
DotaÉo Atualizada - BALORC (a) 88.605.251,24

Recêita Prevista Atualizada - BALORC (b) 79.442.650,00

Dotação a mâior (a-b)
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCA/2019 - BALORC

Tabela í 5 lníorma s Com ementares ara análise
Recursos Arrecadados em E-\ercícios Anteriores - BALORC (Previsão

0,00
Atualizada
Saldo de Superávit Financeiro - Exerc. Anterior - BALORC (Previsâo

8.557 .227 .74Atualizada
Saldo de Reabertura de Créditos Adicionais ExeÍe. Anterior - BALORC

0,00
isão Atua

8.557 .227 .70

Créditos Adicionais Abertos no Exercício (Fonte: Reabertura de Créditos
0,00Adicionais _ DEI\,,ICAD

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCN2O19 BALORC. DEÀ,4CAD

4.3.5 Análise da despesa executada em relação à receita realizada

Base Legal: arts. 85. 90, 91 , 102 da Lei 4.320/1964

Entende-se que o valor total da receita rcalizada no Balanço Orçamentário deve ser

mâiôr ou igual à despesa exêcutada, conÍorme demonstrado na tabela abaixo:

| 9.162.601.24

Exercício (Fonte: Superávit Finaneeiro Exerc.

Pelo exposto, e considerando que foram abertos créditos adicionais com base no

superávit financeiro do exercício anterior (R$ 8.557.227,70) e com base em

convênios (R$ 605.373,54), entendemos que sanada a divergência.



Tabela 16 EXeCU o da Des mentária
Despesas Empenhadas (a) 83.418.924.80

Recejtas Realizadâs (b) 87.238.694.62

Exêcução a maior (a-b) -3. B 19.769,82

Fonter Processo Tc 0260912020-2 - PCN2019 BALORC

Tabela 17 lníorma s Com ementares ara análise
ldo de Superávit Financeiro - Exerc. Anterior - oRc ( eceitas 0.00

Realizadas
Saldo de Reabertura de Creditos Adicionais Exerc. Anterior - BALORC 0.c0

itas Realizadas
CÍédilos Adicionais rtos no Exercício (Fonte: Superávit Financeiro Exerc.

8.557 .227 .74_ DEMCAD
Créditos Adicionais Abertos no Exercício (Fonte: Reabertura de Créditos 0,00
Adicionais _ DEIVICAD
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCA/2019 BALORC, DEMCAD

Pelo exposto, verifica-se que náo houve execução orçamentária da despesa em

vaf ores superiores à recêita rcalizada.

4.3.6 Aplicação de Recursos por Função de Governo, Categoria Econômica,

Modalidade de Aplicação e Natureza da Despesa

As tabelas a seguir apresentam os valores orçados e exêcutados por funções de

governo, bem como por categoria econÔmica previstos no orçamento do municipio,

contemplando, deste modo, um resumo do total da destinação dos recursos

aplicados.

Tabela 18 A lica de Recursos r Fun ão de Governo Em R$ 1,00

Fu de Governo Des esa

Pacód.
'12

15

a
27.955.S97,S6
21 .531.6A1 ,77
13 .252.7 1A ,Ê1

7.354.326.12
3 .844 .847 ,42
3.360.306,41
1.685.318 83
1.201.008 59

994.809 10
853.880.42
62C.886 96
345.023 00

51.400 00
39.754 97
34.087 OC

000
0.00

08
01

Empenhada LiquidadaDêscriÇáo Orçada
29 .462.062,19 27.960.271,12 27.956.460,54EDUCAÇÁo

21 .552.625 ,14 21.550.630.32SAÚDE 22.068.687.81
13.2AA.296 77 13 260.892 50ADTUTN!SÍRAÇAO 13.580.076.42

URBANISMÔ s.045.305.90 7.406.073.02 7.362.062.18
ASSlsÍÊNOA SOC,AL 4.106.209.02 3.958.536.60 3.903.416,06

3.600.000 00 3.369.179.11 3.360.306,41LEGISLATIVA
'1.690.648,10 1.685.318.83AGRICULÍUR,À 1.n35.547 n2

ENCARGOS ESPECIAIS 1 .21C .926 .59 1.201.008,59 1.201.008,59
ÊNÉRGIA 994.809 10 994.809.10
GESTÃo AN,,tBIENTAL

996.43S.10
914.324.68 914.324,68 853.880.42

DESPORTO E LAZER 1.264.50S.03 620.886,96 620.886.96
CULÍURA 352.623,00 345.023 u0 345.023 OC

TRANSPORTE 93.700,00 51.4C0,00 51.400,00
39.754.97 39.754 97JUoIcIARIA _ 39.754,97

35.084.71 34.087.00 34.087 ô0SANÉAtrlENÍO
CIENCIA E TECNOLOGIA 0.00 000 0.00
COMERCIO E SERMÇOS 000 0,00 000

0,00 0,00 000 000



83.2'íS.936,88TOTAL 88.60s.2s1,24 83.418.924,80

Fonte: Processo TC 0260912020-? - PC|\ill2019 Balancete Despesa

Tabela 19) Aplicação de Recursos por Grupo de Natureza da Despesa
í,00

Des sa

Pessoal e Sociais

JuÍos ê da Dívida

CoÍentes

lnveslimentos

lnve Finânceiras

dâ Dlvida

000

2 - PCMI2O19 Balancete Despesa

83.í62.047,16

Em R$

43.448.610 78

000

33.151.941 75

6.208.508 30

000

352.986.33

0.00

83.162.047,16

Orçada Empenhada Liquidada

43.594.401,97 43.461.615,44 43.453.086.17

000 0.00 0.00

35.126.857.03 33.346.17 4 ,73 33.205.356.08

9 _524.992.21 6.258.148,30 6.208.508.3C

tr 00 0,00 0.00

355.000 00 352.986.33 352.986.33

0,00 0.00

88.605.251,24 83.418.924,80 83.219.936,88

Tabela 20 A lica o de Recursos or Ítlodalidade de lica
Àtodalidade de AplicaÉo

o Em 001

Des esa

52.800.00

P a
81.552.324 76

714.420,40

52.800.00

0.00

TOTAL 83.219.936,88 83.162.047,16

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCI\,1/2019 Balancete Dêspesa

4.3.7 Ulilizaçáo dos recursos obtidos a título de compensação financeira pela

exploração de petróleo e gás natural (Recursos de Royalties)

O recebimento de recursos pelo município a título de compensação financeira pela

exploraÇão de petróleo e gás natural (recursos de royalties) possuem fontes

Descrição Orçada Empenhada Liquidada
APLICACOÉS DIRETAS 86.984.370.23 81.802.602.40 81.610.214 48
TRANSFERÊNCIAS A
tNSTtrulÇôES PRtvADAS sÉM
FINS LUCRAÍIVOS

118.700,40 t14.420,40 114.424,44

IRANSFERÉNCIAS A
coNSóRClos PúÊucos
IVEDIANTE CONTRATO DE
RATEIO

842.780,56 842_502.00

APLIcAÇÃo oIRETA
DECORRENTE DÉ OPERASÃO
DE ÓRGÃO, FUNDOS E
ÊNTIDADES INTEGRANTES
DOS ORÇÂMENÍÔS FISC

59.400,00 59.400,00

RESERVA DE CONTNGÊNCIA 0.00 0,00 0.00

88.605_25't,24 83.418.924,80

Grúpo dê Naturozâ dá D$pêsa
Paga

50

842.502,00 I 842.5A2 AA71

93

I
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específicas para controle cio recsbimento e âplicação. Nesse sentido, a tabela a

seguir evidencia o recebimento e aplicação de tais recursos, no exercício, nas fontes

"royalties do petróleo Lei no 12.85812013 (saúde e educação) ";"royalties do petróleo

recebidos da uniáo" e "royalties do petróleo estadual" (Lei Estadual no.8.308/2006):

Tabela 2í tca ão Recursos R alties Fun o/P rama Em R$ 1,00

Fonte
Paga

493.81

7.a52,13

717.01

34.096.31

8.987.81

28.960.92

40.029,83

530 Federal 2.503.465.68

s6.256,56

898.226 86 886.190 80

6.000,00

18. GEST
AMBIENTAL i OO39 -
FORTALECIIVFNTO DA
COLETA E
DESTINAÇÃo FINAL Do
LIXO

455.005 45

60.530.48

5r.400.00

ReceitaDêscrição
Programa Empenhada Liquidada

04 - ADt\4rNrSTRÀÇAO /
OOO4 . PLANEJAI\4ENTO
E cEsÍÃo
RESPoNSÁVEL

493.81 493 81

04 - ADt\.!rNrSÍRAÇAO /
OOO5 . GESTAO DO
GABINEIE

7.452 13 7.852,13

04 - ADtvtN|STRAÇÃO /
OOOT - INFRA
ESTRUTURA URBANA

717,01 717,O1

04 - ADt\.,flN|STRAÇÁO /
0008 - APoto.
oRGANIzAÇÃo E
[4ÔDERNIZÀÇÃo
AD [./lINI STRAIIVA

34.096,31 34.C96 31

04, AD[,4tNrsrRAÇÃo /
oo15 - AoN4NtSTRAÇÃO
coNTÁBtL.
FINANCEIRA E
TRIBUTARIA

8.987,81 8.387 81

oB - ASS|srÊNcrA
soclAL / 0018 -
GESTÃo Do SUAS

31.803.81 31.803.81

12 - EDUCAÇÃO t 0027 -
ACESSO INTEGRAL AO
ENSINO
FUNDAMENTAL

40.c29 83 40.029.83

Í2 - EDUcAÇÃo i oo2g -

À,,!ANUÍÊNçÃo E
REVITALIZAçAO DA
EDUCAÇÀO BÁSICA

56.71A,20 56.718 2A

1s-uRBANtStúO/0008
- APOtO,
oRGANIzAÇÃo E
MÔDERNIzAÇÃo
ADMINISTRATIVA

942.237.70

18 - GESTAO
AIUBIENTAL / OO38 -
EDUCAÇÃo E INFRA
ESTRUTURA
AMBIENTAL

6.000 00 6.000.00

473.227 45 455.005 45

20. AGRICULTURA /
OO23 - EXPANSÁo DE
DESENVOLVIIVENTO
OA AGRICULTURA

60.530 48 60.530,48

51..100.00 51.400 00

27, DESPORTÔ E 11.362 00 1 1.362 ô0

26. TRANSPORTE /
OO33 - INFRA
ESTRUTURA URBANA
E OBRAS PUBLICAS

1 1.362.00

I



LAZER./ 0040 -
DESENVOLVIMÊNÍO
DE AÍIVIDADES
ESPORTIVAS,
RECREATIVAS E DE
LAZER

39.926.59

TOTAL '1.688,109,70

0,00

540 24.404,77

4S.081,80

1.128.125.00

TOTAL 1.197.6,15,57

TOÍAL GERAL 2-445.725,27

4.3.7.1 lnconsistência na movimentação financeira dos recursos recebidos
pela exploração de petróleo e gás natural (royaltiesl

Base legal: artigo Bo da Lei Federal 7.990/1989 e artigo 85 da Lei Federal
4.32011964.

Com base nos documentos encaminhados pelos responsáveis apurou-se o superávit

financeiro e o saldo bancário da fonte de recursos royalties do petróleo da União e

do Estado (fontes 530 e 540). Vêjamos:

28 - ENCARGOS
ESPECIAIS / OO11 -
ENCARGOS ESPECIAIS

39.926,59 39.926 59

1.765.383,13 '1.703.150,29

000 0.00

04 - ADr,flNrsrRAÇÂo /
oo13 - ESTRUTURAÇÃo
E Â D I\,1IN] STRAÇAO DO
PATRII\,1ONIO PUBLICO
12 - EDUcAÇÃo / oo27 -
ACESSO INTEGRAL AO
ENSINO
FUNDAMENTAL

20 AA8,77 20.408,77

15 URBANISÍ\,4O I OOOs

- APOTO.
ORGANIZAÇAO E
r\,4oDERNlZAÇÃO
ADIúINISTRATIVA

49.081 80 49.081,80

Estadual 1.628.043,97

Is.URBANISMOiOO33
.INFRA ESTRUTURA
URBANA E OBRAS
PUBLICAS

1 .128 .125 ,AA 1.128.12500

1.í97.615,57 '1.197.615,57

2.962.998.70 2.900.765,864.13't.509,65

Saldo bancário em 311122018 (TVDISP) 3.77s,40
2.503.465,68

Despesas paqas em 2019 1 .668.109,70
Saldo bancário antes dos Restos a Paqar 8í 9.131 ,38
Saldo bancário em 311122019 (TVDISP) 2.473.176,86

Superávit financeirc ern 3111212018 (BP)

Divê encra .1.654.045,48

0,00
Receitas recebidas em 2019 2.503.465.68
Despesas g44g!4!g em 2019 1.765.383,1 3

::srr,e:1.: :i.lit., rê.te. .:,rI:r-::j,: .f! ;:.:- . i. ê.: . L: - .. r riê.rr:r.:it.r: .: tiI j ót:la 5 .ttli

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCI\,1/2019 Balancetes Receitas e Despesas.

INDICATIVO DE IRREGULARIDADE

I

FONTEi,530
sÁ,LDO

BANCÁRIO (R$)

..SUPERAVIT

Fll'{ANCEIRo

Receitas recebidas em 2019
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Su rávit financeiro urado TCEES

Dito isto, temos que da tabela anterior restou evidenciado que a movimentação

financeira das fontes de recursos 530 e 5zt0 apresentaram divergência entre os

valores apurados pelo TCEES e os inÍormados pelos gestores. Nesse sentido,

sugere-se a notificação dos responsáveis para que apresentem as justificativas que

julgarem pertinentes.

5. EXECUçÃO FINANCEIRA

A execução financeira, evidenciada no Balanço Financeiro, compreende a execução

das receitas e das despesas orÇamentárias, bem como os recebimentos e

pagamentos de natureza extraorçamentários, que, sornados ao saldo do exercício

anterior, resultará no saldo para o exercício seguinte.

738.082,55
2.473.176,86Saldo bancário em 3111212019

77.273,43
2.395.903,43Saldo bancário a ustado em 3111212019
2.376.237,82Superávit financeiro evidenciado no BP em

31t12t2019
-í.638.íss,27Divergência entre o supeÍávit apurado e o

evidenciado no Balanço Patrimoni4 (BP)

1 .858.196,41Saldo bancário em 311122018 (TVDISP)
1.628.043,57Receitas recebidas em 2019
1.197 .615,57Despesas paqas em 2019
2.288.624,81Saldo bancário antes dos Restos â Pagar
2.361.183.25

-72.558,44D encta

1.858.196,41Superávit financeiro em 3'l/12i2018 (BP)
1.628.043,97
1.197.615,57Despesas empenhadas em 2019
2.288.624,81Superávit financeiro apurado ÍCEES
2.361.183,25Saldo bâncário em 311122019

0,00Restos a pagar inscritos (RP)
2.361.183,25Saldo bancário ajustado em 3111212019
2.097.134,93Superávit financeiro evrdenciado no BP em

31t12t2019
191.489,88DiveÍgência enlre o supêrávit apurado e o

evidenciado no Balanço Patrimonial (BP)

',:i: n:-1. ri! La 1c:Lr. !::l.r: r : . :,1..1-.=Ê!.t:..r l.rt::i::.-i::: a: fl :l:.ra !-,tJt1

Restos a paqar inscritos (RP)

rFOl{Tl,É,1540,,,.,i ,l :,1 I SALDO
J BANCÂRIo (RS)

.SUPERÁVIT
,FINANCEIRO

f :i::a:::iii:::iti:trrri::::ai::i::::rrrrr:,l:::::t:.:::
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Saldo bancário em 311122019 (TVDISP)

Recêitas recebidas em 2019

w

w
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Na tabela a seguir, apresenta-se uma síntese do Balanço Financeiro

Tabela 22 Balan Financeiro consolidado
Saldo êm do êxarcicio anterior
Receitas o tárias
Transferências
Recebimentos
De

Em RS 1,00
17.955.875,26

87 .238.694,62
15.464.310,10
10.370.862,20
83.418.924 80
15.343.934,75
10.738.580.30mentos

§aldo em 21.528.302,33
Fonte: Processo Tc 0260912020-2 - PcA,/2019 BALFIN

Tabela 23 Dis nibilidades Em R$ I ,00
Saldo

Prefeitura Municipâl de Afonsq Cléudio 16.253.601.71
Fundô Muni de Saúde de Afonso Cláudio 5.265.821,92
Câmâra Munici ro 8.872,70

Total (TVDISP poÍ 2'1.528.302,33

Fonte: Processo TÇ 0260912020-2 - PCA/2019 TVDISP

6. EXECUçÃO PATRIMONTAL

As alterações quantitativas, decorrentes de transações que aumentam ou diminuem

o patrimônio público, provocam alteraçôes nos elementos patrimoniais, refletindo em

resultados aumentativos ou diminutivos no patrimônio lÍquido.

Na tabela seguinte, evidenciam-se, sinteticamente, as variaçôes

ocorridas no patrimônio:

quantitativas

Tabela 24 Síntese da DVP consolidado Em R$ I ,00
Varia Patrimoniais Aumentativas 1 14.616.631.77

Patrimoniais Diminutivas D 132.571.433.21
Resultado PatÍimonial do -17.954.801,50

Fonte: Processo TC 026091?020-2 - PCA/2019 DEMVAP

P

l!r .r:lr ri., tn iÊ:tê. ij,.re::.,i I'r: ,i.!.1:..!.1 .-r :,,.:L :r::-i.f: :,F4 alil.: l:l

Destaca-se, a seguir, o saldo contábil das d isponibilidades apresentado nos termos

de verificação.

Unidades gesloÍas

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidencia um resultado

patrimonial deficitário no valor de R$ -17.954.801 ,50. Dessa forma, o resultado das

variações patrimoniais quantitativas refletiu negativamente no patrimônio do

município.

íinânceirâs concedidas
traorcamentários
cie oara o.éxêrcício seouintê



ErcCuzido eÍ fi:r{i an,:.rric: .ô lu-ra:::::r:.

A situação patrimonial, qualitativa e quantitativamente, é evidenciada por meio do

Balanço Patrimonial.

Essa demonstração contábil permite o conhecimento da situação patrimonial da

entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, além das

contas de compensação.

ApÍesenta-se, na tabela seguinte, a situação patrimonial do município, no

encerramento do exercício em análise:

Tabela 25 Síntese do Balan o Patrimonial consolidado EmR$1 00
2018

22.202 .223 ,93

151 .837.015,46

2.107.558,28

1 .015.474,80

1 70.916.206.31

Fonte: Processo TC 02609/2020-2 - PCA/201I BALPAT

Demonstra-se, a seguir, o resultado financeiro apurado no "Quadro de Ativos e

Passivos Financeiros e Permanentes - Lei 4.320/1964" do Balanço Patrimonial e no

Demonstrativo do SuperáviVDéficit Financeiro (Fonte de Recursos):

Tabela 26 Resultado financeiro Em R$ 1,00

s 2018

18.275.162,05

1.819.644,19

'16.455.5í 7,86

3.9S4.725,95

12.460.791,91

í 6.455.5't 7,86

0,00

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCAJ2019 BALPAT

O superávit financeiro, rêpresentado pela diferença positiva entre o ativo financeiro e

o passivo financeiro, poderá ser utilizado no exercício seguinte para abertura de

créditos adicionais, dêsdê que observadas as correspondêntes fontes de rêcursos,

na forma do art. 43, da Lei 4.32011964.

20't 9

26.357.169,O1

1 56.062.617,68

5.903.319,12

27.291.473,16

149.224.994,44

2019

21.844.839,11

1 .241.257 .82

20.643.581,29

4 .944 .244 .61

í 5.699.336,68

20.643.58't,29

0,00

Á3:.,..d. ciqrLá nrerL:, ar.,il. .:r:: !r: r;nf.t.-r€:-t:-3r r.,:L ir-r..: :rll-ólrla :,llE
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Ademais, verifica-se que a movimentação dos restos a pagar, processados e não

processados, evidenciada no Demonstrativo dos Restos a Pagar, foi a seguinte:

Tabela 27 lvlovimenla o dos restos a ar Em R$ 1,00

Total Gêral

411.933,51

256.877 .64

0,00

31 1.027,66

100.305,85

257.477 ,64

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCAJ2019 DEIúRAP

6.1 PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIIVIONIAIS . IN TC 36/2016

Relativamente aos Procedimentos Contábeis Patrimoniais - PCP, definidos no

MCASP, em conformidade com o Plano de lmplantação dos Procedimentos

Contábeis Patrimoniais - PIPCP, anexo à Portaria STN 548/2015, a análise limitou-

se à verificação do cumprimento do disposto nos itens 4 e 11 do Anexo Único da

lnstrução Normativa TC 36/20í 6, avaliando de houvê o reconhecimento,

mensuração ê evidenciação:

Da dívida ativa, tributária e não tributária, e respectivo ajuste para perdas;

Das obrigações por competência decorrentes de benefícios a empregados

(ex.: 13o salário. férias, etc.).

Observando-se os demonstrativos contábeis, constata-se o registro de saldo e

movimentação nas contas de dívida ativa, bem como o reconhecimento de provisão

para perdas. Constata-se, ainda, o registro de saldo e movimentação nas contas de

obrigaçôes trabalhistas, inclusive 130 e férias, além do rêgistro de apropriação das

respectivas despesas nas contas destinadas a despesas com pessoal e encargos.

a

Não
Processados

(em
LiquidaÇão)

Processados
Não

Processados
(a Liquidar)

0,00't67 .7 67 ,80

57 .889.72198.987.92 0,00

0,000.00 0,00

226.487.2084.540.46 0,00

0,00 17.678,5182.627,34

0,000,00 0,00

0,00 57 .889,7?199.587,92

Outrasrbáixas 0,00

244.165,71

:,:: r:.1,i r J Lç r:rrt:- -:,_ic:':i: '..., r '. i . '- : I . '' . ri . . r : i r. ! ' I rrr.r : .: !l alt:: !_'li



7. GESÍÃO FISCAL

7.í DESPESAS COVI PESSOAL

Base Normativa: Art. 20, inciso lll, alínea "b", art. 19' lll, e art. 22, parágrafo único da

Lei Complementar 1 01/2000.

Conforme conceituado pela Secretaria do Tesouro Nacional

A despêsa total com pessoal compreende o somatório dos gastos do Ente

da FêdêraÇão com ativos, inativos e pensionistas' deduzidos alguns itens
exaustivamenle explrcrtados pela própria LRF, náo cabendo interpretaÇóes
que extrapolern os dispositivos legais.r

O limite referencial para as despesas com pessoal é aplicado em relação à Receita

Corrente Líquida (RCL), que

Tesouro Nacional:

por sua vez, segundo definição da Secretaria do

E o somatório das Íeceitas tÍibutáÍias, de contribuiçôes, patrimoniais,

agropecuárias, industriais, de sêrviços, tÍansferências correntes e outras
receitas correntes do ente da Federação, deduzidos alguns itens
êxaustivamente explicitados pela própria LRF, nâo cabendo inteÍpretâções
que extrapolem os dispositivos legars.

Apurou-se a RCL Ajustada do municÍpio, no exercício de 2019, que, conforme

planilha APÊNDICE A deste relatório, totalizou R$ 82.940.926,94.

Constatou-se, com base na documentaÇão que integra a prestação de contas, que

as despesas com pessoal executadas pelo Poder Executivo atingiram 48,55o/, da

receita corrente líquida ajustada, conforme demonstrado na planilha APÊNDICE B,

sintetizada na tabela a seguir:

' BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais: aplicado à
União e aos Estados, Distrito Federal e ltilunicípios. 7. ed. BrasÍlia: Secretaria do Tesouro
Nacional, Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação,2016.

r -t- ó l: 9a- _:_ ,l lE

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101i2000), ao estabelecer normas de finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, disciplinou, em seus arts.

18 a 23, sobre a limitação das despesas com pessoal pelos Poderes e Entes da

Federação.
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Tabela 28 Des esas com essoal - Poder Executivo EmR$1 00

Descrição Valor

Receita Corrente Líquida Ajustâda - RCL Ajustadã 82 .944 .926 ,94

Despesa Total com Pêssoal - DTP 40 .27 5 .7 50 ,O1

% Apurado (DTP / RCL Ajustada) 48,55

Fonte: Processo ÍÇ 0260912O2O-2 - PCI\,'1l2019 Demonstrativos de Gestáo Fiscal

ConÍorme a tabela anterior, observa-se o cumprimento do limite de pessoal do Poder

Executivo em análise.

No que se refere às despesas totais com pêssoal, consolidando o Poder Executivo e

o Poder Legislativo, constatou-se que essas despesas atingiram 51 ,79o/o em relação

à receita corrente lÍquida ajustada, conforme evidenciado resumidamente na tabela

a seguir:

Tabela 29 Despesas com soal - Consolidado Em R§ 1,00

DêscÍição Valor

Rêceitâ coírente Líquida Ajustada - RcL Ajustada 82.940.926,94

Dêspesâ Totâl ôôm Pessoal - DTP 42.953.712,46

% Apurado (DTP / RCL Ajustada) 51.79

Fonte: Processo TC 0260912O2o-? - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal

Conforme a tabela anterior, observa-se o cumprimento do limite de pessoal

consolidado.

7.2 DIVIDA CONSOLIDADA DO IMUNICíPIO

Base Normativa: Art. 59, lV, da Lei Complementar n" 10'1/2000; e art. 30, ll, da

Resolução n' 4012001 do Senado Federal.

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal e com a Resolução 40/2001 do

Senado Federal, a dívida consolidada ou fundada, para fans fiscais, corresponde ao

montante total das obrigaçóes financeiras, apurado sem duplicidade (excluÍdas

obrigaçôes entrê órgãos da administração direta e entre estes e as entidades da

administração indireta), assumidas: a) pela reâlização de operaçôes de crédito com

a emissão de tÍtulos públicos, para amortizaçâo em prazo superior a 12 (doze\

meses (dívida mobiliária); b) pela realização de operaçôes de crédito em virtude de

A3srnàf. dlq:Lalae.te. i!rf!r..j.: .1 ,rklr.L,r..-s.L:-:rr .r..1 :ir:,r.r,: I l{ al29a-5''lltl



leis, contratos (dívida contratual), convênios ou tratados, para amortização em prazo

superior a 12 (doze) meses; c) com os precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de

maio de 2000 e não pagos durante â execução do orçamento em que houverem sido

incluídos; e, d) pela realização de operaçôes de crédito de prazo inferior a 12 (doze)

meses, que tenham constado como receitas no orçamento.

A dívida consolidada líquida, por sua vez, representa o montante da dívida

consolidada deduzido o saldo relativo aos haveres financeiros (disponibilidade de

caixa e demais haveres financeiros).

No uso de suas competências constitucionais (art. 52 da CF/88), o Senado Federal

editou a Resolução 4012001, disciplinado que a dÍvida consolidada líquida dos

municípios não poderá exceder a 1,2 vezes a receita corrente líquida.

Tabela 30 Dívida Consolidada LÍ uida Em R$ 1,00
Valor

Dívida con 1 .016.154,33
Ded 21.466.032 97
Dívida con -20.449.874 64
Receita da - RCL 82.940.926 94
Yo da -24 65

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCIV/2o19 Demonstrativos de Gestão Fiscal

Portanto, a dívida consolidada líquida não extrapolou o limite previsto (120% da

receita corrente líquida), estando em acordo com a legislação supramencionada.

Base Normativa: Art. 35 da Lei Complementar 101/2000; Lei Federal 4.59511964:

art. 70, inciso l, e art. 10 da Resolução do Senado Federal no 43l2OO1: e art- 167, lll

da Constituição Da República /1988; Art. 55, inciso l, alínea "c"; e art. 40, §1', da

Lei Complementar'1 01/2000.

Com base nos demonstrativos contábeis integrantes da prestação de contas anual

do município, ao Íinal do exercício em análise, a dívida consolidada líquida

representou -24,65% da receita corrente líquida, conÍorme se demonstra na tabela a

seguiri

7.3 OPERAÇÕES DE CREDTTO E CONCESSÃO DE GARANTTAS
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Segundo o inciso lll, do art. 29, da Lei de Responsabilidade Fiscal, operações de

crédito são compromissos financeiros assumidos em razão de mútuo, abertura de

credito, emissão e aceite de tÍtulo, aquisição financiada de bens, recebimento

antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços,

arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de

derivativos financeiros.

As operaçóes de crédito por antecipação de receitas orçamentárias, por sua vez,

são definidas pela LRF como operaçôes de crédito destinadas a atender

insuÍrciência de caixa durante o exercícro financeiro.

A Constituição da República outorgou a competência ao Senado Federal para dispor

sobre limites globais e condiçóes para as operações de crédito externo e interno dos

municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público

Federal (art. 52).

O Senado Federal editou a Resolução 4312001, dispondo sobre os limites para a

contratação das operaçóes de crédito pelos municípios, inclusive concessáo de

garantias, seus limites e condiçôes de autorização, conforme art. 7".

Para os municípios, restou definido que as operaçóes de crédito interno e externo

devem limitar-se a:

160lo (dezesseis por cento) da receita corrente líquida para o montante global

das operações realizadas em um exercício financeiro;

11,5o/o (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida

para o comprometimento anual com amortizaçôes, iuros e demais encargos

da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de

operações de credito já contratadas e a contratar.

Quanto à concessão de garantias, o Senado Federal estabeleceu como limite para o

saldo global das garantias concedidas pelos municÍpios, o máximo de 22% (vinte e

dois por cento) da receita corrente líquida, conforme art. 9o da Resolução 4312001.

Como exceção, permitiu que esse montante poderá ser elevado para 32ok (trinta e

dois por cento) da receita corrente líquida, desde que, cumulativamente, quando

aplicável, o garantidor:

iii::n:11!i :r.l Ln x. rLt\, .-'::1c.. : : i:: triri.Lc.ê:,1:.:ri ir..! :r::;c.: --: I,{ a:::1,: .r .tll



Não tenha sido charnado a honrar, nos últimos 24 (vinle e quatro) meses, a

contar do mês da análise, quaisquer garantias anteriormente prestadas;

Este.la cumpnndo o limite da dívida consolidada líquida, definido na

Resoluçâo no 40, de 2001, do Senado Fêderal;

Esteja cumprindo os limites de despesa com pessoal previstos na Lei

Complementar n" 10í , de 2000;

Esteja cumprindo o Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos

termos da Lei no 9.496, de 'l 997.

Quanto às Operações de Credito por Antecipação de Receitas Orçamentárias

(ARO), o Senado Federal definiu, conÍorme art. 10 da Resolução 43/2001, que o

saldo devedor dessas operações não poderá exceder, no exercício em que estiver

sendo apurado, a 7ok (sele por cento) da receita corrente líquida, observando-se

ainda, as disposiçôes contidas nos arts. '14 e 15 daquela resolução.

Apresenta-se, nas tabelas a seguir, com base nas demonstraçóes contábeis que

integram a prestação de contas, os montantes e limites de operaçôes de crédito

contratadas pelo município, apurados ao final do exercício em análise:

Tabela 31 o s de Crédito Limite 16% RCL EmR$1 00
Valor

Coírente 82.940.926.94
Montante das de credito 0.00
o/o do al das sobre a RCL 0 00
Am 0 00

enlo anual com amortização, juros e encaÍgos
0,00

dívida sobre a RCL
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCI\,4/2019 Demonstrativos de Gestáo Fiscal

Tabela 32 o eta es de Credito - ARO Limite 7% RCL EmR$1 00
Valor

Rece 82.940.926 94
Montante global opeÍações de crédito por antêcipação de receitas 0,00

mentárias - AROo
% do montante das opeÍaçôes de crêdito por antecipação de

sobre a RGL
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PC!\,4/201 I Demonstrativos de Gestão Fiscal

Tabela 33 Garantias Concedidas

0,00

EmR$1 00
Valor

ao
loríente lhuida - RCL

Recêita Côrrente - RCL

Limite 22% RCL

82.940.926,94

s êncaroos dâ dívida
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Montante concedidas 0,00

'/o do das ntlã6 concedidas sobrê a RCL 0,00
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCN,4/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal

De acordo com os demonstrativos encaminhados e os limites previstos em

Resolução do Senado Federal constatou-se o cumprimento, no exercício, dos limites

de 16% da RCL com o montante global das Operaçôes de Crédito, e o cumprimento,

no exercício, dos limites de 7"/o da RCL com o montante global das operações de

crédito por antecipaÇão de receitas orçamentárias - ARO.

Constatou-se também o cumprimento, no exercÍcio, dos limites de 22% da RCL com

o montante global das concessões de garantias e recebimentos de contragarantias.

7.4 DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A

PAGAR

O passivo flnanceiro das entidades públicas é composto de valores devidos cujo

pagamento independe de autorização orçamentária, uma vez que a obrigaçao já

passou pelo orçamento - restos a pagar - ou nâo está atrelado ao orçamento, como

as consignações e depósitos de terceiros.

Restos a Pagar são as despesas legalmente empenhadas pelo ente público, mas não

pagas. A Lei 4.32O11964 conceitua e classifica os restos a pagar da seguinte forma,

em seu art. 36:

Art. 36. Considerâm-se Restos a Pagar as despesas empenhâdas mas não
pagas âté o diâ 31 de dezembro distinguindo-se as procêssâdâs das não
processadas.

Os restos a pagar processados são aqueles cujo serviço foi prestado ou o material

adquirido foi entregue pelo fornecedor contratado, estando a despesa liquidada e em

condições legais para o pagamento.

Os restos a pagar nâo processados são aqueles cujo empenho foi legalmente emitido,

porém o objeto adquirido ainda não foi entregue, ou o serviço correspondente ainda

não foi prestado pelo fornecedor, êstando, portanto, pendênte de regular liquidaÇão e

pagamento.

,1;:ln.iCo Ii!l:InIx:c.I.. ..ri.r. .:,. r ,xr..'!.êe!,L.-:r !i.:r.Li : r ..:c(:. | ..,11á)a?a 5',43t:



A Secretaria do Tesouro Naciorral traz o seguinte conceito para os restos a pagar

procêssados e não processados:

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

São considerados processados os Restos a Pagar reÍerentes a empenhos
liquidados e, porlanto, prontos para o pagamento. ou seja, cujo direito do
credoí )á foi veriÍicado. Os Restos â Pâgar Processados náo devem ser
cancelados, tendo em vista que o fornecedor de bens/serviços cumpriu com
a obrigação de fazer e a Administração náo poderá deixar de cumprir com a
obÍigação de pagar.

RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS

São considerados não processados os empenhos de contrato e convênios
que se encontram em plena exêcução, náo existindo o direito líquido e certo
do cÍedoí. Dessa forma, no encerramento do exercício a despesâ
orçamentária que se encontrar empênhada, mas ainda não paga será
inscrita êm restos a pagar não processados.

Quanto à execução dâ despesa orçamentária, da qual se origina os restos a pagar, a

LRF estabelece expressamente a necessidade de vinculação dos recursos à

finalidade especíÍica, conforme parágrafo único do art. 8o da Lei Complementar

í01/2000:

Nesse sentido, consta do Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro

Nacional, o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar

(Anexo 5), que tem como propósito dar transparência ao montante disponível para fins

da inscrição em Restos a Pagar de despesas não liquidadas, evidenciando a

disponibilidade de caixa líquida para cada um dos recursos vinculados (art. 55 da

LRF).

O demonstrativo também possibilita a verificação do cumprimento do arl. 42 da LRF,

de forma que no último ano de mandato da gestão administrativo-financeira de cada

órgão refêrido no art. 20 da mesma lei haja suficiente disponibilidade de caixa para

cobrir as obrigações de despesa contraÍdas.

Desta forma, com base nos preceitos legais e regulamentares anteriormente

mencionados, e ainda, considerando-se as informações encaminhadas pelo

responsável em sua prestação de contas, veriÍicou-se que as informações pertinêntes

PaÍágrafo único - os recursos legalmente vinculados a finalidade especÍfica
seráo utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculaçáo,
ainda que em exeÍcício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.



ao Anexo 5 do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo (2o semestre de 2019)

são as que seguem:

Àssinàdo íligrtalnente. caifêrêr);ia en, ir.Lcccs-Lc i rc.l i ficádcr: a!1E.1-6:294 5:4.1E
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Tabela 34 Demonstrativo da Dis onibilidade de Caixa e dos Resios a Pa

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS

TOTAL DOS RECURSOS N

VINCULADOS

OO] - RECURSOS ORDINÁRIOS

al

O9O. OUTROS RECURSOS NÃO
VINCULADOS

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS {II)

RecuGos Vinculados à Educação
111 - RECEITA DE II/POSÍOS E DE
TRANSFERÊNCIA DE II\,4POSTOS -

150 . RECEITA DE IMPOSTOS E DE
TRANSF. DE II\,1P. . EDUCAÇÀO- REI\4UN
DE DEPÔSITOS BANCÁRIOS

IIJUC

113. ÍRANSFER NCIAS DO FUNDFB
400/d

112. TRANSFER NCIAS DO FUNDEB

15,1 . TRANSFE NCIAS DO FUNDEB
REMUNERAÇÃO DE DEPÓSIIOS
BANCARIOS 40ó/" + 6Aa/õ

115, TRANSFE CIAS DO FUNDEB 40%
. COI\,4PLEI\,4ENTA DA UNIÁO
114, TRANSFER CIAS DO FUNDEB iJO%
COMPLEI\,4ENTA O DA UNIÀO

152 - TRANSF, DO FUNDEB . CON,IPLEM
DA UNIÃO, REI,4UNERAÇÁO DEP.
BANCÁRIOS 40% + 60.k
120. TRANSFERÉNCIA DO SALARIO

R$ í,00
OBRIGAçÔES FINANCEIRAS

Restos a Pagâr Liquidados
e Nâo Pagos

RêÊto6 a
Pagar

Empênhado
sêNáo

Liquidados
dê

ExeÍciclos

Dêmãis
Obrigaçóes
Financeiras'

lnsuficiência
Financeirâ
Vêrifcâda

no
Côn6órcio

Públlco

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADO
SENÃO

LIOUIDADOS
DO

EXERCICTO

(h)

EMPENHOS
NÃO

LIQUIDAI'OS
CANCELAOOS

(NÁO
tNscRno§ PoR
tNsuFtcrêNcta
FINANCEIRÁ)

DISPON.
DE CAIXA
LIQUDA
(APÔS A

rNscRrÇÁo
EM RP NÀO

PROCESSAD
os Do

ÊxERCiCtO

(j )=(e.h)

DISPON. DE
CAIXA
BRUTA

(b)

De
ExeÍcicios
Anteriores

Do Exêrcicio

(d)

DISPON. DE
CAIXA

LiOUIDA
(ANTES DA
rNscRrçÃo

EM RESTOS A
PAGAR NÃO
PROCESSAD

os Do
EXERCiCTO) 1

(g) = â-{b +c
+d+e)"f)

4.819.357 944.892.942.38 73.584.41 0.005.284.708,98 000 8.173.89 000 383.592.71

0,00 4 .7 41 .055.57 73.584,44 0.00 4 .667 .47 1 .135.132.822,17 000 8.173,8S 000 383.592,7'1

0.00 151.886,81 0,00 0,00 151.886,81í 51.886,81 000 0.00 000

16.063.494 4016.180.025,18 116.530.78 0.0016.230.341,0
1

0,00 49.715,83 6ú0.00 0.00

2.662,78 0,00 2.979.675,150,94 0.00 0.00 000 2.982.337,932.982.338,87 0,00

0,00 39.831 900.0ô 0,00 000 39.831.90 0.0039.831,90 0.00

0.00 0.00 0.00c.00 000 000 0.000.00 000

558.550,14 2.303,47 0,00 556.246 67558.550,14 0.00 0.00 0,00 0.00

0,00 0,00 574.358,53000 0.00 574.358,53574.358.53 0.00 000

0.00 0,00 13.382 68000 000 13.382,6813.382.68 0.00 000

0.00 0,00 0,000,00 000 0,1llJ0,00 0,00 0,00

0.00 0,00 0,00000 000 0.00000 000 0.00

0.00 0.00 0.000.00 000 0.000.00 000 0.0íJ

359.31 0,00 765.917,570.00 0.00 0.00 766.276,88766.276.88 000fDU
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290. OUTROS RECURSOS VINCULADOS
À sAúDE

Recuísos vrnculados à PÍevrdêncra Socral -

RPPS
410. RECURSOS VINCULADOS AO RPPS
- PLANO PREVIDENCIÀRIO
420, RECURSOS VINCULADOS AO RPPS

- PLANO FINANCEIRO

VINCLJLADAS SAUDf

430 - RECUFSOS VINCULADOS AO RPPS
_ TAXA DE ADI\,IINIST o

RecuIsos Vinculados á Seguridade Social

31,1 . TRANSFER NCIA DE RECURSOS

3,I2. TRANSFER NCIAS DE CONV NIOS
_ ASSISTÊNCIA SOCIAL

DO FUNDO NACIONA OE ASSINTÊNCIA
SOCIAL . FNAS

390 . OUTROS RECURSOS VINCULAOOS
À ASS|NTÊNcA socrAl - DEr\,rAls
RECURSOS

Outras Destinâçõês de Recursos

5'10 - OUTRAS TRANSFER NCIAS I]E
CONVÊNIOS DA UNIÃO
520. OIJTRAS TRANSFE CIAS DE
CONVÊNIOS DOS ESTADOS

610 - CONTRTBUTÇÀO DF TNTFRVFNÇÀO
NO DOMtNTO ECONOÀ/tCO - CtDE

620 - CONÍR|BUtçÃO PARA O CUSTETO
DO SERVIÇO DE ILUIVINAÇAO PUBLICA -
COSIP
630 - RECURSOS VINCULADOS AO
rRÂNSrÍO
530. TRANSFER NCIA DA UN
REFERENÍE ROYALIIES DO PETRÔLEO
540. TRANSFER NCIA DOS ESTADOS
REFERENTE ROYALTIES DÔ PETRÓLEO
920. RECURSOS DE OPE RAÇ SDE
CRÉDITo. INTERNA E EXTERNA
930 - RECURSOS DE ALIENAÇÁO DE
BENS/ATIVOS
940'OUÍRAS VINCULA [S DE
TRANSFERÊNCAS
950. OUTRAS VINCULAÇÕES DE TAXAS E
CONTRIBUI ÔES

1.431.773 26 0.00 0.00 000 000 0.00 1 .431.773.26 0,00 0,00 1.431.773 26

000 0.00 0.00 0.00 000 000 0,00 0,00 0,00 0.00

000 0,00 0,00 0,00 000 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

000 0.00 0.00 000 000 000 0,00 0.00 0,00 0,00

000 0.00 0.00 000 0,00 000 0,00 0.00 0,00 0,00

1.211.242.76 0,00 15.725,75 600,00 0,00 0,00 1 .194 .917 .O1 49.640.00 0,00 1.145.277,O1

742.485 20 000 7.338,21 000 0.00 000 695.146,99 49.640.00 0,00

c,000,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

645.506,99

0,tru

508.7s7 56 000 8.387,54 600 00 000 0,00 499.770.02 0.00 0.00

6 .7 44 .402 ,81 0,00 15.040,59 0,00 0,00 0,00 6 .7 29 .362 .22 62.232,84 0,00 6.667.123.38

7ii.631,63 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 76.63'1,63 0.00 0.00 7Éi.631,63

Bt /.853 46 000 c00 00c 000 0.00 817.8s3.46 0.00 0.a c 61/.853 46

125.708,51 0.00 0,00 125.708,51125.708,51 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00

1.019.328,26 000 c,00 0,00 000 0.00 1.019.328.26 0.00 0.00 1.019.328.26

0.00 0,00 0,00 0,00 000 0,00 0.00 0.0c) 0,00 0,00

0,002.453.511,25 0,00 15.040.59 0.00 0.00 0,00 2.438.470.66 62.232,84 2 .376 .237 .82

2 .097 .134 ,43 0.00 0,00 0.00 000 0,00 2 .497 .134 .43 0.00 0,00 2.097.134.43

0,00 0,00 000 0.00 0,00 0.00 0.00 0.000.00 0,00

136.768.28 0.00 0.00 136.768 28136.76U.28 000 0.00 000 0.00 0.00

c.00 000 0,00 0,00 000 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00

0.00 0.00 0.00 0,00000 0.00 000 000 0.00 0.00

17.466.99 0.00 000 000 0.00 0.00 17.466,99 0.00 0,00 17.466.99

499.770 02

990 . OUTRAS DESTINAçÕES

r, i17i.l

Itl I

tl
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VINCULADAS DE RECURSOS

Fontê: Processo TC 0260912020-2 - PCM/2019 DemonstÍativos dê Gestâo Fiscal.

* No campo "Dêmais Obrigações Financeiras" foram adicionados os valores relativos aos depósitos e consignâgóes evidenciados no Demonstrativo da
Dívida Flutuante.

0,00 190.1r5.22 0,00

-IIII-EE
21.51s.049,€

57.889,72 600,00 383.592,71 0,00 21 ,072.967,56 20 .882.852.34
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7.4.1 Da vedação para inscrição de restos a pagar não processados sem

disponibilidade financeira suficiente

A Lei Complementar 101/2000 (LRF), na Seção lV, ao dispor sobre o Relatório de

Gestão Fiscal, estabelece êm seu art. 55, lll, b, 3, que a inscrição de restos a pagar

náo processados deve se limitar ao saldo da disponibilidade de caixa.

Art. 55. O relatório conterá:

lll - demonstrativos, no último quadrimestre:

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:

3) êmpenhadas e nâo liquidadas, inscritas até o limite do saldo da
disponibilidadê dê câixa;

Verifica-se da tabela anterior, Anexo 5 do RGF, que foi observado o limite de

inscrição de restos a pâgar não processados pelo Podêr Executivo.

7.5 RENUNCIA DE RECEITA

A Lei de Responsabilidade Fiscal, ao dispor sobre a renúncia de receita,

estabeleceu que a concessão ou ampliação Ce incentivo ou benefício de natureza

tributária, da qual decorra renúncia de receita, deverá estar acompanhada de

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua

vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orÇamentárias

e a pelo menos uma das seguintes condiçÕes:

Demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na

êstimativa de receita da lei orçamentária, na íorma do ar1. 12, e de que não

afeta rá as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de

diretrizes orçamentárias;

1s.:n:.1.r ir.,:tn rêr:L.. i!:rfê,:.- ! .:i ;:r'r:...::.r_!...r :i.r t: r.t-rrJ:f: i: F! ót:?, !,t11

o Estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alÍquotas,

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou

contribuição.



Esse demonstrativo, além de condicionar a concessão da renúncra de receita, tem

por objetivo tornar transparentes os requisitos exigidos para a concessão ou

ampliação dos beneÍícios de natureza tributária.

De acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei OrÇamentária Anual do

município, aprovadas para o exercício sob análise, constata-se a inexistência de

previsão para beneficiar instituições com renúncia de receita.

L GESTÂO DASAÚDE E DAEDUCAÇÃO

8.1 APLTCAÇÃO DE RECURSOS NA IVANUTENÇÃO E NO DESENVOLVTMENTO

DO ENSINO

Base Normativa: Art. 212, caput, da Constituição da República/1988 e Art. 60, inciso

Xll, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição da

República/1988 (alterado pela Emenda Constitucional 53/2006).

Por determinação da Constituição da República, os municípios devem aplicar,

anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento, no mÍnimo, da receita

resultântê de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na

manutenÇão e desenvolvimento do ensino, e devem destinar, ainda, não menos do

que 60% dos recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) para

o pagamento dos profissionais do magistério da educaçâo básica em efetivo

exercrcro

Avaliou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas anual,

que o município, no exercÍcio em análise, aplicou 29,65% da receita resultante de

impostos, compreendida a proveniente de transÍerências, na manutenÇão e

à:!.nril.r rL., tà r..t=. -:::ic r:.::..r i.i!.L..:c:,.t:_.. iriL ri.:.j..: -t E.t át:ta-5,1I:

O art.4o da LRF estabelece cul o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias deve

integrar o Anexo de lVletas Fiscais, o qual deve contêr, dentre outros demonstrativos,

o da estimativa e compensação da renúncia de receita e o da margem de expansão

das despesas obrigatórias de caráter continuado.
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desenvolvimento do ensino, conforme planilha de apuração, APÊNDICE D deste

relatório, resumidamente demonstrado na tabela a seguir:

Tabela 35) Aplicação na manutenÇão e desenvolvimento do ensino
1,00

Em R$

de recursos Valor
Receitas ntes de im tos 3.488.632.62
Rêceitas ntês dê trânsfêÍênciâs 50.405.856,27
Basê de cálculo na manuten ê desenvolvimento do ênsino 53.894.488 89
Valor cado na e desanvolvimento do ênsino 15.977.271 95
%de 29 65
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PÇ,M12019 Demonstrativos de Gestão Flscal

Portanto, o município cumpriu o limite de aplicação

Desenvolvimento do Ensino..

com ManutenÇão e

Quanto à destinação de recursos para pagamento dos profissionais do magistério da

educação básica em efetivo exercício, constatou-se, com base na documentação

que integra a prestação de contas anual, que o município destinou 66,44% das

receitas provenientes do Fundeb, conforme demonstrado na planilha de apuração,

APÊNDICE D, apresentado resumidamente na tabela a seguir:

Tabela 36 Destina ão de recursos do FUNDEB rof. lt4a istério EmR$1 00
Dêstinação de recursos Valor

ReGeitas líquidas provenientes do FUNDEB 15.985.772.89

Valor dêstinado ao pagamênlo dos profissionais do magistáÍio 10.620.538,32

% de aplicação 66,44

Portanto, o município cumpriu o limite de aplicação de 60% do FUNDEB com

lvlagistério.

8.2 APLTCAÇÃO DE RECURSOS ErV AÇÕES E SERVTÇOS púBLtCOS DE SAUDE

Base Normativa: Afl. 77, inciso lll, do ADCT - Ato das Disposiçóes Constitucionais

Transitórias da constituição da Pública/1988 (lncluído pela Emenda constitucional

n'29t200o).

Fonte: Processo TÇ, 0260912020-2 - PCÀ,4/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal.

l\:srI].LCo jiijitârlerir-.. :.._fcr'::.:.:L r:iii.,,.ij.,..ir :r t,:'t lrra. I I l,t á.::. 1.ti



A Emenda Constitucional 2912000 acrescentou art. ao Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias para assegurar os recursos mínimos para o

financiamento das açôes e serviços públicos de saúde, estabelecendo a

obrigatoriedade de aplicação mínima, pelos entes da federação, de recursos

provenientes de impostos e transÍerências, em ações e serviços públicos de saúde.

Os percentuais mínimos das receitas de impostos e transferências a serem

aplicados, anualmente, pela União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

MunicÍpios;

As normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas

esferas federal, estadual, distrital e municipal; e

As normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União

Em 13 de .janeiro de 2O12, f oi editada a Lei Complemenlar 141 , regulamentando o

§ 3" do art. 198 da ConstituiÇão da República, estabelecendo os valores mínimos a

serem aplicados anualmente pelos fulunicípios em ações e serviços públicos de

saúde; os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as

normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três

esferas dê governo; e a transparência, visibilidade, fiscalização, avaliação e controle

da aplicação dos recursos destinados à saúde.

Em relação à aplicação mínima de recursos, restou estabelecido, pelo art. 7o, que os

municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos

de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se

refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea "b" do inciso I do

caput ê o § 3o do art- '159, todos da Constituição da República.

Definiu, no § 3o no art. 198 dâ CF/88, que lei complementar estabeleceria:

. Os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados

a seus respectivos ÀlunicÍpios, objetivando a progressiva redução das

disparidades regionais;
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Avaliou-se, com base na docunrentação que integra a prestação de contas anual,

que o município, no exercício em análise, aplicou '19,99% da receita resultante de

impostos, compreendida a proveniente de transferências, em ações e serviços

públicos de saúde, conforme demonstrado na planilha de apuraçáo, APÊNDICE E

deste relatório, e evidenciado resumidamente na tabela a seguir:

Tabela 37 A lica o dê recursos em a es e servt úblicos de saúde Em R$ 1,00
Valor
3.488.63 2 62

48.47 0.082 78
51 .958.7'1 5 40
10.385.163 30

í9,99%
Fonte: Processo TC 0260W2A20-2 - PClVll2Ol9 Demonstrativos de Gestão Fiscal

Portanto, verifica-se que o município cumpriu o limite mínimo constitucional previsto

para aplicaÇão de recursos em aÇões e serviços públicos de saúde.

8.3 AVALTAÇAO DO PARECER EI/|TIDO PELO CONSELHO

ACOI\4PANHAIVIENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB

DE

A Lei 11.49412007 regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e

atribuiu aos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social a competência

fiscalizatória sobre esses recursos.

Esses conselhos, no âmbito dos municípios, são colegiados compostos por, no

mínimo, nove membros, sendo:

2 (dois) representantes do Poder Executivc Municipal, dos quais pelo menos

í (um) da Secretaria l\4unicipal de Educação ou órgão educacional

equivalente.

1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

I (um) representantê dos diretores das escolas básrcas públicas;
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I (um) representante cios servidores tecnico-administrativos das escolas

básicas públicas;

2 (dois) representantês dos pais de alunos da educação básica pública;

2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo

um deles indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

O portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) resumiu as

funçôes dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb,

contorme segue-

A escoiha dos representantes dos ptofessores, diretores. pais de âlunos e
servidores das escolas deve ser realizada pelos grupos organizados ou
organizaçÕes de classe que representam êsses segmentos e comunicada
ao chefe do Poder Executivo para que este, por ato oÍicial, os nomeiê para o
exercicio Câs Íunçóes de corselheiros.

A atividade dos conselhos do FUNDEB soma-se ao trabalho das
tradicionais instâncias de controlê ê fiscalização da gêstão pública.
Entretanto, o conselho do FUNDEB não é uma nova instância de controle,
mas sim de reprêsêntâçâo social, não devendo, portanto, ser confundido
com o controle inlerno (executâdo pelo próprio Poder Executivo), nem com
o controle êxterno, a cargo do Tribunal de Contãs, na qualidade de órgão
auxiliar do Poder Legislativo, a quem compete a apreciaÇão das contas do
Poder Exêcutivo.

O controle exercido pelos conselhos do FUNDEB rêprêsênta a atuaçâo da
sociedade, que pode apontar falhas ou irregularidades eventualmênte
cometidas, para que as autoridades constituídas, no uso de suas
prerrogat vas legais. adotem as providências que cada caso venha a exigir.

Entre as atribuiçôes dos cotlselhos do FUNDEB. estáo:

Acompanhar e controlar a distribuiçáo, a transferência e a aplicação dos
recursos do FUNDEB:

SupeÍvisionar e elâboraÇão da prôposta orçamêntária anual, no âmbito dê
suâs respectivas esferas governamentais de atuação;

Supervisionar a realização do censo escolar anual;

lnstruir. com parecer, as pÍestaçóes de contas a serem apresentadas ao
respectivo Tribunal de Contas. O parecer deve ser apresentado ao poder
Executivo respeclivo em até 30 dias antes do vencimento do prazo para
apresentaÇáo da prestaçáo de contas ao Tribunal; e

acompanhar e conirolar a execução dos recursos federais transferidos à
conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar e do
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação
de Jovêns e Adultos, verificando os registros contábeis e os demonstrativos

2 http ://www.f nde. gov. br
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gerenciais relativos aos recursos repassados. responsabilizando-se pelo
recebimento e análise da prestação de contas desses programas,
encaminhando ao FNDÊ o demonstÍativo sintético anual da execução físico-
financêira, acompanhado de parecer conclusivo, e notificaÍ o órgão executor
dos programas e o FNDE quando houver ocorrência de eventuais
iÍregularidãdes na utilizaçáo dos recursos.

Avaliou-se o parecer do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social

do Fundeb, que integra a prestação de contas anual do município, emitido sobre a

prestação de contas relativa ao exercício em análise, e constatou-se que o colegiado

concluiu pela aprovação das contas.

8.4 AVALIAÇÃO DO PARECER EI\4ITIDO PELO CONSELHO

ACOMPANHAIUENTO E CONTROLE SOCIAL DA SAUDE

DE

A Lei Complemenlat 14112012 atribuiu aos Conselhos de Saúde a competência para

avaliar, a cada quadrimestre, o relatório consolidado do resultado da execução

orçamentána e financeira no âmbito da saúde e o relatório do gestor da saúde sobre

a repercussão da execução daquela Lei Complementar nas condições de saúde e

na qualidade dos serviços de saúde das populações respectivas, encaminhando ao

Chefe do Poder Executivo do respectivo ente da FederaÇão as indicações para que

sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. (LC 14112012, an.41).

A LC 141 estabeleceu, ainda, que o gestor do SUS em cada ente da Federação

deve elaborar relatório detalhado referente ao quadrimestre anterior, contendo, no

mínimo, as informações apresentadas a seguir:

Montantê e Íonle dos recursos aplicados no período;

Auditorias realizadas ou em fase de execução no período e suas

recomendações e determinaçôes:

Oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria,

contratada e conveniada, cotejando esses dados com os indicadores de

saúde da população em seu âmbito de atuação.

No § 10 do art. 36, determinou-se aos entes da Federação, a obrigatoriedade de

comprovação de elaboração do relatório dêtalhado reÍerido anleriormente, mediante
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o envio de Relatório de Gestác ao rêspectivo Conselho de Saúde, até o dia 30 de

março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir

parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na

Lei Complementar.

A lnstruçáo Normativa TC 4312017 disciplinou a obrigatoriedade de envio do Parecer

do Conselho de Fiscalização sobre a prestação de contas dos recursos aplicados

em ações e serviços públicos de saúde, na forma dos arts. 34 a 37 da Lei

Complementar F ederal 1 41 12012.

Avaliou-se o documento que foi encaminhado como parecer do Conselho lvlunicipal

de Saúde, emitido sobre a prestação de contas relativa ao exercício em análise, e

constatou-se que o colegiado concluiu pela aprovação das contas.

9. TRANSFERÊI.ICIIS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO

Base Normativa: Art.29-A, inciso l(redaçáo dada pela Emenda Conslitucional no 58,

de 2009), clc arl.29-A, § 2", da Constituição da República/1988.

A Constituição da República de 1988 disciplinou sobre os municípios, no Capítulo lV,

do Título lll, que trata da organização do Estado.

Em seu art. 29-4, ao dispor sobre as despesas do Poder Legislativo, estabeleceu,

dentre outras condições, o limite máximo para despesas totais do Poder Legislativo

e o limite máximo de gastos com a folha de pagamentos, incluindo o subsÍdio dos

vereadores.

Tabela 38 Transferências ara o Poder L islativo Em R$ 1,00

Valor

49.438.438,58
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7,00

Com base na documentação que integra a prestação de contas, apuraram-se os

valores transferidos pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo. a título de

duodécimo (planilha detalhada APÊNDICE F deste relatório), no decorrer do

exercício em análise, conforme demonstrado sinteticamente na tabela a seguir:

DescÍiçâo



3.4ô0.690,70

3.460.690,68

Fônte: Processo TC 0260912020-2 - PCl,4/2019 Dêmonstrativos de Gestão Fiscal

Portanto, veriÍica-se que o Poder Execulivo não transferiu recursos ao Poder

Legislativo acima do limite permitido.

í0. SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

A Constituição Federal, em seu art. 74, determina que deverá ser mantido pelos

Poderes sistemas de controle interno, estabelecendo conteúdo mínimo que este

controle deverá ter como objeto, conforme exposto abaixo:

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manteráo, de forma
integrada, sistema de controle interno com a finalidade dê:

l- avâliaÍ o curnpÍimento das metas previstas no plano pluriânuâl, a
execuçáo dos programas de governo e dos orçamentos da União;

ll - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eÍicácia e
eficiência, da gestão orçamentária, Íinanceira e patrimonial nos órgãos e
entidades da administraÇáo federal, bem como da aplicação de recursos
públicos por entidades de direito privado;

lll - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem
como dos diÍeitos e haveres da União;

lV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

No parágrafo primeiro, ficou estabelecido que "os responsáveis pelo controle interno,

ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão

ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária''.

Por meio da Resolução 22712011 , alterada pela Resoluçâo 25712013, esta Corte de

Contas dispôs sobre a criação, implantação, manutenção e fiscalização do Sistema

de Controle lnterno da Administração Pública, aprovando também o "Guia de

orientação para implantação do Sistema de Controle lnterno na Administração

Pública", e estabelecendo prazos para que os jurisdicionados atendessem aos

comandos reg u lam e ntad o res.

Consta da lnstrução Normativa 7C 4312017 previsão para encaminhamento, pelo

prefeito, da seguinte documentação correlata:
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- Relatório de avaliaÇão do cumprimento dr: plano de ação para implantação do

Sistema de Controle lnterno (Art. 3o, § 3o, da Resolução ÍC n'22712011);

- Relatório e parecer conclusivo emitido pelo órgão central do sistema de controle

interno, assinado por seu responsável, contendo os elementos previstos no Anexo ll,

Tabela 5, desta lnstrução Normativa. (Art. 76, § 3o da LC n' 62112012 clc art. 122,

§ 5" do RITCEES, aprovado pela Resolução fC n" 26112013 e c/c art. 40 da

Resolução TC n' 227 1201 1),

- Pronunciamento expresso do chefe do poder atestando ter tomado conhecimento

das conclusões contidas no parecer conclusivo emitido pelo órgão central do

sistema de controle interno, a que se refere o parágrafo único, do art. 40, da

Resolução TC no 22712011 .

Com base nos docurnentos encaminhados, constata-se que o sistema de controle

interno foi instituído pela Lei municipal 1.97212011, sendo que a Câmara Municipal

se subordina à unidade de controle interno do Executivo Municipal.

A documentaçáo estabelecida na lnstrução Normativa TC 4312017 Íoi encaminhada,

nos termos previstos pela regulamentação, sendo que a prestação de contas foi

considerada regular corn rêssalvas.

1,I. MONITORAMENTO

Em consulta ao sistema de monitoramento deste TCEES não foram constatadas

ações pertinentes ao exercício em análise.

í2, ANALISE DE CONFORMIDADE

12.1 PONTOS DE CONTROLE E JUSTIFICATIVAS PREVIAS

Com base em controles predefinidos no sistema CidadES, seguem relação de

pontos de controle e respectivas justificativas prévias:
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12.2 ANALIsE DE coNsrsrÊNictAS DAS DEMoNSTRAÇÕrs coNrÁeets

Com base em controles predefinidos no sistema Cidad ES, a relação de pontos de

controle está evidenciada no Apêndice G.

Com relação aos demonstrativos da PCA, as divergências passíveis de

apontamentos serão tratadas em tópicos específlcos ao longo deste relatório.

Assim, ante o exposto e considerando que este Íoi o primeiro exercício em que o

sistema desta Cofie fez a conÍerência entre PCA e PCI\/, opina-se por não notificar o

gestor.

í2.2.1 Análise êntre o Balanço Financeiro e o Balanço Orçamêntário em

relação aos restos a pagar não processados

Base Legal: arÍs. 85, 101 , 102 e 103 da Lei 4.320/1964

Entende-se que o valor da inscrição de restos a pagar não processados (exercício

atual) informado no Balanço Financeiro deve ser igual ao total da despesa

empenhada subtraído o total da despesa liquidada informada no Balanço

Orçamentário, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Balanço Financeiro (a) 198.987,92

Balanço Orçamentário (b) 198.987.92

Divergência (a-b) 0.0 0

Fontê: Processo TC 0260912020-2 - PCêJ20'19 BALFIN, BALORC

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos

contábeis.
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As divergências assinaladas são originárias da comparação entre os demonstrativos

que compõem a Prestacão de Contas Mensal (PCM) e a Prestaoão de Contas Anual

(PCA).

Tabela 39) Restos a Paqar não Processados



12.2.2 Análise entre o Baianço Financeiro e o Balanço Orçamêntário

relação aos restos a pagar procêssados

em

Base Legal: afts. 85, 101 , 102 e 103 da Lei 4.320/1964

Entende-se que o valor da inscrição de restos a pagar processados (exercÍcio atual),

informada no Balanço Financeiro deve ser igual ao total da despesa liquidada

subtraído o total da despesa paga informada no Balanço Orçamentário, conforme

demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 40 Rêstos a Pa ar Processados
Balanço Financeiro (a) 57 .889,72

ntário (b) 57 .889,72

Divergêneia (a-b) 0,00
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCtu2019 BALFIN, BALORC

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos

contábeis.

12.2.3 Análise entre o Balanço Financeiro e o

relação à receita orçamentária

Balanço Orçamentário em

Base Legal: arts. 85, 101 . 102 e 1 03 da Lei 4.320/1964

Entende-se que o total da receita orçamentária (exercício atual) informado no

Balanço Financeiro deve ser igual ao total da receita orÇamentária informado no

Balanço Orçamentário, conÍorme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 41 Total da Receita O amentária
Bâlanço Financeiro (a) 87 .238.694,62

87.238.494,62
DiveÍgência (a 0,00

Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCN2A19 BALFIN. BALORC

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonslrativos

contábeis.
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Balanço Orçamentário (b)



12.2.4 Análise êntrê o Balanço Financeiro e o
relação à despesa orçamentária

Balanço Orçamentário em

Tabela 42 Total da Des saO mentária
Balanço Financeiro (a) 83.418.924.80

Balanço Orçamentário (b) 83.418 924,80

Oivergência (a-b) 0,00
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCA12019 BALFIN. BALORC

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos

contábeis.

í2.2.5 Análise entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial em relação

ao saldo do exercício anterior da conta Gaixa e Equivalentes de Caixa

Base Legal: arts. 85, 1 01 . 103 e 105 da Lei 4.320/1 964

Entende-se que o saldo da conta Caixa e Equivalentes de Caixa (exercício anterior)

informado no Balanço Financeiro deve ser igual ao informado no Balanço

Patrimonial (coluna exercício anterior), conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 43 Conta Caixa e E uivalentes de Caixa exercício anterior
Balanço Financeiro (a) 17.951.495,62

Balanço Patrimonial (b 17.951 495,62
DíveÍgência (a-b)

Fonte: Processo TC 0260512020-? - PCÁJ2019 BALFIN. BALPAT

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonslrativos

contábeis.

Base Legal: arls. 85, 101 , 102 e 103 da Lei 4.320/1964

Entende-se que o total da despesa orçamentária (exercício atual) informado no

Balanço Financeiro deve ser igual ao total da despesa orçamentária informado no

Balanço Orçamentário, conÍorme demonstrado na tabela abaixo:

0,00
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12.2.6 Análise entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial em relação

ao saldo do exercício atual dâ conta Caixa e Equivalentes de Caixa

Base Legal: arÍs. 85, 101 , 103 e 105 da Lei 4.320/1964

Entende-se que o saldo da conta Caixa e Equivalentes de Caixa (exercício atual)

informado no Balanço Financeiro deve ser igual ao informado no Balanço

Patrimonial (coluna exercício atual), conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 44 Conta Caixa e E u valentes de Caixa exercício atual
Balanço Financeiro (a) 21.523.922.69

Balanço Patrimonial (b) 21 .523 .922 .69

Divergência (a-b) 0,00
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCAJ2019 BALFIN, BALPAT

12.2.7 Análise entre a Demonstração das Variações Patrimoniais e o Balanço

Patrimonial em relação ao resultado patrimonial

Base Legal: ais. 85, 101 , 104 e 105 da Lei 4.320/1964

Entende-se que o resultado patrimonial apurado na DemonstraÇão das Variações

Patrimoniais (DVP) deve ser igual ao resultado do exercício no patrimônio líquido do

Balanço Patrimonial, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 45) Resultado Patrimonial
Exêrcício atual

DVP (a)

Balanço

DlveÍgência (a-b)

Exercício anterior
DVP (a)

Balanço PaÍimonial (bi

Divergêncla (e-b)
Fonte: Processo TC 0260912020-2 - PCÁJ2019 BALPAT. DE[,4VAP

-17.9s4.801,50

-17.954.801.50

0,00

8.095.195,75

8.095. 195.75
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0,00

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos

contábeis.



I

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos

contábeis.

12.2.8 Análise entre os totais dos saldos devedores e dos saldos credores

Base Legal: arts. 85, 86 e 88 da Lei 4.320/1964

Entende-se que os saldos devedores devem ser iguais aos saldos credores,

conforme demonstrado na tabela abaixo.

Tabela 46 Com arativo dos saldos devedores e credores
Saldos Dêvedores {â} = | + ll 3í 4.991.219,99

182.419.786,72

Pãtrirnoniais Diminutivas (DEMVAP) - ll 132.571.433,27

3í 4.99'1.219,99

Fasslvo 't82.419.786,72

BALPAÍ -17.Ss4.801,50

1 14.616.631 ,77

Divergência {c) = (a) - {b) 0,00
Fonte: Processo TÇ 02609/2020-2 - PCN2019 BALPAT. DEMVAP

Pelo exposto, verifica-se observância ao método cias partidas dobradas

í3. PUBLTCAçÃO DO RELATORTO DE GESrÃO FTSCAL (RGF) E OO

RELATÓR|O RESUMTDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁR|A (RREO)

Consta da Lei ComplementaÍ '101l00

Art. 52. O relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da Constituiçáo
abrângerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicâdo ate trinta
dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: [...]

De acordo com a prestação de contas constante no sistema LRFWeb, os RGF e os

RREO foram publicados, conÍorme determinado na legislação supra mencionada.

,'.::r:ô:1. rigitá rei:1.. i.i:fêr::rj:: !, 1i.r.L:...-t..-r j..1,-r.::.r: a:: tl at:'ta I ,ll,

Ativo (BALPAT) - |

Art.54. Ao final de cada quadrimestÍe será emitido pelos titulares dos
Poderes e órgãos referidos no art.20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado
pelo: [...] § 20 O Íelatório será publicado até trinta dias após o encerramento
do perÍodo a que corresponder, com amplô acesso ao público, inclusive por
mêio êletrônico.
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í4. REMUNERAçÃO DE AGENTES POL|TICOS

Base Legal: Lei Municipal 2.00812012: ârts. 37, incisos X e Xl, 29, inciso V, e 39, § 4"

da Constituição da República.

A Lei lv'lunicipal 2.00812012 fixou os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito, para a

legislatura 201312016, em R$ 13.540,00 e R$ 5.030,00, respectivamente. Não foi

encontrada legislaçâo fixando os subsídios para a legislatura 201712020.

Da análise das fichas financeiras do Prefeito e do Vice-PreÍeito,referentes ao

exercício de 2019 (Arquivo FICPAG, Processo ÍC 257012020), verifica-se que o

Prefeito, percebeu R$ 15.229,25 (aneiro a rnarço) e R$ 't5.990,71 (abril a

dezembro) a título de subsídio; e o Vice-Prefeito, R$ 5.961,23 faneiro a março) e R$

6.259,29 (abril a dezembro).

Considerando que os valores definidos na Lei Municipal 2.00812012 foram

revisados no percentual de 5% pela Lei Municipal 2.127 de 20 de maio de

2015; em 4'/o pela Lei Municipal 2.22012017 (retroagindo os efeitos a 'to de abril

de 2017); em 3% pela Lei Municipal 2.25312018 (retroagindo os efeitos a 1o de

junho de 2018) e; em 57o pela Lei lVunicipal 2.28612019 (retroagindo os efeitos a

'1o de abril de 2019) que dispuseram sobre a revisão geral anual dos

vencimentos, proventos e subsídios dos servidores públicos a agentes

políticos, constata-se que as despesas com a remuneraçâo desses Agentes

Políticos, durante o exercício 2019, estão em conÍormidade com o

mandamento legal.
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APÊNDICE E . DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE IIVIPOSTOS E DAS

DESPESAS PROPRIAS COIú AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAUDE
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í5. CONCLUSÃO E PROPOSTÂ,DE ENCAMINI{AMENTO

A prestação de contas anual, r.)ra analisada, refletiu a atuação do prefeito municipal

responsável pelo governo no exercício de 2019, chefe do Poder Executivo municipal,

no exercÍcio das funções políticas de planejamento, organizaçáo, direção e controle

das políticas públicas do município.

Em decorrência, apresentam-se os achados que resu

notificação do res i,Ll ârt. 12t, do Regimento lnterno

o pela

4.1.1 Divêrgência quanto ao
consolidada

total da despesa

4.3.7.1 lnconsistência nâ movimentação financeirá OS

recuros recebidos pela explcraÇáo de petróleo e AS

natural ro Ities

JOSE ANTONIO GRAMELTCH

Auditor de Controle Externo

NOTIFICAÇÃO
EDELIO

FRANCISCO
GUEDES

Respeitado o escopo delimitado pela Resolução ÍC 29712016, a análise consignada

neste Relatório Técnico teve por base as informações apresentadas nas peças e

demonstrativos contábeis encaminhados pelo responsável, nos termos da lnstrução

Normativa f C 4312017.

BeseÍ)çãô do achado

Vitória, 19 de março de 2021 .





:r,.1,r::,1, .-::. ii:É :.::(-.r.ir .! r i ,.::,-.

APÊNDICE G - PONTOS DE CONTROLE X JUSTIFICATIVAS PREVIAS

Tabela 4 Rêlâ de Pontos de Controle x Justificativas Prévias
JustiÍicativa Prévia
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Mensagem
No BalanÇo Financeiro (BALFIN) hà divergência no código
BFl.C089 entre o valor informado na PCA 24.906.639.53 e
o valor calculádo com base nâs PCMS 24.906.602,17.

No Balanço Financeiro (BALFIN) há drvergência no código
BFl.C014 entre o valor infoímêdo na PCA 13.568.080,43 e
o valor calculado com base nas PC[rs 13.568.104.07.

No Balanço Financeiro (BALFIN) hà diveÍgência no código
BFl.C086 entre o valor informado na PCA 8.216.546,92 e o
valoÍ calculado corr base nas PC[/s 8.216.560,&.

No Balânço Financeiro (BALFIN) há divergência no código
BF|.G044 entre o valor iníormado nâ PCA 1.813.543,57 e o
valor calcllado coÍr base nas PCi.4s 1.756.581.45.

No Balanço Financeiro (EALFIN) há divergência no códjgo
BF|.G045 entÍe o valor infolrnâdo na PCA 302.608,53 e o
valoÍ câlculado com base nas PCMS 35S.570.65.

No Balanço Financeiro {BALFIN) há djveÍgência no código
BFl.C057 enhe o valor infomrado nâ PCA 15.464.310,10 e
o valor calculado com base nas PCI\,IS 0,00,

No Balanço Financeiro (BALFIN)há divergência no código
BFl.c057 enke o valor informado na PCA 15.343.934.75 e

o valoí calculado com base nas PCMS 0.00.

No Balanço Financeiío (BALFIN)há divergência no código
BF|.C075 entre o valoí iníormado na PCA 4.379,64 e o
valor calculado com base nas FCIúS 4.418.64.

No Bâlanço Financeiro (EALFIN) há dive.gênciâ no código
BF|.G075 entÍe o valor iníormado na PCA 4.379.64 e o
valor cálculado conl base nas PCMS 4.418.64.

No Balanço Financeiro (EALFIN) há díveÍgênciâ no código
BFl.D057 entre o valor iníormêdo nâ PCA 14.295.521,57 e
o valor calculado com base nas PCI\4S 0.00.

No Balanço Frnanceiro (BALFIN) há diveÍgérlcia no código
BF|.H057 entre o valor informadc nâ PCA 14.415.896.S2 e

o valor calculado com base nas PCMs 0.00.

No Balanço F;nanceiro (BALFIÀr) há divergência no código
BF|.D075 entre o valor iníormado na PCA 4-379,64 e o
valoÍ calculado com base nas PCMS 4.4'Í8.64.

No Balanço Financeiro (BALFIN) há divergência no c&igo
BF|.H075 entre o valor informado na PCA 4.379.64 e o
valoÍ câlculado coú bâse nas PCMS 4.418.64.

No Balanço Finênceiro iBALFIN) há divêrgênciâ no código
ABF.8067 entre o valor iníormâdo na PCA 34.512.785,83 ê
o vafoí cafcufêdo coín base nas PCMS 34.512.748,47.

Âssi.aCo rrgalà1íerl.. a..f..ar.. si,L 
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Ponto de GoÍitrolê

BalanÇo Finanoeiío

Balanço Finariceiro

BalanÇo Financelro

Bdanço Financêiro

BêlênÇo Financeiro

Balanço Financeiro

Balânço Fihahcêlro

Bdahço FinaÍrceirg

Edanç! Financeiro

Baláí!çp Êinâoceirô

BâlânÇo Financêiro

Bálaõço Finanaei.o

Bâlênço FinâÍcêirô
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No Balânço Financêiío (BALFIN) há divergência no código
ABF.B014 entrê o valor inÍormadc na PCA 13.664.462,26 e
o valor calculado com base nas PCMS 13.664.485,90.

No Balânço Financeiro (BALFIN) há divergênciâ no código
ABF.8065 entre o valo. info.rrnedo nâ PCA 8.216.546,92 e
o valor calculado com base nas PCMS 8.216.560.9.

No Balanço Finânceiro (BALFIN) há divergênciã no código
ABF.D067 entre o valoí inÍormadô na PCA 24.906.639,53 e
o vâloí calculado com base nas PCMS 24.906.602,17.

No Balanço Financeiro (BALFIN) há divergência no código
ABF.O014 enlre o valor informado na PCA 13.568.080,43 e
o valoÍ calculado com base nas PCMS 13.568.104,07.

No BalanÇo Fiôânceiro (BALFIN) há divergência no código
ABF.D065 entre o valor infoímêdo na PCA 8.216.546,92 e

o valoÍ calcolado com base nas PCÀ,ls 8.216.560,64.

No Balanço Orçamentário (BALORC) há divêrgência no
código BOR.Eo13 enlre o valor inÍâÍmado rle PCA
3.488.556.38 e o valor calculado com base nas PCI\,4S

3.488.632.62.

No Balanço Orçamentário (BALORC) há divergência no
código BOR.ECg7 entre o vâlo. informado nâ PCA
34.581.119.02 e o valor calculãdo com bêse nas PCMS
34.5a1.M2,78.

No Balanço Oíçamentário (EALORC) há divergência no
códrgo BOR.E084 entre o valoÍ informado na PCA 0 00 ê o
valoa calculado com base nas PCMS 8.557.227,70.

No Balanço Orçamentário (BALORC)há divergência no
código BOR.F013 entre o valoÍ infonÍado na PCA
468.556,38 e o valor calculado conr base nas PCMS
468.632,62.

No BalanÇo Orç3mentário (BALORC) há divergéncia no
código BOR.F097 entre o valoÍ inÍonnado na PCA
2.441.619,02 e o vâlor calculado com base nâs PCI\,4S

2.441.542,78.

No Balaíço Patimoniêl (BALPAT) há divergência no
código BPA.H058 entre o valot inÍormâdo nâ PCA -

17.954.80'1.50 e o valor calculâco com base nas PCI\,'!S -
19.308.192.8.1.

No BalanÇo Patrimonial (BALPAT) há divergência no
código BPA.H060 entre o valor informado na PCA -
3.736.410.37 e o valor calculâdo com bâse nas PCl,'{s _

2.462.530,60.

No Balanço Patrimonial (BALPAÍ) há divergência no
código BPA.|o5B entre o valor infoarnado na PCA
8.095.195.75 e o valor calculado com base nas PCMS
8.215.571.10.

No Balanco Pat.imonial (BALPAT) há divergência no
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código BPA.|059 enlre o valor inÍormádo na PCA
162.299.308.20 ê o valor calculado com base nas PCIúS
162.442.291.32.

No BalanÇo Palrimonial (BALPAT) há divergência no
êódigo SDF.D036 entrê o vâlor inÍormâdo na PCA
28S.115.16 e o valor calculado corn bêse nâs PCMS
76.631,63.

No Balanço Pâtrimon al (BALPAT) há divêrgência no
codigo SDF.D035 entre o valor inÍormado na PCA
605.36S.93 e o vâlor calculado com base nas PCI\4S

817.853,46-

No Balanço Patrirnonial (BALPAT) há divergência no
código BPA.H057 entre o va,or informado na PCA
149.224.994.44 e o valor calcllado coín base nas PCMS
149.145.482 .47 .

No Balanço Patriínon al (EALPAT) há dive.gência no
codigo BPA-1057 entre o vâlor informado na PCA
170.916.206.31 e o valor calculado com base nas PCIúS
171.179.564.74.

Nâ Demonstração de Vâriaçôes Patrimonra s (DE[,'IVAP) há
diveÍgência no cód go DVP.D029 êntre o valor infomado
na PCA 16.707.339,43 e o valor câlculado com base has
PCMS 0,00.
Na DemonstraÇão de Vâriações Petrimonrals (DEMVAP) há
divêrgênciâ no código DVP.Ho11 entre o valor inÍormado
nê PCA 7.030.765.03 ê o vêlor calculado com base nâs
PCMS 7.020.75'1,69.
Na Demonstração dê Vanaçóes PatÍimoniais (DEMVAP) há
diveígência no cód go DVP.H032 entÍe o vâlor infoímâdo
na PCA 15.343.934,75 e o valor câlculâdo coín base nas
PCMS 0.00.
Na DemonstraÉo de Vanaçôes Patrirnonra s (DEIVIVAP) há
divêrgência no códrgo DVP.E029 entre o valor informado
.tà PCA 14.295.521.57 e o vâlor câlculado com base nas
PCMS 0,00.
Na DemonstraÉo de Vaíações Pat irnonrais (DE|\,4VAP)há
divêÍgência no código DVP.l032 êntre o valor inÍormado na
PCA 14-415.896.92 e o valor calculado coÍr base nas
PCMS 0.00.
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Fonte: Sistema CidadES - Prestação de Contas Anual/20'19

8âlâôco Pátrimosial . :i,

Demonstíâtivo.de Variação
Pãliíriioniâl iiil 'r

De,ionslrêtivo dê Vâriêção

Dêmôislíatlvo de VaraÉo
Palrjr.ngnaal ,ir,. i:r ti.
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Deanonstrativô dê VariaÉo
Palrrmoniâl


